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Para mim, a natureza é sagrada. As árvores são os meus templos e as 

florestas, as minhas catedrais.  Gary Snyder 

 

Este mundo curioso que nós habitamos é mais maravilhoso do que 
conveniente, mais bonito do que útil, mais para ser admirado e apreciado do 
que usado. Henry Thoreau (1817-1862). 
 
 
[…] as árvores foram o principal combustível e material de construção de 
quase todas as sociedades por mais de 5 mil anos, desde a idade do bronze 
até meados do século XIX. Até essa data, as árvores ainda cumpriam essas 
funções para a maioria das pessoas que habitavam o planeta. Sem amplos 
suprimentos de madeira extraída nas florestas, as grandes civilizações da 
Suméria, Assíria, Egito, China, Cnossos, Micenas, Grécia Clássica, Roma, 
Leste Europeu e América do Norte nunca teriam surgido. A madeira, na 
verdade, é o herói não reconhecido da revolução tecnológica que nos 
impulsionou da cultura da pedra e do osso para a nossa época presente 
(MENDONÇA, 2019, p. 68-69). 
 

 
 
 
 
 



RESUMO 
 

A Floresta Ombrófila Densa (FOD) é uma fitofisionomia da Mata Atlântica e ocupa 218 
km², ou 51,6%, da área total da Ilha de Santa Catarina (ISC), no município de 
Florianópolis. Contudo, há poucas áreas com remanescentes adultos da Ocotea 
catharinensis (canela-preta), que foi uma das espécies mais comuns antes da 
chegada dos colonizadores, correspondendo a 1/3 das espécies arbóreas da floresta. 
Esta pesquisa analisou a presença de Ocotea catharinensis como bioindicadora dos 
remanescentes florestais primários; bem como levantou as espécies de fauna que 
vivem nos remanescentes de floresta primária com presença de Ocotea catharinensis. 
Foram realizados trabalhos de análise de fotografias aéreas e imagens de satélite, a 
fim de compreender a evolução dos fragmentos florestais de 1938 até os dias atuais, 
também o cálculo do Índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) e a 
geração de mapa de temperatura de superfície do solo. Após identificação dos 
melhores fragmentos florestais (quanto a densidade de vegetação e histórico da 
evolução do uso do solo), foram realizados levantamentos de campo para 
identificação de indivíduos de Ocotea catharinensis, georreferenciando-os. Além da 
espécie, também foram observados aspectos do remanescente com relação a outras 
espécies arbóreas que compõem o mesmo grupo ecológico. Os fragmentos que 
resistiram ao intenso desmatamento para a agricultura na Ilha de Santa Catarina, 
representam 21% de toda área com vegetação da ISC, sendo que no que diz respeito 
aos remanescentes com características primárias, foram mapeados dez (10) 
remanescentes, totalizando 72,805 hectares, com 415 indivíduos de Ocotea 
Catharinensis, com mais de 20 cm de DAP, representam somente 0,3 % da FOD da 
Ilha. Foram realizadas 38 expedições de campo, totalizando cerca de 300 km de 
caminhada. Além disso, foram realizados 16 trabalhos de campo para monitoramento 
da fauna, tendo assim sido realizadas 54 expedições de campo e mais de 400 km de 
caminhada nas morrarias da Ilha de Santa Catarina. As armadilhas fotográficas foram 
instaladas em conjunto com o projeto Fauna Floripa, que visa monitorar as espécies 
de mamíferos terrestres e aves terrícolas da Ilha de Santa Catarina. Todas as áreas 
com remanescentes florestais com Ocotea catharinensis estão localizadas em 
Unidades de Conservação. Apesar do número reduzido de mamíferos, sobretudo 
herbívoros que contribuem com a dispersão das sementes, as aves nos 
remanescentes primários têm se mostrado diferenciadas, em comparação com as 
aves registradas nos fragmentos de floresta secundária. Por fim, os resultados deste 
estudo indicam que os remanescentes de Floresta Primária das três Unidades de 
Conservação desempenham importante papel na conservação da mastofauna, mas 
sobretudo das aves da Ilha de Santa Catarina, e, estas contribuem diretamente para 
a disseminação da Ocotea catarinenses, espécie bioindicadora dos remanescentes 
de floresta primária na Ilha de Santa Catarina. 

 
 

Palavras-chave: áreas protegidas; biogeografia da conservação; fitogeografia; 
floresta madura; mata atlântica; zoogeografia. 

 
 
 

 
 



 
ABSTRACT 

 

The Dense Ombrophylous Forest (FOD) is a phytophysiognomy of the Atlantic Forest 
and occupies 218 km², or 51.6%, of the total area of Santa Catarina Island (ISC), in 
the municipality of Florianópolis. However, there are few areas with adult remnants of 
Ocotea catharinensis (black cinnamon), which was one of the most common species 
before the arrival of colonizers, corresponding to 1/3 of the forest's tree species. This 
research analyzed the presence of Ocotea catharinensis as a bioindicator of primary 
forest remnants; as well as surveying the fauna species that live in the remnants of 
primary forest with the presence of Ocotea catharinensis. Analysis of aerial 
photographs and satellite images was carried out in order to understand the evolution 
of forest fragments from 1938 to the present day, as well as the calculation of the 
Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) and the generation of a temperature 
map of soil surface. After identifying the best forest fragments (in terms of vegetation 
density and historical evolution of land use), field surveys were carried out to identify 
individuals of Ocotea catharinensis, georeferencing them. In addition to the species, 
aspects of the remnant were also observed in relation to other tree species that make 
up the same ecological group. The fragments that resisted intense deforestation for 
agriculture on the Island of Santa Catarina, represent 21% of the entire area with 
vegetation in the ISC, and with regard to the remnants with primary characteristics, ten 
(10) remnants were mapped, totaling 72,805 hectares , with 415 individuals of Ocotea 
Catharinensis, with more than 20 cm dbh, represent only 0.3% of the island's FOD. 38 
field expeditions were carried out, totaling around 300 km of walking. In addition, 16 
field works were carried out to monitor the fauna, resulting in 54 field expeditions and 
more than 400 km of walks in the hills of Santa Catarina Island. The camera traps were 
installed in conjunction with the Fauna Floripa project, which aims to monitor species 
of land mammals and land birds on Santa Catarina Island. All areas with forest 
remnants with Ocotea catharinensis are located in Conservation Units. Despite the 
reduced number of mammals, especially herbivores that contribute to the dispersion 
of seeds, the birds in the primary remnants have been shown to be differentiated, 
compared to the birds recorded in the secondary forest fragments. Finally, the results 
of this study indicate that the remnants of Primary Forest in the three Conservation 
Units play an important role in the conservation of mammal fauna, but especially birds 
on the Island of Santa Catarina, and these directly contribute to the dissemination of 
Ocotea catarinenses, a species bioindicator of primary forest remnants on Santa 
Catarina Island. 

 
 

Keywords: protected areas; conservation biogeography; phytogeography; mature 
forest; Atlantic forest; zoogeography. 
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ANTECEDENTES 
 

A minha caminhada como biogeógrafa de alma naturalista foi traçada antes 

mesmo que eu pudesse parar para pensar na profissão que eu iria ter no futuro. Hoje, 

classifico que foi por volta dos meus oito anos de idade quando criei com meus amigos 

de infância uma brincadeira na qual colocamos o nome de “mapa”. A brincadeira de 

mapa, consistia num esconde-esconde diferenciado, ao invés de simplesmente 

alguém contar os números enquanto o restante se esconde, resolvemos dar um ar 

mais aventureiro para a brincadeira. Dessa forma, desenhávamos um mapa com 

todos os matagais que tínhamos ainda conservado em frente as nossas casas no qual 

tínhamos nossas picadas e cabanas espalhadas e escolhíamos o local que iriamos 

todos se esconder juntos, onde era sinalizado com um “x”, tal qual é um mapa do 

tesouro.  Não satisfeitos com a facilidade, dividíamos o mapa rasgando-o em duas 

partes e escondendo, para que enquanto o grupo se deslocava para se esconder a 

pessoa que iria procurar tinha antes que achar as partes do mapa e unir para ir em 

busca dos escondidos. 

O tempo em que passávamos escondido gerava muita diversão pois ficávamos 

ali em contato com a natureza onde brincadeiras secundárias se desenrolavam e onde 

gostava de observar as plantas, suas formas, cheiros e cores. O lanche sempre estava 

garantido com pixiricas, araçás, pitangas e outros frutos da mata. Foi nessa mesma 

época que comecei a querer explorar o morro do Lampião que naquela idade era do 

tamanho do Morro do Cambirela para mim. Mas destemidos, ficávamos procurando 

caminhos sem nem ter conhecimento de que havia uma estrada larga até o alto do 

morro, e escorregar e rolar na antiga barreira era diversão sem fim. 

Após o ensino médio escolhi fazer um técnico subsequente no então CEFET-

SC na época, o curso técnico em meio ambiente. Fiz a prova e não conferi o resultado, 

sendo avisada pela minha professara de inglês no terceirão que ela havia lido meu 

nome e me parabenizando por ter passado. Me encontrei muito dentro desse curso 

sobretudo na Educação Ambiental, fazendo projetos em escolas como conclusão de 

curso e como “Lepeira”, carinhosamente chamados aqueles que trabalhavam no 

LEPA – Laboratório de Experiência com Papel Artesanal.  Faltando menos de um mês 

para conclusão do curso, surgiu uma vaga de estágio na FLORAM – Fundação 

Municipal de Meio Ambiente de Florianópolis, no entanto, não podiam assinar meu 

estágio pois já iria acabar o meu curso. Fiquei no aguardo quando poucas semanas 



se passaram e surgiu a oportunidade de ir como terceirizada trabalhar no 

departamento de educação ambiental da FLORAM, foi neste local, dentro do Parque 

Ecológico do Córrego Grande que passei quase uma década, nove anos para ser 

exata trabalhando. Enquanto trabalhava por lá me decidia o que iria fazer no vestibular 

e como a paixão pelo meio ambiente só crescia, cogitei fazer o curso de Biologia, mas 

ao ler o currículo do curso de Geografia, foi amor de verdade. Estava ansiosa para  

estudar as relações dos seres humanos sobre o planeta Terra, a geografia física e  

sua disciplinas tais como a biogeografia, geologia, geomorfologia, climatologia, 

oceanografia me encantaram, e o melhor,  estudar tudo isso  dentro de uma ciência 

humana, que tem sempre como plano de fundo as relações  humanas, a nossa pegada 

nessa planeta que resulta nas nossas relações econômicas, políticas, culturais e etc. 

Estava aí uma ciência que de fato estudava o chamado meio ambiente que conheci 

também pelo nome de espaço geográfico.  

Ao final da minha graduação tendo defendido um TCC que analisou as 

transformações da vegetação no Parque Ecológico do Córrego Grande, resolvi 

ingressar no mestrado e participei da seleção que me rendeu o primeiro lugar com 

bolsa CNPQ, nesta ocasião, decidi me dedicar a área acadêmica e pedi minhas contas 

como terceirizada. Tive como orientadora de TCC e Mestrado a professora Ângela 

Beltrame da qual fui monitora por dois semestres da disciplina de biogeografia. Essa 

aproximação com a professora e a disciplina me fazia cada vez mais me apaixonar 

por essa área de pesquisa.  

Trabalhei ao longo do mestrado a ecologia da paisagem e os corredores 

ecológicos, assunto que me despertou mais interesse devido a minha vivência prática 

dentro do PECG, em que presenciei a entrada de um jacaré através dos córregos que 

conectam o parque ao manguezal que escolheu lá fazer sua moradia. Estava aí a 

importância de áreas verdes mesmo no meio urbano e sobretudo os rios nessa ligação 

entre fragmentos de vegetação. 

Concluindo o mestrado me dediquei   por alguns anos à docência de Geografia 

na rede municipal, mas sempre usando sobretudo meus finais de semana para fazer 

as caminhadas pelas matas da Ilha que tanto gosto. Nessas andanças, me 

enveredando por picadas comecei a esbarrar com árvores centenárias, sobretudos 

canelas-pretas. Foi quando o hobby de sair em busca dessas centenárias despertou 

em mim o sentimento de transformar essa atividade em projeto de pesquisa de 

doutorado. E foi assim que conversei com o querido Professor Orlando Ferretti que 



prontamente gostou da ideia e aceitou ser meu orientador, me tornando assim sua 

primeira orientada de doutorado. 

 Fiz o processo seletivo e mais uma vez tive a felicidade de tirar o primeiro lugar 

com bolsa CNPQ o que foi essencial para a dedicação exclusiva na pesquisa. Ao 

longo dessa pesquisa tive conversas com muitos professores da área da botânica e 

ecologia, mas sobretudo o apoio dos meus amigos exploradores, mateiros, de alma 

naturalista como eu, e com grande conhecimento sobre andar nas matas, como o 

Acácio Ouriques e Mauro Costa, além do amigo trilheiro buscador de cavernas e lajes 

de pedras Rodrigo Dalmolin.  

Esta pesquisa foi desafiadora pela quantidade de campos e longas 

caminhadas. Estudar por onde mergulhar na floresta até atingir os possíveis 

remanescentes não foi tarefa fácil, mas eu estava sempre muito segura com esses 

três caras incríveis. O episódio de ciclone bomba entre os dias 30 de junho e 01 de 

julho de 2020 durante o período da pesquisa reviraram muita coisa na floresta, vi 

muitas das gigantes tombadas pela raiz o que gerava grande confusão na busca de 

por onde atravessar. A pesquisa foi desafiadora sobretudo por pegar uma pandemia 

no caminho, dificuldade de encontros pessoalmente, atrasos de campo e entrevistas, 

já que os informantes eram idosos. Surgiram episódios de depressão, ansiedade, 

quilos extras e tanta coisa que me deixou para baixo e com medo, mas no fim, deu 

tudo certo!  E apresento aqui essa Tese que é minha contribuição cientifica, mas 

também um resgate da nossa história natural focando na biogeografia e conservação 

dos remanescentes de floresta primária na querida Ilha de Santa Catarina, meu 

pedacinho de terra natal. A cada pesquisa que me aprofundo na  natureza da Ilha de 

Santa Catarina, sua história e cultura, mais me  torno apaixonada e grata por ser filha 

dessa terra.
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INTRODUÇÃO 
 

Por várias razões a Ilha de Santa Catarina (ISC), localizada no Sul do Brasil sob 

a Latitude: -27.5969 de Longitude: -48.5495, esteve desde o início da expansão marítima 

europeia na rota dos navegadores que se aventuravam nos mares do Atlântico Sul. 

Foram eles que nos legaram informações de que a Ilha era coberta por uma floresta 

contínua e verde o ano inteiro (FRÉZIER, 1979). Mas, desde então, começou o 

desmatamento da Ilha pelos europeus: já em 1526, o veneziano Sebastião Caboto 

ordenou a derrubada de árvores para a construção de cabanas e de uma galeota de 20 

bancos em sua estada na Ilha (BOITEUX,1919; SOUZA SOBRINHO,1972). Contudo, foi 

com a chegada de milhares de colonos açorianos, a partir de 1748, que a cobertura 

florestal da Ilha sofreu, ao longo de 200 anos, uma profunda modificação de sua estrutura 

e paisagem. Freguesias e arraias floresciam enquanto a floresta ia ao chão, dando lugar 

a uma paisagem de pastos e plantações (CARUSO, 1990). 

O processo agropastoril e o extrativismo vegetal levaram a floresta quase 

totalmente ao chão. O que sobrou da exuberante cobertura da Mata Atlântica, tanto a 

Floresta Quaternária na planície, quanto a Floresta Pluvial de Encosta, não foi poupado 

do extrativismo, que selecionou a maioria das árvores com madeira de valor econômico. 

A intervenção humana se amplia quando se soma a extração permanente de lenha, para 

manter atividades de produção de farinha, cachaça, açúcar, cerâmica, cal etc. 

Contudo, da morraria do chamado Maciço Central da Ilha, seguindo até o extremo 

norte, onde a floresta não sucumbiu totalmente, as principais espécies de árvores como 

Ocotea catharinensis (canela-preta), Ocotea odorifera (sassafrás), Aspidosperma 

pyricollum (peroba), Cedrela fissilis (cedro), Copaifera trapezifolia (pau-óleo), etc., foram 

praticamente extintas, restando uma cobertura florestal empobrecida e desestruturada. 

Em outro extremo da Ilha, no Sul, também nas morrarias, há em suas encostas 

uma colcha de retalhos, com vegetação em todas as etapas de sucessão 

(capoeirinha, capoeira, capoeirão, mata secundária). Entretanto, alguns fragmentos 

desta região se diferenciam do restante da floresta, por conter áreas de floresta onde 

o extrativismo foi menos intenso. No sul da Ilha, há remanescentes de floresta 

primária, que estão no interior da área protegida Monumento Natural Municipal da 

Lagoa do Peri. A constatação desses remanescentes, com árvores centenárias de 

diversas espécies e com a dominância de Ocotea catharinensis (canela-preta), amplia 

a importância das morrarias do maciço Sul, desde as encostas próximas ao corpo 
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lacustre da Lagoa do Peri até encostar na ponta mais meridional, na localidade da 

Caieira da Barra do Sul indo em direção ao Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, 

onde também se encontra um remanescente, enriquecendo o mapa fitogeográfico da 

Ilha. 

 Nos dias atuais, a preservação de áreas de mata pouco modificadas se deve muito 

ao fato da criação de Áreas Protegidas na Ilha, em especial as Unidades de Conservação 

(UC), já que o crescimento urbano é concorrente da criação das UC desde a década de 

1980.  Ferretti (2013) indica que mesmo com as áreas protegidas, há um isolamento por 

fragmentos de floresta, diminuindo a biodiversidade por falta de corredores entre os 

ecossistemas e alterando as condições ambientais.  

Compreender a história do desmatamento da Ilha, implica não só em conservar a 

floresta, mas na necessidade urgente de repovoá-la com as espécies de mata primária 

(estágio climácico), que foram muito exploradas historicamente, a fim de interligar os 

fragmentos florestais remanescentes primários e secundários, reestruturando e 

aumentando sua biodiversidade, o que é fundamental para o abrigo da fauna silvestre, 

proteção do solo e integridade das nascentes.  

Deste modo, observou-se  a necessidade de trabalhos biogeográficos que 

atualizassem estudos de vegetação que desde 1969, com os trabalhos de Klein, e 1983 

com o trabalho de Caruso, não houve novos estudos no que diz respeito às florestas 

primárias da Ilha de Santa Catarina, assim como de suas espécies dominantes e 

indicadoras. Nesse sentido, esta tese busca enfatizar a importância das espécies 

climácicas como a Ocotea catharinensis, principalmente se tratando de matrizes para o 

futuro das nossas florestas secundárias. Outra importância trazida na pesquisa é a de 

investigar a fauna relacionada com os remanescentes primários, algo que não havia sido 

feito até hoje. Esse dado contribui principalmente para entendimento da dispersão e 

regeneração das espécies primárias, já que a maioria é zoocórica. 

Neste trabalho, os fragmentos primários são tratados como remanescentes, haja 

visto que a Ilha toda foi fragmentada e quase todas as suas florestas hoje são fragmentos 

secundários em diferentes estágios de regeneração. Portanto, os fragmentos mais 

preservados, em que houve um desmatamento seletivo brando, são chamados aqui de 

remanescente primário, pois conservam a estrutura florestal e composição florística mais 

antiga. 

A Ilha de Santa Catarina, ao longo da sua história de uso e ocupação do espaço 

geográfico, teve em seu território a extração de espécies arbóreas de valor econômico, 
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mas sobretudo, de valor ecológico para os ecossistemas da Ilha, em especial na Floresta 

Pluvial de Encosta Atlântica (Floresta Ombrófila Densa). 

Mariléia Caruso (1990) realizou estudos sobre as causas do desmatamento na 

Ilha e gerou um mapa da cobertura vegetal da Ilha de Santa Catarina, classificando os 

estágios sucessionais da mata e os remanescentes de mata primária, onde não ocorreu 

desmatamento raso. Dados da autora retratam que restavam de floresta primária com 

desmatamento seletivo (árvores adultas) cerca de 40 km², e com corte de quase todas 

as árvores cerca de 30 km² de floresta. Contudo, acreditava-se que o mapeamento 

precisava ser revisado, pois colocava as morrarias do maciço norte em condições 

semelhantes às do maciço sul. Levando em conta algumas incursões já feitas pelas 

matas da Ilha, e com base em trabalhos de campo atuais realizados por pesquisadores 

da UFSC nesse século XXI, o mapeamento dos anos 80 publicado nos anos 90 

apresentava dúvidas. Faz-se ilações de que a parte sul da Ilha, em suas morrarias e 

maciços, ainda preserva mais biodiversidade florística do que o Norte, e quem sabe 

também faunísticas. Portanto, a necessidade de atualizar esses dados.  

A espécie indicadora desses estágios mais preservados da mata é Ocotea 

catharinensis, segundo os estudos realizados pelo botânico Miguel Klein (1969). 
 

Sem dúvida a árvore mais importante da encosta pluvial atlântica, tanto pela sua 
grande abundância, bem como pela sua regular distribuição pelas matas; muito 
explorada na Ilha, a ponto de hoje já ser pouco frequente. (KLEIN, 1969, p.26.) 

 

Os estudos envolvendo Ocotea catharinensis que foram realizados por Klein em 

1980, receberam mais aprofundamento na região do Vale do Itajaí. Acredita-se que nas 

regiões litorâneas, como a Ilha de Santa Catarina, a distribuição biogeográfica, a altitude 

de ocorrência, seu crescimento e tamanho, além de outros fatores tais como a dispersão, 

podem ser diferenciados dadas as condições que a insularidade proporciona, 

especialmente topoclimática. 

Caruso (1990) tem como principais referências os trabalhos de Klein e, desde 

então, não havia nenhum trabalho biogeográfico que discuta as informações e 

levantamentos de novos dados para a Ilha de Santa Catarina. Portanto, é fundamental 

conhecer melhor as características e interações da espécie, investigando seu histórico 

de uso que levou a sua devastação, do mesmo grupo ecológico, também com 

importância madeireira e ecológica, sendo fundamental para estudos biogeográficos em 



28 

ilhas, em especial uma ilha com a dimensão e com o histórico de ocupação como a de 

Santa Catarina. 

Assim, esse trabalho tem como referência dialogar a partir da ciência 

biogeográfica, e de trazer pressupostos para o diálogo com a biogeografia da 

conservação.A biogeografia é a ciência que estuda a distribuição geográfica dos seres 

vivos no espaço através do tempo, com o objetivo de entender os padrões de 

organização espacial dos organismos e os processos que resultaram em tais padrões. 

De forma mais específica, a biogeografia da conservação visa estudar as áreas 

protegidas, ou que devem ser protegidas, em função da preservação e conservação de 

espécies de fauna e flora, ou de sua biocenose. 

Logo, essa pesquisa tem como ênfase estudar a distribuição geográfica atual de 

Ocotea catharinensis na Ilha de Santa Catarina, e compreender os processos que 

levaram à sua redução e concentração atual em algumas localidades da Ilha, 

especificamente em áreas protegidas. Também é fundamental observar que Ocotea 

catharinensis corre risco de extinção no Estado de Santa Catarina, sendo necessário 

mapear e criar espaços de natureza protegida, tais como Unidades de Conservação com 

zoneamentos específicos para a preservação dessa espécie e outras de estágio 

climácico hoje raras na Ilha. 

Os corredores de biodiversidade  tem grande importância para as canelas na      

conexão dos fragmentos de norte a sul da Ilha, mantendo essa vegetação conectada, 

diminui-se o risco da erosão genética. É sabido que muito da biodiversidade florestal na 

ISC foi retirada por conta do desmatamento e os poucos remanescentes de Ocotea 

catharinensis sem conexão correm risco de levar a espécie à extinção devido à erosão 

genética. Além do que, manter esses remanescentes de mata com espécies primárias é 

importante, pois essas são as matrizes para a regeneração e sucessão de florestas 

secundárias. Ocotea catharinensis é uma espécie bioindicadora nessa pesquisa, de 

forma em que onde ela aparece, a Floresta é considerada primária. 

      A hipótese inicial da pesquisa foi de que a Ilha de Santa Catarina tem ao longo 

da sua história de ocupação humana, processos distintos de desmatamento nas 

morrarias dos maciços norte e sul, de forma que a biodiversidade é maior nos dias de 

hoje na região Sul da Ilha em comparação a região Norte e, portanto, também possui 

remanescentes maiores de mata primária.  
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Outra hipótese é de as áreas de floresta primária serem maiores do que as do 

mapa de estudos ambientais de Florianópolis (1997), e diferentes do mapa de Caruso 

(1990). 

 Também a hipótese de que a ISC teria ainda remanescentes de vegetação 

primárias, com estrutura diferenciada da floresta secundária. 

Por último, a hipótese de que a localização dos chamados “engenhos de serra” 

somados à topografia foi o que fez diferença na retirada da madeira nas morrarias dos 

maciços do norte e sul da Ilha. 

 

 OBJETIVO GERAL 

 

Realizar análise biogeográfica de fragmentos florestais com características primárias 

com ênfase na distribuição geográfica atual de remanescentes de Ocotea 

catharinensis compreendendo os processos que levaram à sua redução e 

concentração atual em apenas algumas localidades da Ilha. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

-Procurar e analisar remanescentes de mata primária na Ilha de Santa 

Catarina tendo como bioindicadora a espécie Ocotea catharinensis; 

- Espacializar a atual abrangência das matas primárias na Ilha de SC; 

- Reconstituir a história ambiental de abrangência e utilização de Ocotea 

catharinensis e outras espécies madeireiras da floresta primária na ISC;  

- Levantar as espécies de fauna que vivem, transitam, utilizam os 

remanescentes primários. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 
 

Na escala de análise, a ISC (fig.01) está situada entre os seguintes pontos 

extremos de coordenadas UTM (22J): ao Norte 755.500 m E e 6.968.757 m S; ao Sul 

740.312 m E e 6.918.237 m S; a Leste 761.095 m E e 6.926.028 m S; e a Oeste as 

coordenadas 738.355 m E e 6.926.793 m S. Possui forma alongada no sentido 

Nordeste/Sudoeste com 53 km, com largura territorial Leste/Oeste máxima de 18 km. 

 
Figura 1. Localização da Área de Estudo. 

 
  

Fonte: Autora, 2021. 

 

No passado, a ISC era um arquipélago, onde as ilhas eram os topos dos morros 

existentes hoje. Uma das últimas conexões de área plana que conectou os maciços 

do setor Central e Sul da Ilha foi a Planície Entre Mares. Desta forma, a ilha está 

dividida por setores de maciços cristalinos, temos os setores Norte, Central e Sul que 

são as unidades de paisagem em que se concentram as análises deste estudo. As 

maiores altitudes estão no Morro do Ribeirão com 540m e Morro da Costa da Lagoa 
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com 490m, que segundo Klein (1969), e Florianópolis (1997), são onde se 

encontravam os remanescentes da floresta primária.      

 Os Solos da Ilha nos maciços rochosos são do tipo Cambissolo e divididos, em 

algumas localidades, em tipos Ca17 e Ca24, de acordo com o mapa de levantamento 

de reconhecimento dos solos do Estado de Santa Catarina, com legenda atualizada 

segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (POTTER et al, 2004). O solo 

tipo Ca17 é uma Associação Cambissolo Álico Tb a moderado, textura argilosa 

cascalhenta, fase rochosa, aparece em relevo forte ondulado e montanhoso, se 

associa a Solos Podzólicos vermelho-amarelo Álico a moderado, de textura 

média/argilosa cascalhenta, este bem típico de relevo ondulado e forte ondulado. Esse 

tipo de solo se estende pelas morrarias do maciço Sul da Ilha com exceção da bacia 

hidrográfica da Lagoa do Peri que se enquadra no solo tipo Ca24 assim como as 

morrarias do Maciço da Costeira e todo o Maciço Norte da Ilha. Esse solo tipo Ca24 é 

uma associação do Cambissolo Álico a moderado, de textura argilosa cascalhenta 

que aparece em relevo forte ondulado, com solos Litólicos Álicos a moderado, este de 

textura média cascalhenta, com relevo montanhoso (tendo por substrato o Granito 

Ilha). 

Segundo classificação de Kõppen o clima na Ilha de Santa Catarina é do tipo 

mesotérmico úmido, com chuvas distribuídas durante todo o ano. As chuvas são 

condicionadas, sobretudo, pelas condições sinóticas e pelo relevo, devido a variações 

na altimetria e na orientação das vertentes, o que indica uma diversidade 

topoclimática. (Pereira & Nascimento Júnior, 2022). O caráter subtropical do clima 

confere a Ilha, ao longo do ano, uma oscilação térmica amena. A presença de um 

litoral e duas lagoas principais, com a existência de grandes superfícies líquidas causa 

ativo processo de evaporação. A proximidade do mar, pela sua grande capacidade 

térmica, e pela transferência de calor gerada pelo processo de evaporação e 

condensação amenizam também estas diferenças. 

Segundo Monteiro (1963), as precipitações são bem distribuídas durante o ano 

e a temperatura nos períodos mais quentes varia entre 18°C e 22°C. Já no período 

mais fresco, a variação fica entre 15°C e 18°C. 

Durante a primavera e o verão, a influência predominante é da Massa Tropical 

Atlântica (mTa), que traz consigo ar quente e úmido. Já nos meses de outono e 

inverno, a Massa Polar Atlântica (mPa) assume o controle. Quando essas duas 
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massas se encontram, ocorre a formação da Frente Polar Atlântica, conhecida como 

frente fria. Esta frente é responsável pelas precipitações, que são bem distribuídas e 

de importância significativa, com uma média anual de 1.500 mm. Além disso, ela 

desencadeia mudanças climáticas abruptas e imprevisíveis em qualquer estação do 

ano. 

A região sul do Brasil também sofre influência dos fenômenos El Niño e La 

Niña, os quais podem provocar variações no volume de precipitação também na ISC, 

seja aumentando ou diminuindo. Os ventos predominantes provêm do quadrante 

nordeste, mas é a atuação mais intensa dos ventos do Sul que se destaca. Esses 

ventos precedem a chegada das frentes frias e estão associados a rápidas flutuações 

na temperatura. 

 

 

METODOLOGIA 

 
 Esta pesquisa é como uma folha de árvore (figura. 02), pois dentro da Geografia 

que é o principal campo do conhecimento (limbo), se ramifica em outras áreas, onde 

a biogeografia é a (nervura central) que fará a conexão com as subáreas (nervuras 

secundárias) que são abordadas para se chegar nos objetivos pretendidos da 

pesquisa, sendo estes, a cartografia, a flora (fitossociologia e florística), fauna 

(zoogeografia), conservação, história ambiental e a paisagem. Cada uma dessas 

áreas irá tecer a teia do conhecimento para esta tese. Ampliando a metáfora, os ramos 

estão sustentados pelo tronco da racionalidade (ciência) e enraizados pela realidade 

(vida). 
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Figura 2. Folha esquemática dos campos do conhecimento envolvidas na pesquisa 
. 

 
Fonte: Autora, 2020 

 
Na figura (03), podemos observar esquematicamente as partes trabalhadas na 

pesquisa e os resultados a serem obtidos para cada. 

 

Figura 3. Fluxograma da pesquisa 

 
Fonte: elaborado pela autora, 2020. 

 

 



34 

Revisão bibliográfica 

 

Foi realizado o levantamento bibliográfico sobre pesquisas biogeográficas de espécies 

indicadoras sucessionais, florestas primárias e dados e informações específicas sobre 

Ocotea catharinensis. As principais bibliografias norteadoras foram: Veloso & Klein 

(1959), Souza Sobrinho et al (1966); Klein (1969), (1980); Caruso (1990); Tarazi 

(2006); Tarazi et al. (2010), Montagna (2018); IFFSC (2018).Também foi feito 

levantamento sobre a fauna e pesquisa em jornais locais antigos através da 

hermeroteca digital catarinense, que auxiliaram na reconstrução da história ambiental 

da Ilha.  

 
Trabalhos de Campo 

 

De março do ano de 2019 até setembro de 2021, foram realizadas 38 

expedições de campo na Ilha de Santa Catarina para mapear os remanescentes 

primários na Ilha, totalizando cerca de 300 km de caminhada. Além disso, foram 

realizados 16 trabalhos de campo para monitoramento da fauna, tendo assim sido 

realizadas 54 expedições de campo e mais de 400 km de caminhada nas morrarias 

da Ilha de Santa Catarina. Também foram realizados trabalhos de campo para buscar 

pessoas que tivessem relatos sobre a história do uso da madeira na Ilha o que rendia 

cerca de duas horas de conversa no mínimo. Outro trabalho de campo foi a busca e 

conversa com especialistas da área da botânica. 

 

Mapeamento e Censo de Ocotea catharinensis 

 

Através das análises de fotografias aéreas da Ilha de Santa Catarina desde 

1938 (figura 04) e 1957 (figura 05), foi possível identificar primeiramente as 

localidades onde as encostas da Ilha mantiveram suas matas, sem desmatamento 

raso, mas provavelmente seletivo. A partir disso, teve-se o ponto de partida para ir em 

busca dos remanescentes onde possivelmente ocorrem a Ocotea catharinensis além 

de outras espécies companheiras representativas de mata primária. 
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Figura 4 Ortofoto de Florianópolis, 1938. 

 
Fonte: FLORIANÓPOLIS, 2020. 

 

Figura 5 Ortofoto de Florianópolis, 1957 

 
Fonte: FLORIANÓPOLIS, 2020 
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Em cada mancha com possibilidade de ser primária foi feito um caminhamento 

na mata, dessa forma, foi-se identificando espécimes adultas de Ocotea catharinensis, 

e quando encontradas, foram feitos caminhamentos em círculos (Figura 06), de forma 

a irradiar e aumentar a área de observação, prosseguindo-se da mesma maneira ao 

encontrar a próxima. Procurou-se manter um raio aproximado de 30m sempre que o 

terreno permitia para conseguir visualizar ao máximo tudo que estava em volta até 

identificar uma vegetação indicando sucessão secundária, conforme descrição de 

sucessão secundária de Siminski et al., (2013). 

 

Figura 6 Esquema do caminhamento durante as incursões a campo. 

 
Fonte: Autora, 2022 

 

O método do Caminhamento expedito para levantamento qualitativo (Filgueiras 

et. al 1994), foir ealizado percorrendo-se a área de estudo identificando as espécies 

encontradas. A partir do levantamento de campo foi elaborada uma lista de espécies. 

São consideradas para o estudo como árvores remanescentes centenárias, 

espécimes de Ocotea catharinensis cujo Diâmetro na Altura do Peito (DAP) esteja 

acima de 20 cm que, segundo estudo realizado por Montagna (2018), já são indivíduos 

reprodutivos.  

Também se levou em consideração a altura das árvores, Silva e Medeiros 

(2001), demonstraram em um monitoramento por 6 anos em um remanescente na 
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bacia hidrográfica da Lagoa do Peri o crescimento anual das plântulas de cerca de 

2,15 cm ao ano. Portanto, se considerarmos o número, para uma árvore atingir a altura 

de 20 m (altura comumente encontrada nos indivíduos da pesquisa) ela teria que ter 

ao menos 100 anos. Portanto, o DAP e a altura das árvores ajudam a afirmar que os 

indivíduos mapeados se tratam de remanescentes de floresta primária e não uma 

população estabelecida após processos de regeneração, mas sim indivíduos 

maduros. Devido aos longos anos em que a árvore leva para se desenvolver, trata-se 

de um indivíduo maduro centenário, portanto remanescente de floresta primária. Para 

tal, foi feito o uso de uma fita diamétrica em campo (figura 07). 

 

Figura 7.Fita diamétrica pi. 

 
Fonte: Autora, 2020. 

O Georreferenciamento foi realizado com o uso do aparelho GPS Garmin 64S 

(figura 08). Cada espécime de Ocotea catharinensis encontrada foi georreferenciada 

a fim de se criar um banco de dados para o censo da espécie. Desta forma, pôde-se 

mapear em escala maior do que a de Caruso (1990), dando melhor detalhamento aos 

remanescentes primários. Foram gerados mapas dos polígonos de abrangência dos 

remanescentes de floresta primária posicionando-os também com relação aos limites 

das Unidades de Conservação. 
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Figura 8. Aparelho GPS. 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 

A florística visa listar a flora que ocorre em uma determinada área por meio da 

identificação taxonômica em espécies e famílias, indicando a composição da floresta 

(FREITAS; MAGALHÃES, 2012). Portanto, foi utilizada para identificar espécies 

vegetais que acompanham a Ocotea catharinensis no seu grupo ecológico, listando 

as espécies do mesmo grupo ecológico nos remanescentes primários também 

adultas. Para isso, foram levantadas informações sobre os atributos ecológicos das 

espécies como: grupos ecológicos, síndromes de dispersão, fenologia e formas de 

vida (CHAVES et al., 2013). Essas investigações da estrutura florestal permitem o 

estabelecimento de modelos de conservação e preservação da espécie. 

A coleta de dados florísticos foi realizada por meio do método do levantamento 

rápido (LR) – método de amostragem que visa coletar dados qualitativos de forma rápida, 

cujos princípios são similares ao método do “caminhamento” descrito por Filgueiras et 

al. (1994). Segundo Ratter (2003), o método está baseado em levantamentos 

designados “widepatrolling” (“varredura”). O LR consiste na realização de caminhadas 

em linha reta na vegetação, anotando-se durante intervalos de tempo regulares 

consecutivos, as espécies inéditas que vão sendo visualizadas. Neste estudo, foi feito 

uma adaptação do método, de forma que as espécies foram sendo anotadas à medida 

que era realizado o caminhamento circular para georeferenciamento das espécimes de 

Ocotea catharinensis. Quanto à estratificação, registrou-se somente as arbóreas de 

dossel com diâmetros acima de 20 cm. 
A amostragem considerou as espécies arbóreas do grupo ecológico de floresta 

primária cujo DAP era igual ou superior a 20 cm, usando a mesma lógica usada para 

Ocotea catharinensis. Sabe-se que o crescimento e diâmetro das árvores de distintas 
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espécies são diferentes, contudo como a ênfase é demonstrar árvores que 

acompanham a Ocotea catharinensis, manteve-se o critério. 

A identificação das espécies foi realizada por meio de comparações com as 

coleções dos Herbários Florístico da UFSC e Herbário Barbosa Rodrigues, além de 

consultas a especialistas e bibliografia especializada. A confirmação dos nomes 

científicos é embasada na lista da flora do Brasil (FORZZA et al., 2010) e (Flora do 

Brasil, 2020) no sistema de informação sobre a biodiversidade brasileira. As espécies 

consideradas ameaçadas de extinção são listadas com base na Lista de Espécies da 

Flora Ameaçadas de Extinção (BRASIL, 2014) e na Red List da IUCN (2021), além da 

Lista Catarinense de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (SANTA CATARINA, 

2014).  

Também foram comparados os dados obtidos na Ilha com os do inventário 

Florístico Florestal de Santa Catarina (2018) nas parcelas com Ocotea catharinensis 

no Estado.  

 

Geoprocessamento 

 

Foram gerados dois mapas por sensoriamento remoto, o mapa de 

temperatura de superfície e o mapa de Normalized Diference Vegetation Index (NDVI). 

Para a temperatura de superfície foram utilizadas imagens da Ilha de Santa Catarina 

do Satélite LandSat 8 baixadas gratuitamente do site do Serviço Geológico dos 

Estados Unidos (U.S.G.S. – United States of Geological Survey). O primeiro passo foi 

fazer a projeção da imagem de satélite da banda 10 para SIRGAS 2000. Depois foram 

feitas as conversões dos números digitais para Radiância de Topo da Atmosfera 

(TOA) utilizando a fórmula: Radiance_Mult_Band_10 * Imagem reprojetada + 

Radiance_Add_Band_10, (substituindo pelos valores descritos no metadados). Após 

isso, foi convertida a Radiância para Temperatura em Kelvin e posteriormente para 

temperatura em Celsius aplicando a fórmula: T= (k2 / ln (k1 / Imagem_radiância) + 1). 

Para o NDVI, foram utilizadas as bandas 5 (NIR) e 4 (RED) também do 

LandSat8 aplicando a seguinte fórmula na calculadora raster: NDVI= (NIR-

RED)/(NIR+RED). 
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Diversidade de Fauna nos Remanescentes Primários 

 

Um estudo científico publicado no Journal of Applied Ecology de HADLEY et al. 

(2018), discute estratégias de conservação a partir da grande de diferença de 

biodiversidade de aves em florestas primárias e secundárias. O estudo defende que 

para efeito de conservação, as florestas primárias funcionam como fontes de 

biodiversidade e refúgios para espécies que possam colonizar novas florestas 

restauradas. Neste sentido é que se analisou as espécies de fauna que ocorrem nos 

remanescentes de mata primária da ISC, para comparar com aqueles de matas 

secundárias (comumente mais generalistas). 

A capacidade reprodutiva e a sobrevivência de muitas espécies vegetais, 

dependem das relações co-evolutivas com espécies animais, incluindo dispersores de 

sementes, polinizadores entre outros. A teoria de metapopulações nos diz que para se 

manter populações viáveis em regiões fragmentadas, é necessário existir uma área 

grande e em bom estado de conservação, que possa abastecer as áreas menores com 

espécies de fauna, mas também muito importante para espécies de flora.  

Pretendeu-se com essa parte do estudo gerar dados sobre a importância 

biogeográfica dos remanescentes de florestas primárias, tendo assim catalogada e 

analisada também a fauna que utiliza os remanescentes com a presença da espécie 

arbórea bioindicadora Ocotea catharinensis. Tendo também um comparativo com 

relação a fauna da floresta secundária, que é a maior composição florestal da Ilha. 

Para isso, além dos pontos em que as AF desse estudo foram alocadas, também no 

mesmo período foram instaladas outras AF em fragmentos secundários da Ilha de 

Santa Catarina no âmbito do Projeto Fauna Floripa (2023), desenvolvido pela 

Universidade Federal de Santa Catarina em parceria com entidades públicas e 

gestores de Unidades de Conservação. 

O modelo das Armadilhas Fotográficas (AF) utilizado foi a Bushnell Trophy Hd 

Essential E3 Low Glow (figura 09). Os equipamentos começaram a ser instalados no 

dia 19 de outubro de 2019 e o último retirado no dia 22 de novembro de 2021. Ao total 

foram 20 AF espalhadas pela ISC, dessas, 07 foram instaladas ao longo de três 

Unidades de Conservação em remanescentes de floresta primária. Em cada AF 

tiveram entre 06 e 07 idas a campo entre instalação e revisões para coleta de dados 

e trocas de pilhas. Alguns pontos tiveram a sua conclusão em 2020 e em outros foi 
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necessário ficar mais algum tempo até o ano de 2021 devido a problemas 

relacionados ao período da pandemia e problemas como roubo de equipamento (entre 

eles o roubo num local onde foi encontrado um acampamento de caçadores e por 

segurança da esquipe de campo essa AF não foi realocada neste local, ficando no fim 

19 AF) e funcionamento das pilhas.  

 

Figura 9.Armadilha Fotográfica. 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

Como critério, as AF deveriam ficar por um período mínimo de 30 dias de 

amostragem por estação do ano, e no mínimo 1 (um) km de distância entre os pontos. 

O esforço amostral foi de 1.650 armadilhas-dia. Ao final teve-se um esforço de dias 

amostrados para cerca de 1 ano em campo nos remanescentes primários, conforme 

o Quadro 1: 

Quadro 1. Dias amostrados e em campo 
UC Localidade Dias 

Amostrados 
Dias 
em 

campo 
PAEST Naufragados 149 332 

 
MONA 

LAGOA 
DO 

PERI 

Caieira 1 78 330 
Caieira 2 216 330 

Isaura 216 330 
Peri 1 205 333 
Peri 2 185 322 

PNMMC Cova funda 169 305 
Fonte: Autora 2022. 

Na instalação das AF foi realizada a desobstrução horizontal no local para evitar 

a ativação da câmera pelo movimento de plantas. As AF foram posicionadas em 

árvores de forma a ficarem viradas para espécimes de Ocotea catharinensis para na 



42 

época da frutificação os frutos caírem em frente a AF e assim observar a fauna 

interagindo com as sementes. Após a coleta de dados, foi realizada a análise e 

identificação das espécies tabulando as informações com o auxílio do programa Excel 

conforme a metodologia utilizada pelo projeto Fauna Floripa no qual os autores fazem 

parte. Embora as AF tenham sido instaladas para registro de mastofauna, 

eventualmente aves surgiram na frente das AF de forma que todo registro entrou para 

o estudo, assim como as aves identificadas pela sonorização nas filmagens e em 

campo.  

Na figura 10 é possível visualizar o mapa com a localização dos pontos de 

instalação das AF ao longo de todo o território da Ilha de Santa Catarina, tanto nos 

pontos com remanescentes primários e fragmentos secundários, As três Unidades de 

Conservação que possuem remanescentes de floresta primária estão no sul da Ilha 

de Santa Catarina representadas pelas letras  A B e C. 

 

Figura 10.Mapa com localização das AF. 

 
Fonte: Autora,2023.  
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Com isso, gerou-se dados sobre a importância biogeográfica dos 

remanescentes primários, tendo assim catalogada a fauna que utiliza os 

remanescentes primários em comparação com a floresta secundária.  

Também houve a tentativa de realizar um estudo relacionado à frugivoria com 

armadilhas fotográficas (AF) no topo de algumas Ocotea catharinensis na época de 

frutificação (novembro a janeiro de 2020). Dessa forma se obteria imagens da fauna, 

sobretudo avefauna, que interagem com os frutos na árvore. Esses dados são 

importantes para avaliar a dispersão da espécie, se há uma quantidade de fauna 

suficiente para tornar viável a dispersão de suas sementes e garantir a continuidade 

da espécie. Para a instalação no dossel, foi contatado um escalador (fig.11) que, com 

os equipamentos de segurança necessários, fez a instalação das (AF) nas árvores 

selecionadas.  

 

        Figura 11.Escalada para instalação de AF arbórea. 

 
Fonte: Autora. 2020. 

 

O critério de seleção das árvores foi a análise visual daquelas em que no 

período de frutificação estavam com mais frutos, já que nem todas produzem ao 

mesmo tempo e nem sempre em grande quantidade. Outro critério para escolha das 

árvores foi aquele em que era possível atirar o nylon com estilingue para passar depois 

a corda, as árvores que estavam em dossel mais fechado trancavam ou embolavam 

o fio de nylon, dificultando a realização. Outra questão importante foi avaliar a 

sanidade das árvores, pois aquelas com galhadas muito velhas com aspecto duvidoso 

foram evitadas para não colocar a subida do escalador em risco. Dois remanescentes 
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foram selecionados, um em Naufragados, dentro da área da Unidade de Conservação 

(UC) no Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, e outro na Caieira da Barra do Sul, 

dentro do Monumento Natural Municipal da Lagoa do Peri (MONA Lagoa do Peri), 

tendo as instalações iniciadas em novembro de 2020. 

As observações foram realizadas na copa da árvore, visando registrar os 

dispersores primários, e na altura do solo, visando identificar os dispersores 

secundários através da instalação de armadilha fotográfica (AF), com a programação 

de tempo para 30 segundos de filmagem com intervalo de 1 segundo. As observações 

iniciaram no dia 04 de outubro de 2020 e se estenderam até o dia 13 de março de 

2021. 

Observações oportunistas de dispersores primários, com auxílio de máquina 

fotográfica, também foram realizadas ao longo dos campos e revisões. Para o caso 

das observações no solo, cerca de 20 frutos imaturos foram coletados e depositados 

de maneira agrupada no solo sob dois indivíduos de O. catharinensis. Na ocasião das 

instalações os frutos ainda não estavam maduros. 

Em Naufragados foram colocadas duas AF (fig.12) no fuste a 8 metros e 37 cm 

viradas para os galhos com frutos, uma com ângulo para cima e outra reta (altura total 

da árvore de 16 metros). 

 

Figura 12.AF instaladas no alto da Ocotea catharinensis em Naufragados 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 

Em baixo da mesma árvore também foi instalada uma AF virada para o tronco 

da canela (fig.13), de 50 cm de DAP, distante 4m e 77 cm, no terreno onde acima está 
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a galhada com os frutos que quando maduros vão cair em frente a AF e assim se terá 

o registro da fauna que comer os frutos tanto no solo, como no dossel. 

 

Figura 13.AF frugivoria no solo, virada para a Ocotea catharinensis em Naufragados. 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 

Outra câmera também foi instalada em solo, essa AF está embaixo de um 

dossel de canelas pois existem duas próximas que encostam o dossel e ambas 

estavam frutificando, logo acredita-se que as possibilidades de interação com os frutos 

nessa área sejam maiores. A câmera foi instalada a 7.70m de distância do tronco da 

canela (fig.14) de 53 cm de DAP. 

 

Figura 14.AF instalada virada para Ocotea catharinensis em solo 

 
Fonte: Autora,2020. 
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Na Caieira da Barra do Sul foi instalada uma AF no fuste a 17 metros virada 

para os galhos com frutos (fig.15) (altura total da árvore 25 metros) e uma no solo 

embaixo da mesma árvore, que tem 51 cm de DAP (fig.16), além de mais outras duas 

AF em árvores diferentes no solo. 

 

Figura 15.AF no fuste de Ocotea catharinensis na Caieira da Barra do Sul. 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 

 Figura 16.AF no solo virada para a O. catharinensis na Caieira da Barra do Sul. 

 
Fonte: Autora,2020. 
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No entanto, a pesquisa de frugivoria no alto das árvores não deu certo, após 

todo o trabalho, no dia da retirada das AF os resultados foram vários disparos 

automáticos das câmeras com o vento nas copas. Isso fez com que a bateria fosse 

toda consumida em poucos dias e os únicos registros feitos foram de um grupo de 

saguis e do João velho (Celeus flavescens). Por isso essa parte da pesquisa não foi 

realizada, mas optou-se por permanecer aqui o método, pois pesquisa também é 

tentativa e acerto. 

 

Relatos sobre a história do uso da madeira 

 

Foram realizadas conversas com os moradores antigos, sobretudo aqueles que 

trabalharam ou que tenham o conhecimento sobre as serrarias e madeireiras, que 

ainda preservam em sua memória as histórias relacionadas às utilizações das 

madeiras na Ilha. Dessa forma, além de se ter o histórico, também foram mapeadas 

as antigas serrarias da Ilha que contribuíram para o desmatamento da mata primária. 

Como ponto de partida se teve a comunidade tradicional do Sertão do Ribeirão no Sul 

da Ilha. A partir destes se chegou pelas próprias indicações em outros atores.  

A metodologia consistiu em fazer uma pergunta-chave e deixar que as 

memórias surgissem para recolher os depoimentos. Quando necessário, novas 

perguntas foram realizadas. Pretendeu-se com as conversas, além de enriquecer a 

história do desmatamento e uso madeireiro das espécies primárias, gerar um mapa 

com a localização das antigas serrarias na Ilha, que ajuda a entender melhor as 

distintas retiradas nos maciços Sul e Norte da Ilha.  
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CAPÍTULO I. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

PAISAGEM 

A paisagem é um mosaico heterogêneo formado por unidades interativas. 
Esta heterogeneidade existe para pelo menos um fator, segundo um 
observador e numa determinada escala (METZGER, 2001, p.04.). 

 

 

A paisagem é a principal categoria de análise geográfica deste trabalho e um dos 

elos principais dentro da pesquisa biogeográfica, por isso, se faz necessário 

compreender do que se trata como também a ecologia da paisagem e a correlação dos 

dois conceitos no trabalho. A definição mais simples de paisagem e de senso comum é 

de um “espaço” abarcado por um "golpe de vista“, porém, não abrange a complexidade 

do termo dentro da ciência geográfica, já que a paisagem é um conceito-chave para os 

geógrafos a partir do qual diversas abordagens são construídas (TRICART, 2004) 

(CASTRO, 2004). A geografia tradicional faz diferença entre paisagem natural (refere-se 

aos elementos combinados de terreno, vegetação, solo, rios e lagos) e paisagem cultural 

(humanizada, inclui todas as modificações feitas pelo homem, como nos espaços 

urbanos e rurais) (SCHIER, 2003).  

O termo paisagem foi introduzido como conceito geográfico-científico no início do 

século XIX por Alexander Von Humbolt, considerado como o grande pioneiro da 

geografia física e geobotânica (NAVEH; LIEBERMAN, 1989 apud SOARES FILHO, 

1998). Os elementos ambientais que compõem a paisagem são: efeitos do clima, 

geomorfologia, geologia, solos, hidrografia, vegetação e fauna. Da interação e 

imbricamento dos diferentes elementos e a ação do ser humano é que resultam as 

paisagens. Cada paisagem tem marcas impressas que resultam do diálogo entre a 

sociedade e o ambiente, o que as tornam por si só culturais e não apenas naturais. 

Portanto, a paisagem é um mosaico onde, individualmente, os constituintes ambientais 

desempenham o seu papel deixando a sua impressão e tornando cada espaço único 

(SANTOS e PEREIRA, 2005). 

 Inicialmente os conceitos de paisagem eram puramente físico-naturais, só a partir 

do século XX alguns autores começaram a relacionar a paisagem com a cultura. O 

entendimento que se tem hoje é que a paisagem por si só não precisa ser classificada 

como natural ou cultural, a paisagem abarca ambos. Na Europa, por exemplo, os estudos 
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da paisagem têm valorizado cada vez mais a influência das ações humanas. De acordo 

com Council of Europe, (2000) para a Comunidade Europeia, paisagem significa uma 

área, como percebido pelas pessoas, cujo caráter é o resultado da ação e interação de 

fatores naturais e/ou humanos. Cada paisagem tem marcas impressas que resultam do 

diálogo entre a sociedade e o ambiente, o que as tornam por si só culturais. Pode-se 

subdividi-las para efeito de análise, em unidades de paisagem tais como espaços com 

agricultura, lagoas, fragmentos florestais, etc. A unidade de paisagem na pesquisa em 

questão se dará em cima dos remanescentes de Floresta Ombrófila Densa Primária na 

Ilha de Santa Catarina. A paisagem desses remanescentes embora composta por 

elementos naturais, é sobretudo cultural, pois foi modelada e tem a estrutura florestal de 

hoje devido à ação antrópica para a retirada de madeira e cultivos agrícolas. 

 Para a ecologia da paisagem, a paisagem é feita de mosaicos, estes podem ser 

compostos de três elementos principais: matriz, manchas e corredores da paisagem.  No 

caso da Ilha de Santa Catarina, como já constatado nos trabalhos de Ferretti (2013) e 

Góes (2015), a matriz ainda é natural e, sobretudo composta por fragmentos de floresta 

ombrófila densa. Dados de Caruso (1990) mostravam que até 1978 havia sido 

desmatado 87,8% da área total de floresta restando apenas 12,7% (39,9km2). 

Portanto, essa floresta apresenta manchas diferenciadas que são os seus distintos 

estágios de sucessão ecológica que vem dessa recuperação após a década de 1970. 

Nesse sentido, as manchas analisadas neste trabalho são as manchas remanescentes 

de mata primária, ou seja, aquelas que embora tenham tido alguma intervenção 

antrópica, chamada aqui de desmatamento seletivo brando, conservou as características 

e composição florística do grupo ecológico climácico.  

 

BIOGEOGRAFIA 
 

(...) a pesquisa biogeográfica deve preocupar-se sempre com o enfoque da 
‘distribuição espacial’ dos seres vivos associado ao caráter ‘Antropocêntrico’, 
isto é, o Homem (a Sociedade) não pode ser excluída do complexo 
biogeográfico (CAMARGO & TROPPMAIR, 2002, p. 135) 

 
A Biogeografia é tida como o ramo do conhecimento científico fundamentado 

no estudo da distribuição e adaptação dos seres vivos, sejam vegetais ou animais, 

nos diferentes lugares da superfície terrestre. 

Troppmair (1995) chama a atenção para o fato de que a Biogeografia está 

sempre associada à questão espacial, estudando as interações, a organização e os 
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processos espaciais com ênfase nos seres vivos que habitam o planeta e é o que a 

diferencia da Biologia, da Botânica, da Zoologia e da Ecologia. Tendo como objeto de 

estudo os seres vivos, inclusive a espécie humana, todos dependentes das condições 

ambientais, seu objetivo, portanto, é estudar a sua participação nas estruturas, inter-

relações e processos dos geossistemas, que o autor chama de “sistemas 

geográficos”, numa visão sistêmica de tempo e espaço, levando em consideração 

fatores históricos, fisionômicos, econômicos, regionais, ecológicos e sociais. 

Nos dias de hoje, essa ciência está ganhando cada vez mais importância diante 

da necessidade do ser humano de conhecer melhor e com maior precisão o 

funcionamento do meio ambiente e os resultados que a ação humana provoca sobre 

ele e sobre os recursos naturais do planeta. 

A Biogeografia ganha mais um objetivo, que é o de fornecer subsídios para a 

educação ambiental, levando em consideração os aspectos de territorialidade e a 

dinâmica espacial regional. Compreender o meio ambiente está para a geografia 

como a compreensão do espaço geográfico. 

Dajoz (1972), afirma que, embora as definições e objetivos da Biogeografia e 

da Ecologia tenham muito em comum, o geógrafo estuda os ecossistemas do ecólogo 

e do biólogo numa perspectiva horizontal. Denominada assim, como a ciência que 

estuda a distribuição geográfica dos seres vivos, a Biogeografia, entretanto, pode 

estender-se nos campos de outras ciências como a Geografia e a Ecologia, ou até 

mesmo a Genética, Antropologia e Ciências Sociais (TROPPMAIR, 1995). 

Ao estudar as diversas variáveis que compõe o ambiente, visto como um todo 

na concepção geossistêmica, incluindo aí as relações econômicas e sociais 

(culturais), a disciplina vem ganhando espaço nas últimas décadas, em virtude da 

necessidade de estudos sobre a degradação dos ecossistemas causada pela ação 

antrópica. Cabe à Biogeografia, mais do que explicar a distribuição dos seres vivos, 

mas a conjunção dos estudos entre processos biológicos e os processos derivados 

da sociedade, representando assim um paradigma para a interpretação dos padrões 

e mudanças nas paisagens naturais e culturais da atualidade, bem como das 

paisagens passadas. 

De acordo com Vincent (1990), a Biogeografia moderna é percebida como um 

tema altamente interdisciplinar, abrangendo diversos subcampos, tais como 

Fitogeografia, Zoogeografia, Biogeografia Histórica, entre outros. Em cada um desses 
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subcampos, frequentemente encontramos uma diversidade significativa de 

abordagens metodológicas. 

 
A tradicional divisão da Biogeografia em Fitogeografia (ou Geografia das 

Plantas) e Zoogeografia (ou Geografia dos Animais) tem trazido dificuldades 

quando da realização de estudos “integrados”. O desenvolvimento de estudos 

referentes à Fitogeografia ou à Zoogeografia de forma separada, levam o 

pesquisador a se especializar num desses dois ramos, perdendo, na maioria 

das vezes, a visão de conjunto, isto é, a Biogeografia como um “todo” 

inclusive com o relacionamento do Homem (CAMARGO & 

TROPPMAIR,2002) 

 

Esta pesquisa busca resgatar o uso destas duas divisões, a fitogeografia e a 

zoogeografia integrando o estudo biogeográfico, sobretudo levando em consireção a 

história ambiental relacionando o ser humano. 

Neste sentido, o presente estudo trata de estudar a paisagem do passado 

para compreender a configuração da paisagem no presente e prever um cenário 

futuro, o que é muito utilizado na chamada biogeografia da conservação. 

A Biogeografia da Conservação é relativamente nova e utiliza princípios, 

teorias e métodos da Biogeografia para fornecer subsídios para ações práticas nas 

áreas prioritárias para a conservação. O papel da Biogeografia da Conservação é 

estimar taxas de extinções atuais e futuras e fazer previsões realistas do futuro de 

espécies e ecossistemas sob diferentes cenários de desenvolvimento humano e 

mudanças climáticas (LADLE & WHITTAKER, 2011) A Biogeografia da Conservação 

foi definida por Whittaker et al. (2005) como a aplicação de princípios biogeográficos, 

teorias e análises a problemas relativos à conservação da biodiversidade. O campo 

tem como objetivo apoiar práticas de conservação, fornecendo insights teóricos 

aprimorados e métodos práticos para as muitas coisas que os gestores de 

conservação precisam fazer: projetar redes de reserva, planejar e implementar 

restauração ecológica, gerenciar espécies invasoras, reintroduzir espécies onde e 

quando consideradas necessárias e apropriadas. Há uma percepção crescente de 

que a conservação em pequenas escalas não é suficiente para a tarefa em questão. 
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MATA ATLÂNTICA 

 
A separação dos continentes Africano e Sul-Americano, iniciada próximo de 
180 milhões de anos a.p., ainda no Jurássico, determinaria o início de uma 
longa história na fitogeografia: o surgimento da Floresta Atlântica, uma das 
mais antigas florestas úmidas do mundo. (GRAEFF, 2015. p.233) 

 

A Mata Atlântica, segundo Leitão Filho (1987), é a formação florestal mais 

antiga do Brasil, com mais de 70 milhões de anos. A megadiversidade característica 

da Mata Atlântica é influenciada pela variedade de biótopos. Toda esta variabilidade 

no quadro físico forma a base para o estabelecimento de ecossistemas extremamente 

diversos no que se refere a sua biocenose. A riqueza deste bioma é o seu alto índice 

de endemismos. Entre as árvores, mais da metade das espécies é exclusiva deste 

ecossistema. No caso de plantas herbáceas, especialmente em relação às epífitas, 

este percentual é ainda muito maior. Para palmeiras e bromélias, de cada três 

espécies, duas são endêmicas (JOLY et al, 1991). 

Os intervalos glaciais do Quaternário duravam mais tempo que os intervalos de 

calor. Reiteradamente, a Mata Atlântica encolhia perdendo o contato com a Floresta 

Amazônica e provavelmente se fragmentando, à medida que afundava em vales 

costeiros depois gradualmente se reconstituindo quando voltava o calor. Cada um dos 

avanços e retiradas da Mata Atlântica pode ter transformado suas espécies e suas 

inter-relações. Essa instabilidade tem sido aventada como uma explicação para a 

superior diversidade das florestas neotropicais. O processo de formação de espécies 

talvez fosse estimulado pelas fases de encolhimento das florestas para os refúgios 

(DEAN, 1995). 

A Floresta Ombrófila Densa (FOD), tipologia florestal da Mata Atlântica melhor 

estudada em Santa Catarina, caracteriza-se principalmente pela formação de um 

dossel muito uniforme, forma das copas e altura, imprimindo uma fitofisionomia muito 

característica e com poucas variações durante todo o ano. Grande parte dessa 

fisionomia é impressa pela presença de grandes árvores. 

Klein (1980) caracteriza a FOD pela presença de uma estruturação formada 

por uma série de formas de vida distintas. Esta estruturação é bastante dependente 

das grandes árvores que formam a camada superior da floresta, constituindo um 

primeiro estrato, o das macrofanerófitas. Sob este primeiro estrato, árvores menores 

formam o segundo estrato, ou estrato arbóreo médio, formado por mesofanerófitas. 
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Ainda um terceiro estrato arbóreo pode ser bem definido, formado pelas 

nanofanerófitas. De forma esparsa e irregularmente ocupando o quarto estrato, estão 

ervas características do interior da floresta (fig.11).  

A Floresta Ombrófila Densa (FOD), na Ilha de Santa Catarina, é formada 

majoritariamente por extratos de grandes árvores (25 a 30 m alt.), perenifólias e 

densamente dispostas, destacando-se em termos fisionômicos espécies como 

Ocotea catharinensis (canela-preta), Sloanea guianensis (laranjeira-do-mato), 

Aspidosperma olivaceum (peroba-vermelha), Ocotea odorifera (canela-sassafrás), 

Nectandra lanceolata (canela-amarela) e Euterpe edulis (palmiteiro). Klein (1980) 

destaca ainda a importância fisionômica das epífitas (Bromeliaceae, Cactaceae e 

Orchidaceae) além das lianas (Araceae). 

Nessa pesquisa serão analisadas principalmente as árvores emergentes da 

floresta madura, grupo ecológico da O. catharinensis, que em sua maioria são 

macrofanerófitas, na qual Klein identificou 10 espécies de árvores com mais de 30 

metros de altura: Ocotea catharinensis (canela-preta), Aspidosperma olivaceum 

(peroba), Schizolobium parahyba (garapuvu), Magnolia ovata (Baguaçu), 

Chrysophyllum viride (aguaí), Vantanea compacta (guaraparim), Ficus organensis 

(figueira-de-folha-miúda), Virola oleifera (Bicuíba), Trichilia schumanniana (guaçá-

miciele), Cinnamomum glaziovi (canela-papagaio ou garuva). 

Klein (1969), levantou para a Ilha, num estudo incompleto, 336 espécies arbóreas 

para a Floresta Pluvial Atlântica (Ombrófila) da Ilha de Santa Catarina. Sendo, 97 

espécies de 4 até 10 metros de altura, 164 espécies de 11 a 20 metros de altura, 65 

espécies entre 21 e 30 metros de altura além das 10 mencionadas anteriormente com 

mais de 30 metros. Ainda de acordo com o mesmo autor, possivelmente um grande 

número de espécies arbóreas seletivas higrófitas do início das encostas foram 

completamente extirpadas da Ilha, assim como muitas espécies exclusivas da planície 

quaternária. 

 Além dos estratos relativamente bem definidos nas áreas de floresta (figura 

17), sobretudo no meio das encostas, onde Veloso e Klein (1957,1959) consideraram 

como a melhor expressão do “clímax climácico regional”, ainda podem ser 

encontradas outras formas de vida. Entre estas, imprime caráter especial, a grande 

quantidade de epífitas de diversas famílias botânicas, as lianas, que por vezes podem 

tomar toda a copa das grandes árvores, as constritoras e os xaxins. 
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Figura 17.Perfil esquemático dos estratos da FOD. 

 
Fonte: CEPLAC, 2010 

 

Os estratos juntos formam a estrutura vertical da floresta, tendo assim as 

herbáceas, arbustivas, arvoretas (sub-bosque), dossel e as emergentes (fig.18). 

 

Figura 18.Estrutura vertical da Floresta Pluvial Tropical 

.  
Fonte: http://www.ib.usp.br 

 

Abaixo do estrato herbáceo, as florestas apresentam, ainda, a serapilheira e o 

solo. A serapilheira consiste no amontoado de matéria orgânica depositada pelos 

estratos superiores sobre o solo ao longo do tempo, em diferentes estágios de 

decomposição. Tanto na serapilheira quanto no solo florestal há uma grande 
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diversidade de organismos que atuam especialmente no processo de ciclagem de 

nutrientes, que permite a manutenção dos ecossistemas florestais. 

Em florestas tropicais os solos são tidos como uma importante reserva de 

nutrientes, compondo o fluxo de entrada e saída dos mesmos, influenciando na 

distribuição espacial da flora (GAMA-RODRIGUES et al., 2007). É relevante, também, 

no suprimento e armazenamento de água e de oxigênio sendo esses, juntamente com 

os nutrientes, essenciais para o estabelecimento e desenvolvimento da vegetação 

(MONTEIRO et al., 2013). 

 Os estratos observados em florestas tropicais permitem a criação de vários 

ambientes, que diferem na quantidade de energia e recursos que recebem. Desse 

modo, cada um dos estratos forma ambientes específicos, que são hábitats para 

diferentes espécies, adaptadas a cada uma dessas condições. 

A altitude é o principal agente influenciador na formação de padrões 

vegetacionais, logo, torna-se pertinente a classificação proposta pelo IBGE (1992), 

identificando dentro da floresta ombrófila densa, os padrões vegetacionais distintos 

de: florestas de terras baixas, florestas submontanas, florestas montanas e florestas 

alto montanas. 

Segundo Caruso (1990), quatro autores distintos classificaram ao longo dos 

anos e seus estudos a Ilha em duas regiões botânicas, a seguir: MONTEIRO (1959) -

Mata Tropical Atlântica e Vegetação Litorânea; ROMARIZ (1974) - Floresta Latifoliada 

Tropical Úmida de Encosta e Vegetação litorânea; ALONSO (1977) - Floresta 

Perenifólia Higrófila Costeira e Vegetação litorânea; KLEIN (1969) - Floresta Pluvial 

de Encosta Atlântica e Vegetação litorânea. 

Nota-se que os autores coincidem quanto à vegetação litorânea, diferenciado 

apenas a região da floresta, ora por critérios geográficos, morfológicos, ou botânicos, 

neste estudo optou-se por adotar a nomenclatura Floresta Ombrófila Densa, 

classificação feita pelo IBGE (2012). 

A vegetação primária é aquela que evoluiu sob condições ambientais reinantes 

ou paleoclimáticas sem ter sofrido interferência do homem (ACIESP, 1987). De acordo 

com BRASIL (1994), a vegetação primária é aquela de máxima expressão local, com 

grande diversidade biológica, sendo os efeitos das ações antrópicas mínimos, a ponto 

de não afetar significativamente suas características originais de estrutura e de 

espécies. E é justamente sobre essas florestas com pouca ação antrópica (não a mata 

intocável), que este estudo se dirige, já que está sendo classificada como mata 
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primária na Ilha, aquela com desmatamento seletivo em diferentes níveis, onde as 

melhores madeiras foram selecionadas, mas não houve total derrubada da floresta 

para cultura agrícola, preservando assim uma composição florística e estrutural bem 

diferenciada daquela encontrada nas florestas secundárias que literalmente, tiveram 

que ressurgir das cinzas. 

As matas primárias são importantes remanescentes para manutenção da 

diversidade de espécies. Nas matas secundárias, acontece o fenômeno da 

homogeneização biótica, ou seja, encontramos sempre as mesmas espécies mais 

comuns (GIBSON, 2011). 

Santa Catarina está integralmente inserida dentro do domínio do bioma Mata Atlântica 

e tem atualmente cerca de 29% do seu território com cobertura vegetal desta Mata 

nas suas diferentes fitofisionomias.  No entanto, atualmente 78% dos fragmentos 

florestais catarinenses são menores que 50 hectares (IFN-SC, 2018). A fragmentação 

florestal leva à redução dos tamanhos populacionais, perda da variabilidade genética 

e potencial evolutivo, devido aos processos de deriva genética e depressão 

endogâmica (PRIMACK, 2004). 

O pouco que restou de floresta, sua fauna e sua flora se deve à criação de 

áreas protegidas, especialmente as unidades de conservação. Na Ilha de Santa 

Catarina temos hoje 20 unidades de conservação entre federais, estaduais e 

municipais. A maioria começou a ser criada a partir da década de 80, que coincide 

também com o abandono quase que total da agricultura na ilha e dessa forma tendo 

aumentado a regeneração das florestas da ilha. 

Mesmo com muitas áreas protegidas em que só de unidades de conservação 

já cobre um terço da Ilha, a pressão antrópica nos ambientes naturais é grande e a 

efetiva proteção e gestão dessas áreas enfrenta dificuldades. A urbanização tem 

crescido desenfreadamente e desordenadamente nas últimas décadas, horizontal e 

verticalmente, ultrapassando hoje a população no município de Florianópolis 500 mil 

habitantes, concentrada nas planícies, mas também sobre as encostas, dunas e 

manguezais. No verão, a população na Ilha chega a quase triplicar, o que coloca em 

risco a disponibilidade de recursos, principalmente a água, pois somado a demanda, 

tem-se a seca dos últimos anos, que levaram mananciais como a lagoa do Peri a 

reduzirem o seu volume drasticamente. A conservação das florestas e da água são 

interdependentes, por isso se torna cada vez mais importante essa conservação, pois 

sem água não há vida. 
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 Soluções que garantem uma proteção ao mesmo tempo abrangente e 

economicamente viável estão no conceito de espécie bandeira (ou flagship species, 

em inglês). Surgido nos meados dos anos 80, no âmbito dos debates sobre a forma 

de priorizar espécies para a conservação, este conceito sustenta que, ao elevar o 

perfil de uma determinada espécie, é possível angariar, com sucesso, mais apoio para 

a conservação da biodiversidade em geral. Em outras palavras, ao chamar a atenção 

da população à situação de perigo de determinada espécie mais carismática, todo o 

ecossistema ao seu redor (incluindo as demais espécies, menos carismáticas) têm 

mais chances de ser preservado. 

 O interessante é que essas espécies carismáticas, geralmente são 

relacionadas à fauna, sendo mais rara a utilização de uma espécie da flora como 

espécie bandeira. 

 Acredita-se que a espécie Ocotea catharinensis poderia vir a ser uma espécie 

bandeira da mata atlântica no estado, mas, sobretudo na Ilha de Santa Catarina. Além 

do seu uso histórico, sua conservação repercute na conservação de toda uma fauna 

e um conjunto de vegetação associado, de forma que assim, garantimos matrizes para 

as futuras florestas que virão. 

 

FLORESTA PRIMÁRIA, PRIMITIVA OU MADURA (NOSSA CAÁETÊ) 

 
 É difícil dizer se é correto referir-se à Mata Atlântica no tempo presente. Certa 
extensão de cobertura florestal ainda existe na região e, embora a maior parte 
seja identificável como secundárias algumas pequenas faixas podem jamais 
ter sido derrubadas ou queimadas pelo homem. A maioria delas, contudo 
talvez todas sofreram algum grau de intervenção - derrubada seletiva, 
extrativismo ou poluição do ar - de sorte que é impossível dizer em que 
medida se parecem com as florestas que ali estavam antes da chegada dos 
primeiros homens. Esses arvoredos sobreviventes exibem muitas das 
características da floresta primitiva, mas persiste uma dúvida preocupante 
quanto à possibilidade de que já tenham ocorrido extinções locais, de que 
esta floresta não seja mais exatamente o que era no passado. Dada à 
impossibilidade de restaurar as condições originais sob as quais a floresta 
deve ter crescido, e muito menos de manejar sua recuperação, persiste uma 
dúvida ainda maior quanto à viabilidade de ela ser restaurada, mesmo se os 
seus atuais guardiões, a isso se propuserem. Assim, talvez seja impossível 
representar a Mata Atlântica, exceto mediante sua analogia com a Floresta 
Amazônica ou reconstituição especulativa com base em extrapolações das 
faixas remanescentes ainda encontradas (DEAN, 2004. p. 31). 

 

Por motivos como os expostos por Dean (2004), é que quase não se fala em 

floresta primária na Mata Atlântica, muito se considera que essas não existem mais. 

No entanto, é possível encontrar remanescentes dessa floresta com desmatamento 
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seletivo em que se manteve preservada a estrutura florestal mais antiga. Esse é o 

caso dos remanescentes estudados na Ilha de Santa Catarina. Alguns remanescentes 

com desmatamento mais intenso e outros mais “brandos”. 

De qualquer forma, mesmo com a extração seletiva, poucos se referem a esses 

fragmentos como remanescentes primários, por isso a dificuldade de encontrar 

referências bibliográficas que falem de floresta primária na Mata Atlântica. 

Mas não há comparação quando se analisa um fragmento com desmatamento 

seletivo e um em que houve total derrubada e queima, em que já foi pasto e que já 

sustentou culturas agrícolas. A estrutura das árvores e sua composição florística é 

muito diferenciada da floresta secundária, que nem sabemos se chegará um dia ao 

clímax, próximo do que foi a floresta primitiva da exuberante mata atlântica, com 

Ocotea, Aspidosperma, Cedrela, Vantanea, Terminalia, Jaracatia, Copaifera, Protium 

etc. 

Depende de análises de estudos como esse avaliar as condições, mapear e 

tentar garantir a proteção desses remanescentes primários, para que tais sirvam de 

matrizes para uma futura floresta estruturada e biodiversa como aquelas do passado. 

Klein (1980) relatou que uma floresta secundária, no seu aspecto externo 

(fisionômico), praticamente não difere de uma floresta primária. Porém, nota-se 

ausência de indivíduos adultos de espécies mais exigentes, exceto aqueles em estado 

jovem, principalmente, em relação à Myrtaceae e Lauraceae (figura 19). 

Figura 19.Exemplo de sucessão secundária após distúrbios pela agricultura. 

 
Fonte: Klein (1980) 
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A Caáetê é como o povo originário da floresta chamava a mata primitiva. Muitos 

trabalhos vêm demonstrando que florestas tidas como primárias podem ter sido 

intensamente manejadas pelo homem no passado, direta ou indiretamente 

(EBC,2015). 

A pressão humana sobre as florestas e seus diversos recursos é tão antiga 

quanto à própria existência dos seres humanos. Cronon (1996), explica que a 

natureza intocada sobrevive em um espaço cultural, e para sua sobrevivência 

devemos considerar os contextos culturais, políticos e econômicos sob o espaço que 

a natureza está inserida. E lembra que a natureza intocável não é uma opção: viver 

na natureza é usá-la e transformá-la com a nossa presença. A escolha que nós 

fazemos não deve ser a de não deixar nenhuma marca, que é impossível, mas sim 

quais tipos de marcas nós desejamos deixar. 

A floresta tem como uma de suas mais marcantes características, a explícita e 

estreita relação entre todos os seus componentes, na qual se encontram associadas 

às ações do clima, do solo, do subsolo, dos vegetais, dos animais e mesmo Homo 

sapiens.  

Para Rizzini (1979), a definição de floresta ou mata é: “sempre que as árvores 

superem 7 m de altura e toquem-se pelas copas”. 

Muitas espécies de plantas e de animais dependem diretamente da existência 

das florestas, seja para abrigo, seja para reprodução ou alimentação. Igualmente, 

algumas plantas dependem diretamente de animais ou insetos específicos para 

poderem se reproduzir. Neste complexo e delicado equilíbrio natural, a extinção de 

determinadas espécies compromete a existência de muitas outras. 

Uma equipe internacional de cientistas analisou 138 artigos científicos 

encontrados em 28 países diferentes e concluiu que quando se trata da manutenção 

da biodiversidade em áreas tropicais, as florestas primárias são insubstituíveis. Entre 

todas as possibilidades analisadas, apenas a retirada seletiva de madeira apresentou 

um impacto considerado pequeno. Ainda assim, o efeito sobre a biodiversidade foi 

negativo (GIBSON, 2011). Mais de 75% das florestas primárias do mundo não existem 

mais. Há oito mil anos, o Brasil possuía 9,8% das florestas mundiais (MIRANDA, 

2020). Florestas primárias são frequentemente biologicamente mais diversas, e 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Biodiversidade
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abrigam diversas espécies raras e ameaçadas. O desmatamento em florestas 

primárias é um problema que contribui para a redução da biodiversidade no mundo, 

afetando não só a própria floresta, mas também as espécies que dependem do habitat 

criado pelas condições específicas destas florestas. 

Essas florestas possuem características ecológicas ímpares, que só ocorrem 

dentro de uma comunidade clímax, como a diversidade entre as árvores que servem 

de hábitat para diversas espécies. A estrutura da floresta inclui árvores de copas multi-

estratos, com alturas e diâmetros diferentes e grande diversidade de espécies, além 

de clareiras (WHITE, 1994; LIMA, 2005). Florestas primárias têm uma alta eficiência 

entre produção e consumo de nutrientes. Quando uma espécie morre no interior da 

floresta, outra do mesmo estágio a substituí, mantendo a ciclagem entre as 

comunidades e hábitats de topo na sucessão ecológica. Florestas primárias nem 

sempre são lugares sem perturbação. As florestas antigas de hoje se desenvolveram 

ao longo de vários caminhos, com distúrbios de baixa intensidade e alguns altos 

(RAPP, 2003). Em clímax, a comunidade apresenta apenas leves modificações, 

causadas por pequenos distúrbios, que não causam descaracterização e rapidamente 

normalizam sua eficiência funcional (CLEMENTS, 1936; RICKLEFS, 2003; ALDRED, 

2007). 

Uma floresta primária apresenta árvores de diversas idades diferentes, devido 

a um padrão de regeneração distinto visto neste tipo de floresta. Novas árvores 

crescem em espaços de tempo diferentes, o que faz com que cada nova árvore tenha 

acesso a diferentes quantidades de luz solar. A diferença de idades entre as árvores 

é um critério importante para assegurar que a floresta seja um ecossistema estável 

em longo prazo. Uma floresta que atinge um clímax abrigando árvores de idades 

próximas entra em processo de senescência, e degrada rapidamente. Assim, florestas 

com árvores de idades próximas são ecossistemas menos estáveis (ALDRED, 2007). 

Segundo Fearnside (2020), a quantidade de carbono absorvida como CO2 pelo 

crescimento de florestas secundárias é pequena quando comparada à emissão inicial, 

porque a biomassa por hectare da floresta secundária é muito mais baixa que a da 

floresta primária. A taxa de crescimento de floresta secundária é lenta porque a 

maioria das áreas desmatadas é de pastagens degradadas com solo compactado e 

esgotado de nutrientes.  
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 Os afloramentos rochosos, segundo Graeff (2015), são os ambientes 

onde se concentra a esmagadora maioria das raridades botânicas, exatamente por 

sua condição de refúgio ecológico. Talvez por motivos como esses, para além da 

questão da dificuldade em retirada da madeira, os afloramentos de rocha, as 

populares “pedreiras” nas encostas da Ilha tenham preservado indivíduos não só de 

Ocotea catharinensis, mas também muito notável o sassafrás e a peroba nas grotas 

e pedreiras. 

Os sassafrás em especial, especula-se que era muito abundante na Ilha, talvez 

mais que a Ocotea catharinensis que no vale do Itajaí era 1/3 da floresta. Há relatos 

de viajantes estrangeiros na Ilha que eram tantos espécimes de sassafrás que até 

queimavam a madeira como lenha. No entanto, a utilização do sassafrás foi enorme 

para o mercado de óleo de sassafrás ou conhecido safrol. No estado de Santa 

Catarina, em Rio do Sul, essa produção era alta que exportava o óleo para outros 

lugares do mundo. 

Dois pesquisadores descobriram que a planta originária das regiões mais frias 

de Santa Catarina contém safrol, e aquelas de regiões temperadas como em Minas 

Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro não contêm safrol, seu cheiro é provocado pela 

presença de 1-nitro-2-fenil-etano (Gottlieb & Magalhães, 1960). Portanto, só a canela-

sassafrás de Santa Catarina era matéria prima para a produção de safrol. Além do 

Safrol, seu uso também era feito na construção naval e moveleira. Não é de se 

espantar que os sassafrás junto com a Ocotea catharinensis e a imbuia são as 

lauráceas do gênero Ocotea em maior risco de extinção. Esta última não ocorre na 

ISC, apenas na floresta ombrófila mista no estado. 

Diversos conceitos são utilizados para se referir ao tipo de floresta estudada, 

desde “floresta primária”, “floresta primitiva”, “floresta natural”, “floresta prístina”, 

“floresta nativa”, “floresta madura”“ floresta antiga”, “floresta sem distúrbio”, “ floresta 

não perturbada”  ou “floresta climácica” para denominar aquela comunidade florestal 

que se encontra equilibrada dentro das condições climáticas e edáficas locais e que 

não sofreu influência humana, ou uma influência quase que negligenciável 

(CLARK,1996). 

Compartilhando do pensamento semelhante ao de Vibrans (2003), mesmo 

com toda discussão sobre o que é ou não floresta primária, com a ressalva de que ela 

certamente não é uma floresta “anterior” à presença e influência humana neste 

trabalho esse termo está sendo adotado para comunidades florestais em que há altos 
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valores de biomassa, diversidade e complexidade; dossel fechado; baixo grau de 

perturbação recente; e sobretudo, não originária de sucessão secundária desde a 

colonização européia, mas sobretudo, como classificada por Klein 1980 na figura 20, 

aquela em que há muitos exemplares de Lauráceas adultas. 

 

Figura 20.Critérios para classificação de floresta Primária. 

 
Fonte: Klein (1980) e Velloso (in: IBGE, 1992). 

 

  Dentro os Critérios e valores de variáveis dendrométricas para definir estádios 

de sucessão da Mata Atlântica, a Resolução CONAMA 04 de 1994 trás DAP acima 

de 25 cm como pode ser visto na figura 21.  
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Figura 21.Recorte da Resolução CONAMA 04/1994. 

 
Fonte: Resolução do CONAMA4/94 

 

 

Segundo Klein (1980), florestas com valores que extrapolam os valores 

estabelecidos para o estágio avançado de regeneração, devem ser consideradas 

florestas secundárias reconstituídas. As florestas primárias diferem das secundárias 

não em valores dendrométricos, mas na riqueza específica. O mesmo autor observa 

a este respeito que a mata secundária, em seu aspecto externo, pouco se diferencia 

da mata primária.  
Apenas uma observação mais atenta, dará conta de que as espécies ciófitas 
e mais exigentes, quanto às condições edáficas ou faltam completamente ou 
apenas ocorrem em estado jovem, fato que se verifica principalmente com 
relação a um grande número de espécies de Myrtáceas e sobretudo de 
Lauráceas. (Klein 1980. p.249) 
 

Com relação as florestas que sofreram exploração madeireira mais ou menos 

intensiva, Vibrans (2003), sugere que formam uma nova categoria de floresta, as 

florestas primárias exploradas ou alteradas, uma vez que a sua estrutura e 
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composição de espécies foi profundamente degradada pela exploração das madeiras 

úteis. 

 

 

NUTRIENTES E SERAPILHEIRA DA FLORESTA PRIMÁRIA 

 

Com relação ao uso de nutrientes em florestas primárias e secundárias, 

estudos como o de Hinkel (2002) revelam que, após sessenta anos de abandono da 

atividade agrícola na ISC, a área de capoeirão é menos eficiente na utilização de 

fósforo e do potássio do que a área de floresta primária. No entanto, este ecossistema 

pode alcançar os mesmos níveis de eficiência de uso de nitrogênio da floresta 

primária. 

A camada de serapilheira depositada sobre o solo tem tido papel destacado 

na ciclagem de nutrientes, já que possuem diversas funções, como reservatório de 

nutrientes, como recurso e hábitat de organismos decompositores, denso 

emaranhado de raízes e micorrizas (MELLO,1995). 

A serapilheira sobre a superfície do solo atua como um sistema de entrada e 

saída, entrando material proveniente da vegetação e decompondo, permitindo o 

abastecimento de nutrientes para o solo e para as raízes. 

O processo de decomposição também é de fundamental importância na 

manutenção da integridade funcional dos ecossistemas, pois resulta na mineralização 

dos nutrientes incorporados à matéria orgânica, de modo a torná-los novamente 

disponíveis para os produtores. Deste modo, o fluxo de energia pode ser limitado pelo 

tempo de residência dos bioelementos no compartimento de serapilheira acumulada 

e do solo, especialmente em ecossistemas tropicais, onde os reservatórios de 

nutrientes são, frequentemente, restritos (GRANDI et al., 1992). 

Para sua manutenção, os ecossistemas florestais dependem de sua 

capacidade para circular e acumular os nutrientes existentes nos diferentes 

compartimentos (LEITÃO FILHO et al., 1993). 

As poucas espécies de fungos de raiz, por exemplo, essenciais na absorção de 

nitrogênio por muitas das árvores do dossel, podem ser destruídas em uma clareira 

feita pelos homens impedindo que ocorra associação normal de florestas (DEAN, 

2004). 
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RARIDADE 

Para dizer que as espécies são raras envolvem muitas coisas, mas uma das 

principais é o habitat favorável. Quando o habitat de ocorrência deixa de existir a 

probabilidade de a espécie ser ou vir a se tornar rara aumenta. As espécies raras 

trazem consigo a conotação de exclusividade, de serem particularmente valiosas, ou 

de terem risco de extinção aumentado (DREVER et al. 2012). 

Em síntese, espera-se encontrar numa comunidade florestal dois conjuntos de 

espécies: espécies com baixa abundância, eventualmente com distribuição espacial 

restrita, e outro com poucas espécies de elevada abundância, geralmente com 

distribuição espacial ampla (RICKLEFS 2000, CAIAFA & MARTINS 2010). 

Tal realidade foi constatada pelo Inventário Florístico Florestal de Santa 

Catarina (IFFSC), pois cerca de 30% das espécies inventariadas apresentaram 10 ou 

menos indivíduos em toda a amostra (VIBRANS et al. 2012). 

Fontana et al. (2016), utilizaram dados recolhidos em 418 parcelas do IFFSC 

com DAP ≥ 10 cm.  Aproximadamente 50% das espécies encontradas em cada tipo 

de floresta eram raras. Myrtaceae foi a família com maior número de espécies raras, 

seguida por Fabaceae, Lauraceae e Melastomataceae. As parcelas de amostra 

localizadas em florestas primárias, áreas de ecótono ou áreas com condições 

ambientais específicas, muitas vezes mostraram proporções maiores de espécies 

raras. 

As espécies raras são particularmente importantes do ponto de vista da 

conservação, ecologia e biologia evolutiva, além de ser frequentemente o foco para 

decisões políticas (FONTANA et al,2016). 

 

 



66 

ESPÉCIES DOMINANTES E ESPÉCIES CARACTERÍSTICAS: A CANELA-PRETA 

COMO BIOINDICADORA 

 
Espécies dominantes são plantas que dominam o ecossistema, ou seja, aquela 

bem mais representada numa tipologia de vegetação (GRAEFF,2015). 

As espécies características são espécies que caracterizam, sobressaem ou 

chamam mais atenção. Estas espécies, mesmos representados por alguns 

exemplares, são úteis na identificação da comunidade (WALTER,1986). O conceito 

de espécie característica se aproxima do conceito de espécie indicadora. 

No passado, a canela-preta era uma espécie dominante na floresta ombrófila 

densa, cobrindo 1/3 dela no vale do Itajaí segundo Klein (1969); contudo, com a 

exploração da madeira a espécie reduziu, sobretudo na ISC. Hoje, encontramos a 

espécie em remanescentes e mesmo não sendo a espécie em maior quantidade, 

temos o que para Graeff (2015), uma espécie característica é indicativa, não havendo 

dúvida do tipo de associação vegetal que habitam. No caso da Ilha de Santa Catarina 

a Ocotea catharinensis é uma espécie característica indicativa de remanescentes de 

mata primitiva com desmatamento seletivo. A O. catharinensis é uma espécie longeva, 

que apresenta papel estruturante na FOD e com potencial de manter interações com 

uma expressiva diversidade de fauna (MONTAGNA,2018). Por isso, trata-se de uma 

espécie tão importante na composição florestal. 

A O. catharinensis foi escolhida nessa pesquisa como indicadora pois atende a 

alguns critérios importantes que a caracterizam como espécie do grupo ecológico de 

floresta primária, tais como as características ecológicas, sua distribuição, seu longo 

ciclo de vida, sua abundância original, a altura da copa por vez emergente e a 

síndrome de dispersão (zoocórica). 

 

 

LAURÁCEAS 

 

Chanderbali et al. (2001), que publicaram um trabalho de filogenia e 

biogeografia histórica de Lauraceae, sugerem que a maioria das Lauraceae ainda hoje 

existentes teriam surgido na Laurásia, com considerável número de representantes 

neotropicais derivados da radiação, no Mioceno Inferior, do complexo Ocotea 

alcançando a América do Sul. 



67 

Lauraceae é uma família predominantemente tropical, sendo bem representada 

na América, Ásia, Austrália, Madagascar e poucos representantes na África (VAN 

DER WERFF & RICHTER 1996). Na região Neotropical, está entre as famílias que 

mais contribuem para a riqueza de espécies de plantas em diferentes comunidades, 

especialmente nas florestas de terras baixas ou em altitudes intermediárias e sobre 

solos pobres (GENTRY 1988), que é o caso da nossa Mata Atlântica. Compõem as 

Lauraceae cerca de 50 gêneros e 3000 espécies (VAN DER WERFF & RICHTER 

1996). Nas Américas ocorrem cerca de 29 gêneros e 900 espécies. No Brasil, ocorrem 

23 gêneros e 434 espécies (QUINET et al. 2012). 

As lauráceas, dentre elas as canelas (Ocotea spp.) estão entre as árvores mais 

abundantes da região neotropical e na mata atlântica são especialmente comuns nas 

florestas primárias e nas áreas mais preservadas da mata de encosta (TONHASCA 

JR, 2005). 

Ecologicamente, Lauraceae apresenta relações com insetos, mamíferos e 

aves, com influências sobre a polinização, dispersão e regeneração. Os frutos de 

Lauraceae compõem cerca de 80% da dieta de algumas aves. As bagas maduras são 

em geral arroxeadas, contrastando com o pedicelo e cúpula fortemente vermelhos, 

atraindo frugívoros especializados, como tucanos (Rhamphastidae), Cotingidae, 

Columbidae e Trogonidae. As aves engolem a baga e regurgitam a semente 

promovendo a dispersão. Outros animais como esquilos, macacos e peixes são 

mencionados como possíveis dispersores, e a hidrocoria parece ocorrer em 

Caryodaphnopsis (VICENTINI et al. 1999 apud SANTOS, 2012). 

A lista oficial da flora ameaçada de extinção do Brasil (MMA, 2008) inclui 12 

espécies de Lauraceae ameaçadas, enquanto que aquela referendada pela 

comunidade científica (IUCN, 2009) cita 36 espécies da família ameaçadas para a 

flora de ocorrência no Brasil. No entanto, esse número pode ser bem maior, 

principalmente pela constante fragmentação e perda de hábitats da Floresta Atlântica, 

se fazendo extremamente necessários estudos populacionais para indicação dos 

níveis de ameaça mais próximos da realidade. 
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 OCOTEA CATHARINENSIS 

 

Ocotea é o maior gênero de Lauraceae no Neotrópico, com pelo menos 300 

espécies distribuídas do México e Sul da Flórida até a Argentina, das quais 175 

ocorrem no Brasil (CNCFlora, 2020). O gênero Ocotea apresenta o maior número de 

espécies medicinais: O. aciphylla (Nees) Mez é utilizada como tônico e estomáquico, 

O. indecora Schott. como sudorífica, anti-reumática e até anti-sifilítica, devido às 

propriedades do óleo essencial obtido da casca do caule ou da raiz (MARQUES, 

2001). A Ocotea catharinensis (canela-preta) é uma das principais espécies florestais 

nativas da região Sul do Brasil (REITZ et al., 1978) e pertence ao grupo ecológico das 

clímácicas (CARVALHO, 1994).  

A espécie O. catharinensis (Lauraceae), conhecida popularmente com o nome 

de canela-preta, é nativa da Floresta Atlântica (Floresta Ombrófila Densa), de 

ocorrência natural nos Estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul, onde seu limite austral situa-se, possivelmente, 

no município de Osório (figura 22) (REITZ et al., 1978). Os fragmentos 

remanescentes, que podem abrigar subpopulações de O. catharinensis, representam 

14,5% da área original segundo o CNCFlora (2020). 

 



69 

Figura 22.Mapa de ocorrência de O. catharinensis no Brasil (com extrapolação). 

 
Fonte: CNCFLORA, 2020. 

 

Em Santa Catarina (figura 23), sua distribuição vai desde Garuva ao norte, até 

Praia Grande, sul do Estado. Ao que parece, a canela- preta, ainda que sua área de 

ocorrência venha desde o Rio de Janeiro até o Rio Grande do Sul, ocorre um 

predomínio na floresta atlântica subtropical, mas não somente, na verdade no que 

Graeff (2015), chama de CORE-AREA de tipologia mais genuína da floresta pluvial 

atlântica, que vai desde o Rio de Janeiro até parte de Santa Catarina. 
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Figura 23. Mapa de distribuição da O. catharinensis em Santa Catarina.

 
Fonte: Reitz et al. (1978) 

 

É uma espécie perenifólia, climácica, podendo atingir, excepcionalmente, 45m 

de altura e 150 cm ou mais de diâmetro a altura do peito (DAP) (CARVALHO, 1994). 

A Ocotea catharinensis é encontrada na FOD Submontana e Montana, na FOM 

e na FES, entre 50 e 1.100 m, ocupando o dossel.  Entre as, Lauraceae foi a mais 

visada na exploração da Serra do Mar. Em material vivo a coloração das flores é 

creme-esverdeada, exalando odor suave, e os frutos, que levam um ano para se 

desenvolverem, quando maduros, adquirem coloração preta com cúpulas levemente 

avermelhadas. A madeira apresenta odor acentuado. Vegetativamente pode ser 

confundida com Ocotea porosa (Nees & Mart.), da qual difere pela disposição das 

folhas subopostas para o ápice do ramo e pelas domácias com tricomas alvos, e 

também de Ocotea indecora (Schott.) Mez, da qual pode ser diferenciada por 

caracteres das flores e inflorescências.  Algumas fontes citam que a espécie floresce 

de outubro a junho e frutifica de maio a abril. No entanto, na ISC foi verificada a 

espécie produzindo frutos a partir de meados de outubro. 

A Ocotea catharinensis era a árvore mais comum e característica da Floresta 

Ombrófila Densa (FOD) em Santa Catarina e chegou a representar 1/3 do volume de 

todas as madeiras existentes em um hectare (REITZ et al., 1978). Os mesmos autores 

destacaram que no vale do Itajaí, 1 hectare de floresta era possível encontrar de 20 
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até 50 árvores adultas e de 200 até 600 indivíduos da espécie com mais de 1 m de 

altura. 

Segundo Reitz et al (1979), tratava-se sem dúvida da árvore mais importante 

da mata pluvial da encosta atlântica, ocupando quase toda a região da costa atlântica, 

sendo abundante ao longo das encostas e chapadas, entre 300 e 700 metros de 

altitude. 

A O. catharinensis assim como outras espécies da família Lauraceae na Mata 

Atlântica apresenta uma grande interação com a fauna, uma vez que disponibiliza uma 

grande quantidade de alimento durante o período de florescimento e frutificação 

(MORAES & PAOLI, 1995; 1999, GALETTI et al., 1997). Apesar de não existirem 

trabalhos específicas sobre a polinização da O. catharinensis, há relatos sobre a 

polinização na família Lauraceae que é realizada por pequenos insetos como vespas, 

abelhas, coleópteros e moscas (REITZ et al., 1978; Chung et al., 2000). Segundo 

Piüa-Rodrigues & Piratelli (1993), existem espécies que florescem anualmente e 

aquelas de floração supra-anual, que apresentam intervalos entre os anos de 

produção. Os anos sem produção podem ser resultantes da necessidade da espécie 

em alocar recursos para o crescimento vegetativo. 

Os principais prováveis dispersores da O. catharinensis são primatas (Cebus 

apella e Alouatta spp.) (MORAES & PAOLI, 1995) e aves (Pipile jacutinga), sabiá-

coleira (Turdus albicollis), sabiá-una (T. flavipes) (Turdidae), corocoxó (Carpornis 

cucullata) (Contigidae) e o araçari-poca (Selenidera maculirostris) (MONTAGNA, 

2018). (GALLETTI et al., 1997; TARAZI, 2016).  

A Ocotea catharinensis segundo Klein (1969), trata-se de uma árvore com 

hábitat indiferente às diversas condições edáficas da mata. Considerada uma das 

árvores mais importantes da floresta pela abundância e distribuição regular. Devido à 

durabilidade foi e é muito usada na construção civil, naval e na indústria de móveis. 

Devido a estas utilizações é que a Ocotea catharinensis sofreu um grande processo 

de exploração sem nenhum cuidado com a sua regeneração. 

Além dos eventos de fragmentação e redução florestal, a espécie também 

passou por processos de exploração predatória. A O. catharinensis, juntamente com 

Aspidosperma parvifolium e O. odorifera foram as três espécies madeireiras mais 

exploradas na FOD em Santa Catarina, sendo que suas madeiras abasteciam, 

basicamente, o mercado nacional (REITZ; KLEIN; REIS, 1978). Dessa maneira, a 

espécie que era dominante e mais abundante do estrato superior da FOD (KLEIN, 
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1980; VELOSO; KLEIN, 1959) hoje figura como “Vulnerável” na Lista Nacional de 

Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (MMA, 2014) e na Red List da IUCN 

(2021), além de estar classificada como “Criticamente em Perigo” na Lista Catarinense 

de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (SANTA CATARINA, 2014). 

Estima-se que plantas com diâmetros de aproximadamente um metro possam 

alcançar idades superiores a 300 anos, uma vez que esta espécie tem crescimento 

muito lento na mata. Para seu reconhecimento na mata, Reitz et al. (1978), chamam 

a atenção na observação de placas descamantes que deixam concavidades no tronco 

quando destacadas, e também a presença de lenticelas, que se apresentam como 

pequenas protuberâncias (semelhantes a verrugas) de distribuição mais ou menos 

homogênea na casca. A casca possui cheiro agradável. As folhas são verde escuras, 

alternas e lanceoladas de tamanho médio de dez centímetros, formando copas 

densas. 

Segundo Tarazi (2006), a O. catharinensis é uma árvore nativa, monoica, com 

flores hermafroditas e dispersão zoocórica. A O. catharinensis é uma árvore 

essencialmente climácica, onde apresenta regeneração natural em vários estratos. 

Domina grande parte do estrato superior da floresta, encontrando-se em todos os 

estágios de desenvolvimento (REITZ et al., 1978; KLEIN, 1978). 

Moraes & Paoli (1999), constataram que plântulas de O. catharinensis se 

estabelecem na sombra, independente da formação de clareiras para seu 

desenvolvimento. Os mesmos autores observaram a deposição dos frutos sob 

árvores-mãe de O. catharinensis e verificaram que em declives inferiores a 10% a 

densidade média ao redor da planta-mãe foi de 12 plântulas/m2 e quando os declives 

eram superiores a 20% a densidade média foi de 1 a 3 plântulas/m2, a 5m da árvore-

mãe. 

Veloso & Klein (1959) caracterizaram a O. catharinensis como espécie 

dominante do estrato superior da floresta, e que a espécie nas associações clímax 

tende para a formação do tipo “Ocotietum”, representando o estágio final da 

vegetação. 

Estudos envolvendo a densidade média da espécie para o Estado de Santa 

Catarina (MONTAGNA,2018) chegaram a número de 7 indivíduos por hectare, 

densidade inferior à registrada para a espécie em estudos realizados na década de 

1950 por Klein, que era de 23,9 indivíduos por hectare (DAP > 12,7) para o município 

de Brusque – SC (VELOSO; KLEIN, 1959) e de 20 a 50 plantas adultas por hectare e 
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de 200 a 600 plantas acima de 1 metro de altura, por hectare, para o Vale do Itajaí 

(REITZ; KLEIN; REIS, 1978). Por meio dessa comparação, é possível perceber as 

fortes reduções de tamanhos populacionais, ocasionadas pela exploração madeireira, 

em Santa Catarina. 

Sugere-se que a divergência populacional está relacionada à migração e 

dispersão de sementes realizadas pelos dispersores da O. catharinensis, e associado 

com a paisagem e as distâncias entre as populações. O resultado obtido da estimativa 

do tamanho mínimo viável de cada população revelou a possibilidade de 

sobrevivência de 10 gerações de O. catharinensis nos locais amostrados por 

Montagna (2018). Contudo, a área atual dos remanescentes amostrados mostrou-se 

insuficiente quando comparada à área mínima viável para conservação destas 

populações (64 ha) por mais de 10 gerações. 

Os resultados desses estudos deixam claro que as estratégias para a 

conservação in situ da O. catharinensis devem ser intensificadas em diferentes 

populações localizadas em floresta climácica e que a conectividade dos 

remanescentes de floresta climácica tem que ser restabelecida para a manutenção do 

fluxo gênico e para contrapor um futuro aumento da divergência entre as populações 

(TARAZI, 2006). 

 

 

FRAGMENTAÇÃO 

 
Um dos primeiros atos dos portugueses que em 22 de abril de 1500 
alcançaram a costa sobrecarregada de Floresta do continente sul-americano 
nos 17 graus de latitude sul foi derrubar uma árvore e do tronco desse 
sacrifício ao Machado de Aço confeccionaram uma cruz rústica (fig.24), para 
eles o símbolo da salvação da humanidade (DEAN, 1996, p. 59). 
 
 

A rápida conversão das florestas tropicais para a agricultura, produção de 

madeira e outros usos gerou vastas paisagens dominadas pelo homem com 

consequências potencialmente terríveis para a biodiversidade tropical. Hoje, existem 

poucas florestas tropicais verdadeiramente intactas, enquanto aquelas degradadas 

para retirada de madeiras e incêndios, bem como florestas secundárias e de 

plantação, estão se expandindo rapidamente (GIBSON,2011). 

As interferências humanas afetam de modo diferente os ambientes, sendo a 

prática mais agressiva o uso do fogo, enquanto a que oferece menos risco para a 
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biodiversidade é o corte seletivo. Segundo Gibson (2011), a retirada de apenas 3% 

das árvores de uma floresta já afeta a variedade de espécies do local. 

Mais de um terço das florestas tropicais foram desmatadas, com impactos 

dramáticos na biodiversidade das florestas que podem interromper os principais 

processos ecossistêmicos (EWERS,2015). 

 

        Figura 24. Imagem do pintor Victor Meirelles. 

 
 Fonte: terrabrasilis.org.br.  

 

Os efeitos da fragmentação sobre as plantas variam de acordo com a idade do 

fragmento. Em fragmentos recentemente isolados, as mudanças na vegetação podem 

não ser facilmente perceptíveis. As espécies de ciclo de vida longo, como O. 

catharinensis, demoram mais para sentir os efeitos da fragmentação em comparação 

com espécies de ciclo de vida curto, podendo levar décadas ou mesmo séculos para 

que essas espécies respondam à fragmentação.  As árvores podem viver por muitos 

séculos, e embora vivas dentro de um fragmento, sua capacidade reprodutiva pode 

diminuir em comparação com antes da fragmentação, tornando-as como indivíduos 

"mortos-vivos"(RAMBALDI; OLIVEIRA, 2003). 

Os efeitos imediatos da fragmentação nas árvores são mais facilmente 

observados nas plântulas, que apresentam uma resposta à fragmentação mais rápida 

e visível. Isso significa que as modificações no recrutamento foram compreendidas 

quando as árvores adultas morreram e não são substituídas em níveis semelhantes 

aos observados em áreas contínuas de habitat. Essas mudanças podem ter um 

impacto negativo no recrutamento de certas espécies, correndo risco a sobrevivência 

da população no fragmento. No entanto, essas mesmas modificações podem afetar 

positivamente o recrutamento de outras espécies, que a longo prazo podem se tornar 

http://www.terrabrasilis.org.br/ecotecadigital/pdf/serie-biodiversidade--06-fragmentacao-de-ecossistemas-causas-efeitos-sobre-a-biodiversidade-e-recomendacao-de-politicas-publicas.pdf
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mais abundantes ou mesmo dominantes no fragmento, como é o caso de espécies 

adaptadas a áreas abertas ou espécies invasoras. (RAMBALDI; OLIVEIRA, 2003). 

Quando a vegetação está estabelecida sobre uma área, o ambiente forma um 

mosaico de condições físicas distintas das quais não existiriam sem a vegetação. As 

plantas modificam o solo de várias maneiras, assim como interferem no microclima. 

O microclima é o conjunto das condições físicas do ar perto da superfície. 

Pode-se supor que a densidade absoluta de uma espécie, ou seja, o número 

de indivíduos por área, seja proporcional a qualidade do habitat. Assim, habitats 

melhores podem ter maior densidade absoluta de certa espécie. 

Além do efeito direto da perda do habitat (MACARTHUR & WILSON 1967, 

DIAMOND 1976), a fragmentação florestal gera uma série de fatores que dificultam a 

manutenção de várias espécies animais e vegetais. Alguns desses desafios incluem: 

o aumento das áreas de borda da floresta, que afetam a luminosidade, temperatura, 

umidade, velocidade do vento e, consequentemente, a composição de espécies; o 

isolamento de espécies;  a invasão de espécies exóticas, que pode levar à extinção 

de espécies nativas; o acesso mais fácil das pessoas às áreas florestais, o que pode 

resultar em incêndios, exploração de recursos como madeira e caça de animais, além 

do aumento de atropelamentos em áreas próximas a estradas. 

 

DEFAUNAÇÃO E OS IMPACTOS NA FRUGIVORIA E DISPERSÃO DE SEMENTES  

 

O ecossistema é influenciado pelas características funcionais das espécies, de 

forma que as lacunas geradas pelo desaparecimento e redução populacional 

possuem inúmeros efeitos na diversidade vegetal e animal (REDFORD, 1992). 

Animais dispersores de sementes são importantes porque movem as 

sementes para diferentes locais dentro de seu habitat natural, representando 

inúmeras possibilidades para o estabelecimento de novos indivíduos. Os frutos da 

maioria das espécies arbóreas nas florestas tropicais são dispersos zoocoricamente 

(HOWE & SMALLWOOD, 1982; HOWE, 1984, JORDANO 2000).  No entanto, em 

muitas partes dessas florestas a caça e a fragmentação de habitats tem causado a 

extinção de vários animais, com perda de interações ecológicas importantes para a 

manutenção da diversidade nesses ambientes, tais como a dispersão de sementes. 

Muitas espécies de plantas produzem frutos carnosos e sementes que servem 

de alimento para diversas espécies de aves, mamíferos, peixes, répteis e insetos. 
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Estes animais, por sua vez, podem realizar o processo de dispersão das sementes, 

levando-as muitas vezes a quilômetros de distância. Isto promove o fluxo gênico e a 

ocupação de novas áreas pelas espécies de plantas, podendo influenciar a 

composição florística e o padrão da distribuição dessas plantas em uma determinada 

área. A exemplo disso, em remanescentes de Floresta de Araucária, o baixo consumo 

dos frutos maduros de canela tem sido atribuído à extinção local de seus principais 

consumidores de frutos e dispersores de sementes, como o tucano-do-bico-verde 

(Ramphastos dicolorus) (CARRANO,2006). 

A perda e a fragmentação de habitat podem causar a redução direta na oferta 

de alimento, principalmente para os frugívoros que necessitam de grandes áreas para 

encontrar alimento e que não se deslocam entre fragmentos. Assim como outros 

grupos de animais, as aves frugívoras tem maior diversidade de espécies em 

fragmentos florestais grandes do que pequenos, e sugere-se que muitas dessas 

espécies têm pouca capacidade de voar sobre as áreas abertas de pastagens e 

culturas agrícolas estabelecidas entre fragmentos florestais, o que pensar então das 

manchas urbanas? 

A permanência de espécies-chave em fragmentos florestais é um fator 

importante para regeneração e continuidade da floresta. Essas espécies seriam 

responsáveis por manter a estrutura da comunidade e o funcionamento do 

ecossistema como herbívoros que mantêm a abundância de plantas abaixo de um 

limiar crítico (VALIENTE-BANUET,2015) e grandes frugívoros especializados, 

responsáveis por dispersão de sementes a longa distância, diminuindo as chances de 

predação de plântulas (CARREIRA et al,2020). 

A extinção local, global ou funcional de espécies ou populações de animais, 

conhecida como defaunação, pode corroer importantes serviços ecológicos nas 

florestas. Muitas interações mutualísticas, como a dispersão de sementes de grandes 

árvores, podem ser perdidas devido à raridade de frugívoros, principalmente 

mamíferos de grande porte. Carreira et al, (2020), descobriram que pequenos 

frugívoros principalmente pequenos roedores e aves foram responsáveis por 72% dos 

eventos de frugivoria. Grandes frugívoros, como antas e queixadas, foram 

responsáveis por menos de 21% dos eventos de frugivoria. Logo, o fato de não termos 

mais esses grandes frugívoros na Ilha de Santa Catarina parece não comprometer o 

processo. 
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A defaunação de mamíferos de médio e grande porte teria reflexos na 

comunidade vegetal quanto ao sucesso reprodutivo ou a distribuição espacial de 

plantas quando forem afetados por: 1) reduções nos níveis de dispersão de sementes; 

2) reduções nos níveis de herbivoria e/ou predação de sementes e/ou 3) interações 

(como a competição) com as espécies de plantas diretamente afetadas por estes 

animais. No primeiro caso, os frugívoros poderiam aumentar o sucesso reprodutivo 

de plantas sujeitas a mortalidade por fatores dependentes de densidade ou da 

distância da planta-mãe (JANZEN 1970), já que removem as sementes de suas 

proximidades 

Portanto, a dispersão de grandes sementes na Mata Atlântica depende de 

frugívoros de maior porte, como antas, pacas e grandes aves. Estes animais são 

sensíveis à fragmentação e são preferencialmente caçados por humanos (SILVA & 

TABARELLI 2000). Por isso, é provável que a dispersão de espécies com grandes 

sementes e consequentemente, seu sucesso reprodutivo seja prejudicado (ASQUITH 

et al. 1997). 

A O. catharinensis é uma espécie longeva, que apresenta papel estruturante 

na Floresta ombrófila Densa e com potencial de manter interações com uma 

expressiva diversidade de fauna. Com relação a O. catharinensis, no estudo de 

Montagna (2018), o indivíduo de Ocotea catharinensis reprodutivo de menor DAP 

apresentou 22 cm, indicando que indivíduos com DAP próximos desse valor 

apresentam potencial de reproduzir. 

Levantamentos fitossociológicos indicam as famílias Leguminosae, Myrtaceae, 

Melastomataceae, Rubiaceae, Arecaceae (Palmae), Lauraceae, Euphorbiaceae, 

Bignoniaceae e Meliaceae como predominantes na vegetação arbórea da Mata 

Atlântica (TONHASCA JR, 2005). As palmeiras e também as figueiras, são 

consideradas espécies chaves nas florestas neotropicais porque seus frutos 

sustentam populações de pássaros, mamíferos e morcegos em épocas de escassez 

de frutos produzidos por outras plantas (TONHASCA JR, 2005). Esses frutos das 

palmeiras principalmente são importantes para aves como arapongas, jacus, tucanos 

e alguns mamíferos. Galetti et al (2009), levantaram a hipótese de que as aves 

frugívoras poderiam se tornar escassas devido à falta de alimento,  eliminando essas 

árvores pode afetar negativamente as populações de aves frugívoras sobretudo em 

locais onde a densidade de outras frutíferas é baixa e principalmente em fragmentos 

florestais. 
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Com relação aos frutos do gênero Ocotea tipicamente com a forma de bagas e 

com uma única semente são os principais itens alimentares para diversos pássaros. 

Devido ao tamanho relativamente grande da sua semente, a dispersão depende de 

animais maiores como jacus, mutuns, surucuás e macacos (TONHASCA Jr, 2015).  

A O. catharinensis apresenta uma frutificação sincronizada, porém supra-

anual, com ciclos reprodutivos de 2 anos ou mais (SILVA et al., 2000). Os frutos de O. 

catharinensis são de curta longevidade e produzidas em pequena quantidade. 

Considerando ainda que se trata de uma espécie ameaçada de extinção  e com uma 

quantidade relativamente alta de frutos nutritivos por unidade de tempo. Seus frutos 

são grandes e ricos em lipídeos (MORAES & PAOLI, 1995; SILVA et al., 2000). Devido 

a estas características, as sementes de O. catharinensis constituem-se como uma rica 

fonte alimentar e são dispersas por espécies frugívoras, especialmente por aves 

(FRANCISCO & GALETTI, 2002) e primatas (MORAES & PAOLI ,1995; 1999). 

Enquanto os primatas defecam as sementes ao se deslocarem pela floresta nos seus 

dormitórios (GONZÁLEZ SOLIS et al., 2001), as aves frequentemente as regurgitam 

ou defecam uma a uma ao se deslocarem pelo ambiente (JORDANO, 1995).  

TARAZI, 2006 Sugere que para a O. catharinensis o grande consumo e 

deposição agregada de sementes por primatas tende a agregar a população adulta, 

tornado o efeito homogeneizador gerado pela dispersão de aves de menor significado. 

Em Santa Catarina floresce de julho a março, apresentando frutos maduros de 

novembro a dezembro (CARVALHO, 1994) (MONTAGNA, 2011). Como prováveis 

dispersores destacam-se o primata mono-carvoeiro (Brachyteles arachnoides) 

(Moraes & Paoli, 1995), e a ave jacutinga (Pipile jacutinga) (GALETTI et al., 1997), 

ambas espécies também ameaçadas de extinção 

No estudo de Montagna (2018), no Estado foram identificadas cinco espécies 

dispersoras das sementes de O. catharinensis, todas aves. Quatro delas foram 

avistadas na copa (dispersores primários), são elas: o sabiá-coleira (Turdus albicollis), 

o sabia-úna (T. flavipes) (Turdidae), o corocoxó (Carpornis cucullata) (Contigidae) e o 

araçari-poca (Selenidera maculirostris) (Ramphastidae). A espécie avistada 

dispersando frutos no solo foi o pariri (Geotrygon montana) (Columbidae). Nenhuma 

das espécies citadas na literatura como dispersoras de O. catharinensis (Brachyteles 

arachnoides e Pipile jacutinga) foi registrada nesse estudo. Uma espécie de rato 

(família Cricetidae) foi avistada interagindo com os frutos de O. catharinensis no solo 

sem, entretanto, engolir, despolpar ou transportar os frutos em nenhum dos registros. 
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As espécies dispersoras primárias de O. catharinensis são regurgitadoras 

(GALETTI et al., 2013), favorecendo a germinação e desenvolvimento de plântulas, 

quando comparado a defecação.  

A predação de sementes pode limitar o recrutamento de plantas, reduzindo o 

número de sementes viáveis disponíveis, podendo causar alterações na distribuição 

espacial de espécies. De acordo com Janzen (1970) a intensidade de predação é 

maior embaixo da planta-mãe onde ocorre maior densidade de sementes e assim, à 

medida que aumenta a distância da planta, essa densidade diminui causando um 

decréscimo na predação das sementes. Allmen et al. (2004), testaram a relação de 

resposta da distância e encontraram taxas de predação similares em sementes 

depositadas sob a planta-mãe e distantes desta, constatando que, em áreas onde o 

recurso é abundante, as taxas de predação podem não variar com a distância.  

A perda gradual de espécies de mamíferos pode gerar efeitos em cascata em 

diversas escalas temporais e espaciais. No curto prazo, a perda de mamífero afeta a 

estrutura e a dinâmica das populações e comunidades (por exemplo, redução da 

dispersão de sementes e predadores, e alterações em redes tróficas), ao passo que, 

a longo prazo, os efeitos da perda de mamífero pode escalar para gerar mudanças 

evolucionárias. Tais alterações em qualquer escala são capazes de perturbar o 

funcionamento dos ecossistemas importantes (GALETTI; DIRZO 2013) 

  As populações de mamíferos têm as maiores taxas de declínio em 

regiões tropicais, dos quais a Mata Atlântica brasileira apresenta um cenário 

particularmente preocupante por ser um dos mais importantes centros de 

biodiversidade e endemismo do mundo (DIRZO et al. 1995). 

O Brasil é o País com o maior número de espécies de mamíferos do mundo, 

das quais aproximadamente 25% são endêmicos (FONSECA et al,1996 apud 

TONHASCA JR, 2005). Morcegos, roedores, marsupiais e primatas perfazem quase 

90% de toda a mastofauna. A Mata Atlântica com 247 espécies (FONSECA & 

KIERULFF,1989; FONSECA et al,1996 apud TONHASCA JR, 2005), apresenta 

padrões similares de dominância relativa e endemismo. Esses animais são 

fundamentais para os processos ecológicos da floresta, principalmente pela sua  ação 

na dispersão e predação de propágulos e na polinização. 

As sementes e mudas têm maior probabilidade de serem atacadas por inimigos 

específicos do hospedeiro se estiverem perto de suas árvores-mãe, um fenômeno às 

vezes chamado de efeito Janzen-Connell. Janzen (1970), sugeriu que a elevada 
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mortalidade nessas áreas poderia ser atribuída a dois tipos de inimigos: aqueles que 

respondem a estímulos à distância e encontram abrigo nas árvores adultas sem se 

afastarem muito, ou aqueles que são sensíveis à densidade populacional e se 

dispersam rapidamente devido às altas densidades de sementes e mudas da mesma 

espécie que ocorrem próximas às árvores adultas. Nas duas situações, as sementes 

originárias das plantas-mãe podem evitar os inimigos naturais específicos da espécie 

se elas não caírem na aproximação de um indivíduo adulto da mesma espécie. 

Na maioria das plantas tropicais, a probabilidade de sobrevivência aumenta 

com a distância dos locais de dispersão em massa de sementes (JANZEN, 1970). 

Dado que a maior concentração de sementes dispersas é geralmente encontrada 

abaixo da planta-mãe, o efeito esperado desse fenômeno na dinâmica de 

recrutamento implica uma tendência gradual de separação espacial entre os 

indivíduos. 

A dispersão de sementes compreende movimentos horizontais e verticais das 

sementes, afastando-as da planta-mãe. Esse processo viabiliza a colonização de 

novos ambientes e proporciona proteção contra patógenos, predação e competição 

entre as mudas que ocorrem abaixo da planta-mãe (JANZEN, 1970). 

Muitos habitats de floresta tropical são caracterizados por uma grande 

diversidade de espécies de árvores, baixa densidade de adultos de cada espécie e 

longas distâncias entre adultos da mesma espécie. Essas três características são, em 

grande parte, resultado da predação sobre sementes e mudas. Qualquer evento que 

aumente a eficiência dos predadores na ingestão de sementes e mudas de uma 

espécie de árvore específica pode resultar na diminuição da densidade populacional 

dos adultos dessa espécie e/ou no aumento da distância entre os novos adultos e 

seus progenitores. (GILBERT, 2002). Quanto maior a densidade de plantas numa 

população, maior é a competição intraespecífica, maior é a susceptibilidade à 

patógenos e, conseqüentemente maior é a mortalidade (GILBERT, 2002). Neste 

sentido, há um maior espaçamento entre os indivíduos adultos que sobrevivem 

(JANZEN,1970). Moraes & Paoli (1995) encontraram sob árvores-mãe de O. 

catharinensis uma grande quantidade de sementes em deterioração causada por 

fungos que impediram a formação das plântulas. Os autores não obtiveram dados 

demográficos de indivíduos adultos para inferir sobre a distribuição espacial dos 

sobreviventes. 
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A hipótese de Janzen (1970) e Connell (1971), explica a manutenção da 

diversidade nas florestas tropicais através da interação dos efeitos de dispersão de 

sementes a partir da planta-mãe, sobrevivência de propágulos dependente da 

distância deste parental e densidade local de indivíduos.  

 Segundo Frankel & Soulé (1981) apud Montagna (2011), é sugerido que um 

tamanho efetivo de 50 indivíduos seriados adequados para mitigar os efeitos da 

endogamia. No entanto, Sebbenn (2002) apud Montagna (2011), argumenta que, 

mesmo preservando uma grande quantidade de genes, um tamanho efetivo de 50 não 

é capaz de manter, por um longo período, uma variação significativa da variação 

genética da população. 

No estudo realizado por Moraes & Paoli (1999), foi observado que as plântulas 

de O. catharinensis são capazes de se estabelecer na sombra, independentemente 

da presença de clareiras para seu desenvolvimento, originada em uma abundância 

de juvenis no sub-bosque. Os mesmos autores também observaram que os frutos 

foram depositados principalmente sob as árvores-mãe de O. catharinensis. Em áreas 

com declives inferiores a 10%, a densidade média de plântulas ao redor da planta-

mãe foi de 12 plântulas por metro quadrado, enquanto em áreas com declives 

superiores a 20%, essa densidade média variou de 1 a 3 plântulas por metro 

quadrado, a uma distância de 5 metros da árvore-mãe (TARAZI, 2006). 

Moraes & Paoli (1995; 1999), observaram a ingestão de frutos de O. 

catharinensis por uma grande quantidade de primatas, sendo O. catharinensis a 

espécie que mais contribui para a alimentação destes. Logo, sugere-se que a 

dispersão zoocórica por primatas contribuiu para a distribuição espacial de indivíduos 

adultos. 
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CAPÍTULO II HISTÓRIA AMBIENTAL DA EXTRAÇÃO MEDEIREIRA NA ISC 
 

 EXTRAÇÃO MADEIREIRA NA ILHA  

 

Em Santa Catarina existem muitas cidades e alguns bairros na grande 

Florianópolis, que tem topônimos relacionados à história da floresta. Nomes que 

remetem algumas vezes à abundância e outras vezes remete já a um processo de 

desmatamento. No município de São José, próximo a Florianópolis, temos o exemplo 

dos nomes de bairros como: Floresta, Capoeiras, Roçado e Serraria. Quanto aos 

municípios do Estado, tem-se alguns nomes como: Arvoredo, Canelinha, Capinzal, 

Capão alto, Içara, Imbuia, Massaranduba, Palmitos, Pinhalzinho, Pinheiro Preto, Rio 

dos Cedros, Xaxim e Guatambu (como é conhecida também a peroba-amarela). 

Também na Ilha de Santa Catarina é comum ver o topônimo de alguns morros 

como Morro das Canelas no Monte Verde, hoje chamado de Morro das Caneiras. Esse 

fato demonstra que embora hoje não haja nenhuma canela (preta) nesse morro, 

provavelmente foi abundante no passado. Ainda no Monte Verde, importante ressaltar 

que o morro ao lado se chama morro do Milla, corruptela de Muller, fazendo referência 

a madeireira (do Muller) que havia na região, responsável pela retirada dessas 

madeiras de valor econômico nas matas do monte verde. Ou seja, a história e 

importância que a madeira teve no Estado pode ser vista ainda hoje nos topônimos. 

A história das espécies arbóreas para aproveitamento da madeira na Ilha de 

Santa Catarina, embora tenha iniciado já no século XVI com os navegadores que aqui 

paravam e eventualmente retiravam madeira das matas para fazer reparos nas 

embarcações, como por Caboto em 1526 por exemplo, que manda construir cabanas 

e iniciarem os trabalhos de lavrar madeira para construírem uma galeota de vinte 

bancos em que teve todo o trabalho de carpintaria da embarcação terminado em 40 

dias. Mas o auge talvez tenha sido no século XIX, com a retirada de madeira pelo 

governo imperial.  

No entanto, a indústria madeireira de Santa Catarina e sobretudo na Ilha era 

em sua maioria apenas os chamados “engenhos de serra”, ou pequenas fábricas de 

fundo de quintal com tecnologia rudimentar e voltados apenas para as necessidades 

locais de madeira serrada, como a construção de casas, igrejas, pontes, etc. 

(CARVALHO & NODARI, 2010). 
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Ainda assim, perdemos quase 80% de nossas matas até meados do século 

XX, conforme Caruso (1990), pois não foi a extração de madeira o causador dessa 

extirpação, mas a agricultura. Provavelmente muita madeira boa, foi queimada sem 

outro aproveitamento para dar lugar a cultura agrícola. O marco é com a chegada dos 

imigrantes açorianos e madeirenses. 

Em 1788, intensifica-se na Capitania e na Ilha de Santa Catarina, o corte de 

madeiras, sendo o Sargento Mor Joaquim Correia o encarregado. Para Lisboa são 

remetidas centenas de dúzias de tábuas, principalmente de Tapinhoã. Com a 

denominação de tapinhoã, conhecem-se na Ilha duas espécies de Verbenaceae: o 

tarumã - Vitex megapotamica, (Spreng) Molenke, e a tucaneira Cytarexilum 

mirianthum 

Com o desenvolvimento das lavouras de cana e de mandioca, surgem os 

engenhos, e deles havia na Ilha em 1797, segundo relatório do Governador Miranda 

Ribeiro, 350 engenhos de farinha, 1 engenho de açúcar, 38 fábricas de açúcar e 102 

engenhos de aguardente (6), maior era a necessidade de lenha, e maior, portanto o 

desmatamento, se fazia, agora já pelas encostas dos morros. 

Uma característica marcante no uso da terra desenvolvido pelos colonos 

açoriano-madeirenses na Ilha de Santa Catarina era o uso de terras comunais. O uso 

comum dessas terras ocorria já no século XVIII e se estendeu até o século XX, sendo 

de grande importância para os pequenos produtores, principalmente os mais pobres, 

que utilizavam as terras para a agricultura, pastagem para o gado, retirada de lenha e 

madeira e coleta de frutos e plantas medicinais (CAMPOS, 1991).  

Em 1812 Desterro enviou para o Rio de Janeiro através do seu porto, 150 

navios com carregamentos de “farinha de mandioca, aguardente, azeite de baleia, 

arroz, trigo, feijão, couro, carnes, alho, linho fino, cânhamo, batatas, telhas, cal, 

madeira e louças de barro (BALDIN, 1980, p.12). 

 No lado oposto ao terreno comunal, geralmente constituído por áreas 

elevadas, considerava-se como limite das propriedades a encosta do morro. Todavia, 

tanto do lado oposto da encosta quanto na parte final das propriedades, a utilização 

comunal da terra também ocorria, em especial, com a retirada de lenha e madeira 
(CAMPOS, 1989, p.86-87). 

Outra forma de uso das áreas comuns era através da retirada de lenha e 

madeira principalmente nos morros, devido à presença da mata atlântica.  
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As árvores de maior porte, que existiam tanto em baixadas quanto nos morros 
(canela, guamirim, figueira, olandim, etc.) eram usadas como palanques de 
cercas, barrotes, caibros e ripas na construção de engenhos, ranchos e até 
mesmas casas. A lenha retirada dos matos mais altos e arbustos era utilizada 
em engenhos para a produção de farinha e, nas casas, como combustível 
para a queima em fogões e fornos (CAMPOS, 1991, p.118). 

 

Conforme Caruso (1990), a partir do século XV, a exemplo de Portugal, que já 

possuía uma legislação florestal, sucedeu-se no Brasil uma série de leis protecionistas 

que visavam à proteção da flora e, principalmente, de algumas espécies em particular, 

como é o caso do Pau-Brasil, que em menos de um século de exploração, já quase 

havia se extinguido a espécie. Prado Júnior (1979) apud Caruso (1990), diz que 

“depois de várias ordens, determinações e disposições legais sobre o assunto, os 

regimentos de 12/09/1652, § 12, e de 13/10/1751, § 29, proibiam os referidos cortes 

e queimadas, e a carta régia de 13/03/1797 pretendeu regularizar o assunto de uma 

forma geral e definitiva”.  

Mas, as leis quase nunca eram cumpridas na prática, como também acontece 

atualmente. No século XVIII, o governo imperial foi adicionando novos capítulos e 

estabelecendo novas proibições, até chegar na “Conservadoria das Matas”, que 

visava a impedir as devastações por meio do controle de todo o serviço de cortes 

reais. Assim, em 1754, uma provisão proibia o corte de árvores para a extração de 

madeira; em 1785, a Monarquia define claramente e publica uma extensa lista das 

espécies vegetais que deveriam ser preservadas – a partir da qual, nasceu a 

expressão “Madeira de Lei”, isto é, madeiras cuja exploração e utilização passava a 

ser regulada pela Lei; e em 1798, passou-se a regular o corte das árvores no interior 

das propriedades privadas. Ainda conforme este mesmo autor, foi somente em 1934 

que as florestas realmente mereceram menção constitucional.  

 
 O QUE CONTAM OS NAVEGADORES QUE POR AQUI PASSARAM 

 

Frézier (1712), sobre a utilização medicamentosa da flora pelos nativos da Ilha, 

faz comentários sobre o sassafrás e o guaiaco. Dá notícia de que se encontra, 

também, nos bosques, uma árvore cuja casca é composta de fibras extremamente 

fortes, que servem para a confecção de cordas. 

Em documentos do ano de 1788 constam registros de encomendas de toras de 
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o. catharinensis e outras espécies da Ilha (CABRAL,1970). No relatório do Governador 

João Alberto de Miranda Ribeiro de 1797, a O. catharinensis está na lista das espécies 

mais procuradas da época (LAYTANO, 1959). 

Frondosa e densa floresta, era a Ilha no dizer de Frézier, onde apenas em 12 

ou 15 pequenos espaços à beira mar e nas proximidades das casas se havia cortado 

a mata, possuindo um "Bom clima e ares salubérrimos". Nessa época segundo ele, 

existiam na Ilha 145 brancos alguns negros e índios aliados. Observou-se ainda o 

navegador francês, falando da farmacopéia: "a sassafras antiluetica (Ocotea pretiosa 

(Nees-l Mez-Lauraceae), era tão comum que se a empregava como lenha. 

Sobre o que era a floresta escrevia George Shelvocke corsário inglês que aqui 

aportara comandando o Speedwell, em 23 de junho de 1719.: lia Ilha acha-se coberta 

completamente de mataria espessíssima, tão cerrada frequentemente de azevinhos e 

espinheiros que se tornava dificílimo nela penetrar", e que " 0 verdadeiro baluarte dos 

moradores eram as florestas quase inacessíveis" Refere-se ainda o corsário a 

existência do sassafrás (Ocotea pretiosa). Informaram-lhe ainda que como madeira 

tintorial só conheciam o SABORAHY, que acreditamos seja o sobragi (Colubrina rufa), 

uma Rhamnaceae, também popularmente chamada Saguragi e Sucurujuva. 

Bougainville obteve do Governador de S.C, Cardozo de Menezes e Souza, 

licença para fazer aguada, achando-a excelente, e também para cortar lenha de cedro 

(Cedre Cedaela fissilis ), canela (Ocotea pretiosa) pau brasil, etc. A respeito do pau 

brasil (Paubrasilia echinata), essa espécie não ocorre nem na ilha e nem no nosso 

Estado. Sua área de dispersão chega somente até o Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Talvez pelo uso da tinta, a espécie em questão possa ser o Sobragi. 

Parece-me que esta Ilha será um lugar de habitação excelente, se seus 
moradores se derem ao trabalho de a desbravar, pois a não ser na pequena 
vila em que reside o Governador só há algumas pobres choupanas esparsas 
pelo litoral e a Ilha toda não parece senão vasta floresta (DON PERNETY, 
1763, pg.91) 

O Governador Cel. Joaquim Xavier Curado mandou cortar duas árvores para 

que fossem substituídos o mastro grande e o traquete de uma das embarcações. 

Cerca de 80 espécies de madeiras foram colecionadas por Langsdorff (1803), tanto 

na Ilha como no continente, convém lembrar que na época era proibida pelo governo 

a exportação de madeiras, malgrado a declaração de D. João VI de ser Destêrro porto 

franco. 

Saint Hilaire, em 1820, assim se refere às matas da Ilha de Santa Catarina:  
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(…) a ponta que limita o porto pelo lado sul é revestida de florestas 
verde escuras; mais distante divisam-se morros cujas encostas foram 
cultivadas. Os morros que dominam a cidade do lado de leste, ainda 
se acham coroados de mata virgem. Por toda a parte o terreno foi 
desbravado e se acha cultivado ou coberto de capoeiras. Basta dizer 
que, à exceção dos lugares baixos e inundados pelas águas do mar, a 
ilha do mesmo nome era primitivamente coberta de mata virgem. Os 
arredores da cidade de S. C. foram desbravados, encontrando-se mata 
virgem unicamente nas sumidades dos morros (SAINT’HILAIRE, 1978, 
pgs152.159 e 167). 

Como membro da expedição de Duperrey (1822), vinha Renato Primeverre 

Lesson, médico e Diretor do Jardim Botânico de Rochefort e representando o Museum 

de Paris. A exuberância da flora ilhoa deixa-o encantado, dizendo que se chegasse a 

ter grande população, conviria se tratasse de conservar as florestas, evitando-se o 

desmatamento. 

 As primeiras medidas contra o desmatamento na Ilha foram em, 1715, em que 

os moradores da Ilha, apresentaram uma petição, baseada no fato das constantes 

paradas de barcos estrangeiros na Ilha, buscavam defender já naquela época as 

nossas riquezas florestais. 

Em 1754, para evitar o corte indiscriminado de madeiras, principalmente as 

mais indicadas para a construção naval, foi proibido o corte de todas as madeiras 

antes de um exame prévio. A proibição abrangia de início as matas e posteriormente 

estendeu-se até as matas de propriedade particular, 

De uma relação enviada em 1798, por Joaquim Correa dos Santos, construtor 

naval no Rio de Janeiro, constam as madeiras cujo corte estava proibido (daí a 

denominação de Madeiras de Lei): Louro preto louro pardo - Cordia trichotoma;Cedro 

vermelho - Cedrela fissilis; Óleo vermelho - Copaifera trapezifolia; Araribá: - 

Machaerium villosum;Canela preta -Ocotea catharinensis;Cabaré (Cambroé) - 

Casearia inaequikatera;Cabriuna (Cabriúva) - Myroearpus frondosus;Ipê - Tabebuia 

avellanedae - T. pulcherrima - T. umbellata;Alicurana (Licurana) - Hyeronina 

alchorneoides ;Peroba - Aspidosperma pyricollum; Canela burra  (c. fedorenta, c. 

merda) - Ocotea Kuhlmanni; Massaranduba Sapotaceae que não existe na Ilha. 

Segundo relatório do Governador João Alberto de Mirando Ribeiro, datado de 

Vila do Desterro em 17 de novembro de 1797, existiam no Ilha as seguintes essências 

produtoras de madeira (figura 112): Ariribá (Machaerium villosum Vogo, 
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Leguminosae), Arueira (Schinus therebinthifolius Raddi, Anacardiaceae), Araçá - 

Psidium cattleianum Sob. Myrtaceae , Assoita cavalo - Luechea diva ricota Mart. 

Tiliaceae, Arma de serra - Alseis tribunda Echott-Rubiaceae, Bigyassú (Baguaçu) - 

Talauma ovata St. Hil. Magnoliaceae, Bicuíba - Virola oleifera (Schott) A. C. Sm. 

Myristicaceae, Bacupari - Rheedia gardneriana,  Boacá ( sem identificação), Batinga 

- Eugenia rostrifolia Legr. Myrtaceae, Cedro - Cedrela fissilis Vell. Meliaceae, Canela 

preta - Ocotea catharinensis Mez-Lauraceae, Canela amarela - Ocotea aciphylla 

(Nees) Mez Lauraceae, Canela Sassafrás - Ocotea pretiosa (Nees) Mez Lauraceae, 

Canela burra - Ocotea kuhlmannii de Vattimo Lauraceae, Canela sebo - Perset 

racemosa (VeIU Mez Lauraceae, Canela do brejo - Ocotea pulchella Mart. Lauraceae,  

Canela ninansara (sem identificação), Cabrue - Casearia inaequilatera Camb. 

Flacourtiaceae, Cabriuna - Myrocarpus frondosus Fr. Aliem. Leguminosae, Cambuim 

- Blepharocolyx apiculatus Berg Myrtaceae, Cambuata - Matayba guianensis Aubl. 

Sapindaceae, Carvalho - Roupala cataractarum Sleum. Proteaceae, Capororoca - 

Rapanea ferrugínea.  

Embora muitas escritas e nomes científicos estejam equivocados, é trazido aqui 

exatamente como era reportado em 1797. 
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Figura 25.Essências produtoras de madeira na Ilha. 

 

Fonte: LAYTANO,1959. 
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A HISTÓRIA DA MADEIRA DURANTE O SÉCULO XX 

 
É possível, conhecer um pouco de como ainda era a paisagem na Ilha ao longo 

do século XX a partir de relatos encontrados e algumas literaturas, como no livro de 

Virgílio Várzea. 

Várzea (1900), relata que os campos da ilha ocupam na maior parte terrenos 

acidentados, encostas de colinas e morros, em cujos cimos se estendem apesar dos 

roçados e coivaras, que aumenta dia-a-dia, grandes matas seculares. 
 

Dessas matas, compostas geralmente de madeiras de lei, como a peroba 
(amarela e vermelha), a garuba, o subraju, a tajuba, o guamirim-ferro, o 
Olandim e tantas outras, saem os longos e grossos troncos de guapurubu e 
figueira de que se fazem as altas canoas de voga... (VÁRZEA, 1900. P.117) 

 

Fala também sobre Ratones:  

 
Pelo Moquém sobre um atalho empinado e difícil acesso em tempo chuvoso 
que encurta consideravelmente a distância entre ratones e a cidade, 
poupando seguramente três quartos de hora de volta por Santo Antônio. Esse 
atalho atravessa um dos pontos mais altos do monte, entre imensa floresta 
secular e corre em parte a beira de perigosos desfiladeiros, assinalado por 
um ou outro desastre, nos trajetos noturnos em sítios onde a mata é mais 
cerrada e sombria (VÁRZEA, 1900. p.105) 

 

Também quando relata da “Várzea” Grande onde diz: 

 
Uma linha de colinas, com florestas seculares nos cimos, divide esta larga 
planície de uma outra menos ampla, chamada Várzea pequena (VÁRZEA, 
1900. p.105) 

 

 

Também traz informações da peroba usada para canga de carros de 

boi.Sobre a lenha, Pereira et al (1990), conta que o Ribeirão foi o principal abastecedor 

de lenha para o mercado de Florianópolis e regiões vizinhas. E que o grande fluxo 

começa a declinar a partir de 1960 ao ponto de hoje (1990), a produção de Lenha não 

alcançar quantidades dignas de registros.  

 
Há um controle de sua prática pelos órgãos competentes. Como 

consequência da exploração em seus morros, o desmatamento foi 

realmente predatório e de degradação ambiental. Atualmente a 

cobertura vegetal dos morros do Ribeirão começa a ser reconstituída, 
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porém ainda correm riscos diversas variedades de vegetais. (PEREIRA 

et al, 1990.p.80) 

 

Desde os primórdios da ocupação humana na Ilha que as florestas do Ribeirão 

atraíram cortadores de madeira, já que possuía não só a madeira de lei como 

madeiras nobres de qualidade, tanto madeiras moles como duras. 

Até a década de 1960 funcionaram dentro do distrito do Ribeirão três serrarias. 

Peroba, Canela (branca, amarela ou de cheiro), ipê, carvalhos, cedros, pau óleo, louro 

e tajuba são algumas madeiras importantes que existiram no Ribeirão e que hoje estão 

quase extintas. Além dessas madeiras de qualidade, tanto duras como as moles, 

foram e continuam sendo exploradas. Embora, desde 1955 o IBDF (hoje IBAMA) 

passasse a exigir dos lenhadores o replantio de cinco mudas para cada árvore 

derrubada, nunca tal procedimento aconteceu. Não existiu nenhuma área de 

reflorestamento, tudo resulta das forças da própria natureza. As serrarias já foram 

fechadas por determinação oficial, porém continuam as derrubadas clandestinas. 

 
Dentro da Ilha resta uma serraria, localizada fora do distrito, porém ao sopé 
leste dos morros do Ribeirão e do Peri, e que coloca em perigo a integridade 
das árvores da cobertura vegetal Ribeironense (PEREIRA et al, 1990.p.80). 

. 

 

A peroba, como também a canela, foram largamente utilizadas no fabrico de 

esquadrias coloniais (maciça) ou de baleeiras. 

 

Pereira et al. (1990), também retrata que havia três portos no Ribeirão, o porto 

do ribeirão ou porto do contrato, durou até 1940 e abastecia o comércio tendo o 

embarque de lenha também destaque. Já o porto da freguesia, tinha como função o 

embarque e desembarque de pessoas. O Porto do Correia ficava na Tapera do Sul   e 

era também destinado ao comércio. Ainda é possível ver as pedras do enrocamento 

desse porto (figuras 26 e 27). 
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Figura 26.Molhe de pedras onde era o Porto do Correia. 
 

 
Autora, 2019 

 

Figura 27.Molhe de pedras do Porto do Correia 

 
Fonte. Autora,2019 

 

Foi através desse porto que saíram as madeiras retiradas do extremo sul da 

Ilha, além de outros produtos comerciais. 

 
O QUE CONTAM OS JORNAIS DO SÉCULO XIX E XX 

 
No Jornal O Estado de Florianópolis, Edição 3027, de 1924, o General Vieira 

da Rosa fala da Ilha, em especial que no Morro das Pedras se acha a Serraria do Sr. 

Colombo Sabino. Fala ainda sobre a testa do macaco chamado popularmente de 

morro do ribeirão “As matas que ainda sombreiam esses morros, mas que tem os dias 

contados abrigam um sem número de madeiras de lei”. Além de dizer que “o alto das 

cordilheiras oferece o terreno com pouca ou nenhuma pedra, ostentam uma matta 
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virgem e estão a convidar o esforço humano para dali se tirar anualmente tudo que as 

regiões temperadas do globo são capazes de produzir no mundo vegetal”. 

 Fala-se sobre uma chamada ponta do arrasta madeira, última prainha da 

lagoa do Peri, talvez por aí fosse a serraria. 

No mesmo jornal, entre os anos de 1915 e 1965, encontra-se vários anúncios 

de venda de madeira e indicando os nomes e proprietários de algumas serrarias, 

algumas delas ainda não localizadas onde eram. A exemplo tem-se a serraria Ferreira, 

serraria a vapor de Carlos Rei, Serraria de lenha de José Gonçalves de Lima 

Em uma notícia no jornal A República, fala-se da construção de três pontes, 

com a consignação concedida pelo ministro do império para as obras provinciais no 

município da capital. Na nota, fala-se que seria de vigas, pranchões e esteios de 

canella e peroba 

Encontrou-se também notas em que se anunciava a venda de madeiras (figura 

28) e que a canela e a peroba protagonizaram. 

Figura 28.Notícia  

 
Fonte: Jornal A República. 

Encomendas de madeiras, cedro, óleo, canela e peroba. Também nos dados 

da alfândega, aparecem as madeiras de canela, peroba, garuba, jacarandá, óleo e 

cedro (figura 29). 
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Figura 29.Lista de produtos da Alfandega. 

 

Fonte: Jornal A República 

 Também foi encontrado no jornal um edital (figura 30), de construção de 

uma ponte no ano de 1903 de 24 metros de comprimento e que a madeira a se 

empregar deve ser de “canella” e peroba. Enfatizando mais uma vez a grande 

utilização da “dobradinha” canela e peroba. Pela localização dada, provavelmente 

estava relacionada com o Miramar.  

Figura 30. Edital. 

 
Fonte: Jornal A República,1903. 
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Mas, um dos achados talvez mais interessantes é do ano de 1893 no Jornal da 

República (figura 31), em que o Engenheiro Post expôs 19 espécies de madeiras de 

Santa Catarina destacando o Jacarandá preto, jacarandá roxo, canella preta e rosa, 

peroba etc. Encerra dizendo que já é tempo de cuidarmos mais seriamente da 

exploração das nossas florestas. Fala do interesse em tornar o Brasil conhecido, para 

além do café e dos papagaios. 

Figura 31. Madeiras no século XX 

 
Jornal República Ano VI Florianópolis 10 de novembro de 1893. N 255. 

 
 

RELATOS ORAIS SOBRE O SÉCULO PASSADO 

 

A atividade madeireira na Ilha iniciou tarde em algumas localidades e durou 

pouco tempo. Ainda nos dias atuais, foi possível buscar através das falas de alguns 

desses atores desse momento da história na Ilha os relatos da extração e a 

localização das serrarias. Além da floresta ter sofrido com o desmatamento raso para 

a agricultura na Ilha de Santa Catarina, aqui fica claro o cerco do desmatamento 

seletivo com as florestas remanescentes após 79% das matas da Ilha desmatadas 

para a agricultura e lenha. Os relatos aqui estão divididos nas informações sobre o 

Sul e Norte da Ilha de Santa Catarina. 
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Sul da Ilha 
 

 Na localidade da Caieira da Barra do Sul, o senhor Laudelino Pedro Espirito 

Santo mais conhecido como Seo Bi, está com 94 anos e é morador nativo da 

localidade, seu pai nascido no Naufragados era filho de Faroleiro. Relatou que haviam 

duas serrarias na taperinha e uma na caieira. A serraria no final da Caieira da Barra 

do Sul pertencia ao senhor João Belarmino, foi montada no ano de 1945, quando pai 

dele faleceu. A serraria veio de fora, e montaram na direção da praia da caieira, o 

terreno era do Moises, bisavó dele. Tudo era transportado pelo mar a remo, não 

tinham muito conhecimento de madeira. A serraria era tocada a água, depois cresceu 

uma figueira enorme e estourou a parede da represa. “A água vinha da cachoeira, 

cachoeira do zé do mato. Quando a água ia faltando abriam o ladrão e descia a água 

e tocavam a serraria. Não era nada motorizado, o transporte era ruim, muito difícil e 

pouco conhecimento do serviço de trabalhar com madeireira. Quando começou a dar 

mais produção faltava transporte. ” Seo Bi relatou que compraram umas quatro juntas 

de boi grande, mas não conheciam nada de madeira. Falou sobre um senhor Gercino 

e senhor Osnir que vieram trabalhar ali.    Contou a história de um homem cujo apelido 

era dez metros, pois cortava dez metros de lenha por dia no machado, mas não 

entendia de puxar madeira, só sabia cortar lenha. Sobre as madeiras derrubadas tem 

a lembrança de um guacá grande. “ Vi poucas madeiras daquela grossura”. Ainda 

sobre esse guacá e o pouco conhecimento e a dificuldade em lidar com a madeira, 

Seo Bi contou uma história. “Carrearam os bois e a primeira pegada que deu quebrou 

a canga, vieram na serraria pegaram outra bem forte, na segunda que deram, quebrou 

o pescoço do boi e o guacá ficou lá. Daí veio o João que era acostumado e disse que 

era impossível puxar uma madeira dessa. Disse que ia precisar três juntas de boi e 

olhe lá. Daí desceram o guacá, quando chegou na canoa, na altura do mercado do 

Adelso mais ou menos a madeira caiu no fundo e nunca mais tiraram. ” Essa serraria 

durou uns 10 anos segundo Seo Bi, terminando em 1955. 

Depois colocaram duas serrarias na Taperinha, essas duas chegaram a retirar 

madeira até de naufragados.  Veio a do Divo primeiro, mais ou menos em 1960. A 

caldeira veio de bote da Enseada de Brito. Nessa época a estrada já estava 

começando a chegar ali.  De acordo com ele tiraram muita madeira do casarão do 



96 

Jota Ventura e tiveram mais facilidade para vender, pois começou a ir caminhão, o 

transporte não precisava ser mais de barco. 

Quando veio a serraria do Wenceslau é que começaram a tirar madeira de 

naufragados. Tirou madeira também do pasto da Isaura. De naufragados puxavam 

pela varandinha e desciam na serraria do Divo. “As madeiras vinham pela chapada, 

Zizi, Nelinho, João tudo puxaram madeira”. A caldeira era atrás de onde é a escola. O 

Wenceslau comprou um caminhão e não tinha mais dificuldade no transporte.  

Segundo Seo Bi, essa serraria não deu certo pois ele não tinha controle nas coisas. 

Depois também veio a proibição e ele começou a tirar lenha. Depois também proibiram 

a lenha e ele deixou o oficio. 

Nas palavras do senhor Bi, cada tora de madeira era um dia todo para chegar 

na serraria. Conta também que havia uma canela preta no terreno dele, a maior que 

ele conheceu, e não queria derrubar, mas que depois de um tempo acabou 

negociando. Relembra que como não havia motosserra era tudo no machado. 

Sobre algumas árvores de valor que eram retiradas, conta que as perobas 

gostam muito de pedreira, quanto mais pedra mais gostam. Conta que havia três tipos 

de cedro (branco, rosa e vermelho) e que não tinha como saber pelas folhas, só 

quando cortava que via a cor. Embora saibamos que temos apenas uma espécie 

(cedrella fissillis) tal relato é interessante, pois devia se tratar de madeira de igual 

importância de outra espécie.   

Outro relato de árvore é sobre o Pau-de-viola que era muito apreciado pelos 

tucanos como alimento. Na Fala de Seo Bi, onde eles puderam ir, eles mexeram em 

tudo, eram as pedreiras que não permitiam tirar mais. E ainda com relação a fauna 

diz que naquele tempo não havia cutia, capivara, aracuã e sagui.  

Outra fonte é o Seu Zizi (Izaias dos Santos Correa) que veio a falecer no ano 

de 2020, filho do Seu João dos Santos Correa e neto do Seu João Ventura. Seu Zizi 

havia trabalhado com madeira também, mostrando um corte que tinha na perna feito 

com o machado que havia escapado uma vez. Segundo ele, Durval e Dário eram os 

nomes que puxavam a madeira ali da Caieira, e naufragados. 
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No seu relato, a peroba e a canela tinham quantidades igual na Caieira, 

salientando que eram as melhores madeiras. Entre as falas, uma lembrança de um 

boi que quebrou a perna puxando uma peroba, tamanho era a tora de madeira a 

dificuldade dessa retirada na mata. Ainda com relação às árvores relata que tinha 

também muito Louro e Sassafrás e que Óleo nunca teve ali. Falou também sobre a 

Bicuiba, sendo esta uma madeira que era boa para caixaria. Também relata que 

chegou a conheceu o Senhor Vitorino que retirou madeira da Lagoa do Peri. 

Foi o seu Zizi que indicou que na Cachoeira do Rio Tavares havia ainda uma 

mata boa, pois eles iam tirar canela de lá, mas aí veio a “ambiental” e proibiu tudo. 

Seguindo as indicações dele, se chegou de fato num dos remanescentes mapeados 

na pesquisa. 

 Na localidade do Sertão do Ribeirão, Adilson, que é dono de alambique e 

conhecedor de madeira, conta que a Canela sassafrás era muito boa para cabeçalho 

de carro de boi. “O eixo do carro de boi canta bastante, mas queima bastante 

também”. Na sua experiência com a madeira, fala que para puxar a madeira tem que 

chanfrar em volta pois fica melhor para o boi puxar, não engatando nas pedras. Fala 

que o Louro era a melhor madeira, junto com a Tajuba-prego e Seguraju (sobragi) 

contou nos seus relatos de uma madeira que levou dois dias para chegar no engenho 

do falecido Chico do Alambique e que o jipe não conseguiu tirar, engataram então no 

boi e esse conseguiu. 

Sobre a canela - preta, contou que quando ela está escorrendo água preta 

(fig.32) é que está toda furada por dentro, e é melhor deixar.  A canela-preta por eles 

era usada para peças de engenho, assoalhos, portas e janelas. 
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Figura 32.Canela correndo “água preta”. 

 
Fonte: Autora,2019. 

 
Entre outras curiosidades de suas falas, surgiu a informação de que Mamoeiro-

do-mato (Jaracatiá) era comido pelos quatis. Diz que o que sobrou das matas não foi 

retirado, pois o acesso era ruim.  A madeira do Araçá para o fuso de prensa é uma 

madeira boa pois não estoura. Nas suas falas também surgiram três tipos de peroba 

(amarela, vermelha e mata-burro). 

Sobre a localidade chamada de Peri de Baixo e Morro das Pedras chegou-se a 

relatos e memórias da história do Vitorino que era o mais conhecido no trabalho com 

madeira no Sul da Ilha.  A família de Vitorino teria vindo de Santo Amaro da Imperatriz, 

vieram ainda pequenos para a Ilha e ficaram trabalhando na Lavoura.  Segundo o 

senhor Miguel, ele sempre foi um gênio na madeira, quase todo engenho feito com 

madeira na Ilha tinha a mão dele. Vitorino havia se casado com Dona Maria que era 

nativa do Sertão do Ribeirão. 

As madeiras que ele mais retirava eram Cedro, Canela-preta, Garuva, Peroba, 

Louro e Seguraju, madeira mole, considera ruim ele não cortava. A Licurana apesar 

de ser encontrada na mata secundária também é considerada uma madeira boa. 

Também foi relatado sobre o Canemão.  Para Miguel, a Peroba é a madeira mais dura 

e formosa.  O Ipê-roxo uma madeira mais rara na Ilha, mas que ainda tem. Durante a 

pesquisa duas espécimes foram vistos floridos pelo lado de fora da mata nas encostas 

do maciço Sul.  

Ainda sobre o Vitorino, o relato de Miguel é que ele não era destruidor da 

floresta, ele só pegava madeira nobre, só escolhia o bom. A madeira era puxada por 
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boi e não estragava a mata, os guinchos é que estragavam as matas. 

 Na cachoeira da Gurita onde se localizava o segundo engenho de serra do 

Vitorino havia uma calha de 40 por 30 m de altura para tocar a roda d`água. Na casa 

branca no caminho da Gurita tinha também uma olaria que fazia tijolo e telha. Vitorino 

tirou mais madeira que o Leôncio que era outra serraria também no Peri de baixo, 

mais voltada para a armação O Vitorino teria tirado madeira por aproximadamente uns 

30 anos. Naquela época também em época de quando não tinha água ele não serrava. 

A maior parte da madeira retirada era para consumo local, mas uma parte 

dessa madeira era vendida para o quinto distrito naval. Antes de serrar na cachoeira 

da Gurita, serrou por cerca de dois anos no morro das pedras. 

Quando encerrou as serrarias aqui o Vitorino teria se mudado para São 

Bonifácio e começou a serrar madeira lá, segundo Bento foi de lá que veio as madeiras 

para a primeira reforma da ponte velha (Hercílio Luz), que eram canela e peroba. 

Miguel relata que as melhores madeiras para usar na água eram o cedro e o louro. 

A Serraria do Vitorino teria sido uma das mais antigas, funcionando da década 

de 1930 por bastante tempo até 1960 aproximadamente. A madeira era atravessada 

do outro lado da lagoa por uma balsa grande e só depois por lancha.  

  Bento relata que o Vitorino criou famílias no Sertão, pois dava muito emprego. 

E que ele havia puxado madeira apenas ali do Sertão do Ribeirão.No morro dos 

padres (terreno do Colégio Catarinense), não foi tirado nada só os padres tiravam 

alguma coisa para uso próprio. 

Vitorino tinha uma preocupação em cortar madeira em lua minguante, nessa 

época era tudo no braço à machado, quando descangava o boi na serraria já era de 

noite, era função de um dia inteiro.  

As serrarias da Caieira da barra do Sul e Taperinha tiveram a ajuda do Vitorino para 

serem feitas. 

 Sobre as madeiras da Ilha, na experiência de Miguel que trabalha também com 

marcenaria e é um conhecedor das madeiras, todas madeiras não ilha são 

privilegiadas, todas têm serventia, “a mais mole que for serve para algo”.  Até a 

Grandiúva e Embaúba servem para fazer pólvora, pois é madeira leve, mas explosiva, 

isso dá impulso para o chumbo ir. Para trabalhos de madeira a peroba o cedo, o louro, 

o ipê, a canela-preta e a canela sassafrás são as melhores da nossa região. O 

Seguraju e o Louro são as madeiras de maior durabilidade depois da Canela-preta, 

peroba e Tajuva. O Ipê é madeira boa para peças para o chão não aguenta. 
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 A canela-amarela serve para a roda, a garuva serve para cocho. Outras madeiras 

boas são o Guaraparim e o Guapim.  

  Ainda no Sul, na localidade do Morro das Pedras, em conversa com seu 

Oswaldo Leôncio Duarte, filho do senhor Leôncio Amaro Duarte, foi possível saber 

mais sobre a extração de madeira no Sul pelo seu pai. O pai começou na lavoura e 

tinha engenho de farinha e cana onde fazia açúcar. No ano de 1966 abriu uma 

serraria, essa data coincide com os relatos do fim da serraria do Vitorino. Conta que 

depois o IBDF começou a vistoriar a Ilha que não podiam mais serrar madeira, logo a 

atividade não durou muito tempo. A serraria era do tipo pica-pau antiga, derrubava 

pouca madeira, tendo uma produção pequena enfatiza que também era derrubado a 

machado e puxado a boi. Seu pai tinha uma cota de madeira para cortar e uma cota 

para plantar. Tinha que plantar 800 arvores por ano. Mas que plantou cerca de 6 mil 

por ano.  No seu terreno o pai plantou 70 mil mudas de eucalipto. Recorda que as 

serrarias do Wenceslau e Divo não fizeram nada disso e o IBAMA fechou. A serraria 

do pai dele durou até 1981. Ele puxava toras e madeira da mata com boi a ajudava o 

pai a serrar.  

No ano de 1988 ele alugou a serraria do Pai para tocar, comprou madeira de 

fora e usou o pátio para ter comercio, só comprando e beneficiando sem serrar toras. 

No ano de1990 montou na parte debaixo o comércio, onde é a sua madeireira hoje. 

Seu pai tinha muita terra, a serraria era localizada no meio do terreno, na parte mais 

acima da encosta. A serraria já era a motor elétrico, mas trabalhou um pouco com 

motor a óleo também. 

 Nos seus relatos conta que na época tinha muita madeira de lei na nossa Ilha. 

A produção serrava quatro dúzias de tábua por dia, não dava nem um metro cubico 

de madeira. A produção era mínima, o que não estragava a mata nossa. Depois o pai 

comprou uma mata em São José e começou a tirar madeira de lá.  A madeira mais 

procurada na época era a peroba e a canela. Tinha muito garapuvu também que 

derrubavam pra fazer canoa, mas pra serrar não era bom.  Falou de uma peroba 

grande que ainda existe hoje que o dono é o Zeca da cachaça, “deve ter uns 300 

anos”. A média da grossura da madeira era um 60 ou 70 cm de diâmetro. Na época 

também se derrubavam muita tora o boi não puxava.  Sobre o Pau-óleo, conta que 

tinha muito, “já tirei uma tora que a porta do caminhão não fechou dos dois lados, mais 

de 1,20 metros de tora”.  Relatou que seu pai estava requerendo uma área para tirar 

madeira, mas foi embargado. A área é do colégio catarinense, nunca foi tirado madeira 
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dali. Disse que viu madeira ali nesse terreno que quatro homens de braços abertos 

não abraçavam ela, acha que era um guaraparim, madeira dura, vermelha, boa de 

serrar. Sobre a Lagoinha do Leste contou que nunca foi tirado madeira, pois era muita 

pedra e mata baixa. Nunca teve madeira boa ali.  Contou que as Perobas e canelas 

davam muito em pedras e onde tinham muitas pedras não derrubavam, não adiantava 

que não ia sair dali. Tinham que amarrar corda no boi e puxar de longe para vir. Onde 

tinha muita madeira também era no terreno do seu Chico Thomaz. Lá ele tirou um 

Óleo grande. Também foram buscar madeira até na Caieira da Barra do Sul onde 

tinha outra serraria. As vezes negociavam as toras com eles e o pai dele ia até lá 

pegar, corriam a Ilha, só não iam para norte da Ilha. Na sua lembrança eram cerca de 

duas horas para cortar com o machado e depois tinham que cortar em vários pedaços 

para facilitar o trabalho e puxar. Levava uma semana as vezes para carregar tudo. Ali 

a serraria deles tirou mais madeira foi da região da costa de dentro. “Puxava um 

carrada, depois levava um, dois meses para serrar madeira para uma casa”.  Segundo 

senhor Oswaldo, o Guaraparim, pindavuna (madeira usada para a embarcação, quilha 

da lancha), peroba, licurana, vassourão, almecega eram madeiras boas de serrar. “O 

cinzeiro, não era boa de serrar porque comia muito o fio da serra, a cabreúva também 

dava grande, madeira boa, preta por dentro. A tajuva era madeira para esteio. Louro 

era raríssimo achar louro. O Ipê roxo tinha, mas era muito raro também. 

O senhor Oswaldo Conta a história de um pau-óleo que foi cortado do terreno 

do chico do alambique, nas suas palavras.  “A segunda, terceira e quarta tora tiraram, 

a primeira caiu numa vala e ninguém conseguiu tirar. A madeira do óleo é listrada tem 

duas cores. Bom de serrar, uma madeira que não entorta. ” Conta que para derrubar 

a madeira para uso deles era procurada a lua, geralmente minguante e deixava lá 

alguns dias para depois trazer. Relato que apareceu também na derrubada do 

Vitorino. 

Sobre a canela-preta conta que a canela bichada é comum mas tiravam mesmo 

assim. Não vendiam mas usavam para consumo e ficava como decoração. 

 Sobre a Bicuiva, conta que dava tora grossa, mas era madeira ruim, usada para 

cacharia, essa madeira o cupim come rápido. 

 Na sua lembrança sobre o Vitorino, contou que a primeira serraria do Vitorino 

foi no morro das pedras para o lado de cima do Supermercado Bistek hoje, onde tem 

uma oficina ali, depois foi para a cachoeira do Ribeirão grande no Peri de baixo. 

 Ainda sobre a lida, era pago as pessoas por produção, eles tinham três juntas de boi 
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e davam para uma equipe trabalhar e puxar a madeira para eles, e se pagava por 

metro cubico de madeira puxada. “As equipes faziam as picadas para passar o boi, 

levava a madeira até onde o caminhão pegava, depois eles iam lá, cubavam a 

madeira, viam quanto deu e pagavam. Ganhavam por comissão, não eram 

empregados. ” 

 

Norte da Ilha. 
 

 Na localidade do Saco Grande, uma informação que surgiu através de uma 

conversa com o amigo Rodrigo Dalmolin junto com o senhor Dalmir, é de que havia 

uma serraria no pé do morro perto da entrada do Cacupé, onde hoje tem uma fábrica 

de gelo e sorvetes chamada Ypi. Trata-se da serraria do Müller que deu nome ao 

Morro na localidade chamado de morro do Milhas, corruptela de Muller.  O senhor 

Dalmir, relatou da existência no passado no alto da morraria da casa de um funcionário 

que tomava conta da área. Segundo seu Dalmir ainda teria sobrado madeiras boas. 

Abriram uma estrada em cima do morro onde chegava caminhão o que diferente da 

retirada da madeira no sul da Ilha, facilitou mais a retirada da mata devido a facilidade 

das estradas e também pela proximidade da cidade o que trazia uma demanda maior 

de venda. 

  Na localidade da Vargem Grande a conversa foi com o senhor Pedro Machado 

de Campos de 82 anos. Em suas falas ainda havia uma mata com boa aparência no 

alto do Morro das Capivaras e que tinham muitas canelas pretas, mas que quase tudo 

foi tirado na época de funcionamento dos engenhos de serra que funcionaram até a 

década de 1950. As árvores eram puxadas com juntas de bois. 

Seu pai era o Cristóvão Machado de Campos que leva o nome da rua principal do 

bairro. Pedro relatou que haviam duas serrarias ali na época da Segunda Guerra 

mundial, mas que logo, cerca de um ano ou dois após a guerra, acabaram as serrarias, 

pela pobreza de madeiras que precisavam para serrar e a escassez de mão de obra, 

que eram as principais dificuldades encontradas nas serrarias dali.  Quanto à 

localização dessas serrarias, uma delas era em frente ao estabelecimento Lambada 

e Frutas (hoje) para o lado de cima da cachoeira.  Essa área pertencia ao Tenente 

Alvin, onde compraram um terreno de cerca de 300m de frente por 1.500m de fundo 

compraram essa terra para tirar madeira para a serraria. Contou que lá também havia 

um engenho de cana, bananal e plantação de café. Essa serraria era tocada a diesel 
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motor, mas havia outra também, cuja a localização é no sentindo que vem para o 

bairro, antes da igreja católica entrando a esquerda. Lá é onde existe um poço que a 

comunidade toma banho hoje em dia, ali, tinha um engenho de serra movido a água. 

Antônio Cunha e Antônio Dorvino, eram os dois sócios que tocavam a serraria. Tanto 

a serraria a diesel com a serraria movida a água existiu no mesmo período, deixando 

de existir na mesma época as duas. Com relação as principais madeiras que eles 

puxavam da mata, as principais eram perobas, canelas e cedros. Todas a madeiras 

eram puxadas à boi, nas palavras de Pedro “não existia nem trator nas redondezas, 

era tudo no braço”. O senhor Pedro conta que nessa época “vieram uns caras da terra 

firme (continente), e prosearam que tiravam oito torras por dia de madeira, mas não 

competiam com o procedimento deles, pois tiravam toras pequenas e aqui tiravam 

toras grossas (fala isso mostrando no braço o diâmetro aproximado das madeiras), 

tiravam o pau mais velhos”. Em seu relato diz que o pai dele depois comprou esse 

terreno que era do Tenente Alvim para tirar madeira (lenha) para queimar tijolos, pois 

tinham uma olaria. 

Segundo ele, haviam duas olarias ali, além de engenho de cana. Outro relato 

importante da conversa com o senhor Pedro é sobre as frutas que davam madeira 

alta também, em que ele cita o cambucá e a jabuticaba que não se vê mais por ai na 

mata sem ter sido plantada. Também comenta da madeira de Jacarandá que havia 

na localidade, mas havia sido plantada e que era uma madeira escura, boa também. 

Relatou que com cedro faziam até canoa, mas era difícil achar cedro grosso e reto.  

Outras madeiras que ele se lembra é a garuva e canela-amarela, além do jatobá que 

era usado na antiga casa dele, antes de reformada atualmente. As retiradas das 

madeiras por esses engenhos de serra eram usadas mais para utilização local 

mesmo. A casa do sogro dele é de madeira desses engenhos de serra. Nas palavras 

da sua esposa “o assoalho era de canela e peroba, uma madeira preta e uma amarela, 

bem bonito era”. Relatou sobre o senhor Augusto que era quem trabalhava só com 

fraquejamento de madeira à machado para fazer a cobertura das casas.  E também 

haviam o senhor Valico e o Senhor Timóteo que trabalhavam com boi puxando as 

madeiras.  Também tinha o Senhor Deuci, mas esse “fraquejava pau para a canoa”, 

ou seja, a maioria das árvores eram garapuvus. 

 Conta que existia um garapuvu “com vinte e três palmos de roda” na extrema 

do terreno deles com um rapaz do Rio Vermelho, e que faz mais de vinte anos que 
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ele foi mostrar esses garapuvu e ele ainda está lá. Segundo o mesmo “está perto de 

trinta metros de palmo já”. Esse garapuvu fica no morro do Macacu. 

Outras curiosidades sobre a mata relatadas pelo senhor Pedro, foi com 

relação a um “sobraju” que deve ter sido cortado por indígenas. Ele contou que está 

lá enterrado para passar por cima do rio. Segundo ele, “uma madeira valente”, ou seja, 

bastante resistente ao tempo. Contou que o “trilho de índio” passava por cima da igreja 

antiga do bairro, possível de visualizar na fotografia aérea de 1937. O senhor Pedro, 

mostrou até uma machadinha indígena que encontrou no seu terreno. 

Além dos relatos sobre as madeiras, também surgiram falas curiosas sobre 

os animais da Ilha. O senhor Pedro, relatou que as cutias nunca haviam existido por 

ali antes, nunca tinha visto, mas que provavelmente lá para o sul havia. Nas palavras 

dele “a cutia dizem que tem bastante lá para o sul da ilha, aqui nunca se viu”. Assim 

como, outros antigos da Ilha, o senhor Pedro comentou também sobre uma cobra que 

eles chamam de “surucucu”, que é pequena e grossa. Disse que tinha muito na Ilha, 

mas nunca mais viu. Mas conta que hoje aumentou muito o número de cobras e que 

“se os antigos trabalhassem hoje, do jeito que tem cobra, toda semana ia alguém para 

o hospital, pois eles andavam descalço”.  Fala que ali não tinha quem benzesse de 

cobra mas havia o senhor Genésio que era quem curava com Especifico-Pessoa1. 

Com esses relatos foi possível compreender melhor a dinâmica da extração 

da madeira dos remanescentes da Ilha e pelas indicações construir um mapa com a 

localização desses engenhos de serra (figura 33). 

 

 

 

 

 

                                            
1 O composto chamado de Específico-Pessoa é uma tintura fitoterápica extraída de uma 

planta chamada de "raiz de cobra” (Trixis ophiorhiza), comum nas regiões norte e nordeste do Brasil.O 
composto é utilizado para o tratamento de acidentes ofídicos além de outros animais peçonhentos. 
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Figura 33.Mapa de localização dos engenhos de serra na Ilha de Santa Catarina 
durante o Século XX. 

  
Fonte: Autora,2023. 
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Com relação a esse histórico ainda vivo na oralidade de alguns antigos 

moradores, a conclusão que se chega é de que os processos foram distintos de 

extração de madeira do Norte para o Sul da Ilha. No Norte, nas morrarias que hoje 

estão dentro no REVIS Meiembipe – Refugio da Vida Silvestre Municipal Meiembipe, 

foram extraídas na sua grande maioria pela Serraria do Muller, que entre outros relatos 

já ouvidos era a maior serraria, e que tinha uma demanda maior de madeira, 

atendendo não somente a demanda local, como aconteceu com as outras serrarias. 

A facilidade do caminhão chegar muito próxima também colaborou para essa retirada. 

 Já as serrarias do Sul da ilha eram pequenas e seus donos pouco experientes, 

com exceção do Vitorino que todos que se referem a ele diziam ser um gênio da 

madeira. Mas mesmo assim, a demanda era local, para as casas do sul da Ilha. No 

Sul começou mais tarde essa extração, já próximo das consolidações de leis 

ambientais e sobretudo a criação do IBAMA o que cessou a retirada das árvores. Mas 

talvez mais importantes é porque esses terrenos com remanescentes bons embora 

hoje protegidos dentro de Unidades de Conservação   são propriedades privadas e 

que na época havia interesse dos donos na conservação, é o caso do terreno que 

pertence adquirido em 1912 pelo colégio catarinense dentro do atual MONA Lagoa do 

Peri e o terreno entre a Caieira da Barra do Sul e Taperinha que Pertencia ao General 

Vieira da Rosa. Com relação ao General, por outros relatos como o encontrado no 

artigo no Jornal República de 02 de março de 1927 (edição 000149), cujo o título é 

“Ao Macuco no Poleiro” que relata a caça ao macuco pelo próprio general, leva a 

entender é que havia uma necessidade de conservação da mata para a Caça. Na 

Figura (34) é possível ver um trecho desse relato em que ele chama a atenção para 

essa mata ainda virgem.  

 

Figura 34. Trecho de jornal relatando matas virgens na caça ao macuco 

 
Fonte: Jornal República de 02 de março de 1927 
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Os macucos não foram poupados no Sul, mas ao menos as árvores 

centenárias permaneceram lá. Os locais em que havia interesse dos proprietários na 

retirada, mas ainda assim conservou essas árvores foi devido a topografia e 

dificuldade da retirada, muitas pedras, segundo muitas falas nem adiantava cortar pois 

não iria ter como tirar dali. Em Naufragados, hoje no PAEST o acesso dificultou a 

retirada pois só na década de 1970 é que foi construída a estrada até a caieira da 

Barra do Sul. 

Além do exposto o decreto nº 30.433 de 25 de janeiro de 1952 já decretava o 

seguinte: 

 Art. 1º Ficam declaradas remanescentes, de acôrdo com o artigo 5º, itens "a" 
e "b", do Decreto 23.793, de 23 de janeiro de 1934, as florestas e vegetação 
existentes nas seguintes áreas:  a) Lagoa do Peri de propriedade do Governo 
de Santa Catarina, localizada na Lagoa do Peri Distrito Ribeirão da Ilha, 
município de Florianópolis, desde as margens da mencionada lagoa, até à 
extremidade sul da Ilha de Santa Catarina, do supramencionado Estado. 

Ou seja, todos os morros do Sul da Ilha que hoje na história mais recente fazem 

parte do MONA Lagoa do Peri e PAEST já tinham um olhar conservacionista mais 

cedo do que o norte da Ilha, que só em 2021 criou o REVIS Meiembipe, conservando 

na forma de UC todos os morros do norte da Ilha.  

No maciço da Costeira a maioria das matas foi retirada de fato para a 

agricultura, e os remanescentes encontrados são devido essa dificuldade do terreno 

e muito pedregoso, o que também não era bom para a agricultura. E dessa forma foi 

que conseguimos manter os remanescentes de floresta ainda com características 

primárias na Ilha de Santa Catarina. 
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CAPÍTULO III. CENSO DE O. CATHARINENSIS NA ILHA DE SANTA CATARINA 
E CARACTERIZAÇÃO DE REMANESCENTES DE FLORESTA PRIMÁRIA 

 

 

De acordo com Reitz et al (1978), Ocotea catharinensis é abundante entre 300 

– 700 m de altitude, no entanto na ISC a maior altitude se dá no Morro do Ribeirão 

com seus 521m (FLORIANÓPOLIS, 2020). Nesta pesquisa as árvores adultas 

centenárias foram encontradas entre as altitudes de 220m até 520m, sendo que 

abaixo de 200m foram encontrados somente regenerantes, plântulas de até 1 m de 

altura e poucos indivíduos. Em comparação com a referência de Reitz et al. (1978) 

que indicam que no vale do Rio Itajaí foram encontradas de 200 a 600 plântulas acima 

de 1 metro de altura por hectare, na Ilha os remanescentes estão longe disso. A 

contagem de plântulas não entrou nessa pesquisa, mas informalmente foi possível 

visualizar um número  baixo nos remanescentes. 

Na ISC foram encontrados 10 (dez) áreas remanescentes com presença de 

Ocotea catharinensis. O mapa a seguir (Figura 35) apresenta 3 (três) destes 

remanescentes no extremo sul da Ilha de Santa Catarina. Esta área faz parte da 

Unidade de Conservação do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, na localidade de 

Naufragados, que é a ponta mais meridional da Ilha de Santa Catarina. 

Conforme a Figura 25, no remanescente 1 (um) foram encontrados 15 (quinze) 

indivíduos adultos de Ocotea Catharinensis em uma área de 1,4 hectares. No 

remanescente 2 (dois) foram encontrados 13 (treze) indivíduos e 2 (duas) árvores 

mortas, em uma área de 0,4 hectares. No 3 (terceiro) remanescente foram 

encontradas 8 (oito) indivíduos adultos e 2 (duas) mortas, em uma área de 1,0 

hectares. 
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Figura 35.Remanescentes florestais  com mata primária no Parque Estadual da Serra 
do Tabuleiro. 

 

Fonte: Autora,2022. 

  

Ao todo, nessa porção da ISC, foram 36 (trinta e seis) indivíduos de Ocotea 

catharinensis em 2,9 hectares de remanescente primário. Esse total corresponde a 

1,0 % do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, na gleba de Naufragados. 

O mapa (Figura 29), mostra os remanescentes presentes na Unidade de 

Conservação do Monumento Natural Municipal da Lagoa do Peri (MONA Peri). São 4 

(quatro) remanescentes dentro desta Unidade e foram nomeados por localidades: 

Caieira, Isaura, Morro do Ribeirão e Bacia Hidrográfica da Lagoa do Peri. 

Na Caieira a área do remanescente possui 14,7 hectares e foram 

contabilizadas 153 (cento e cinquenta e três) indivíduos adultos. Na figura 36 é 

possível ver os remanescentes por fora da mata no morro do Trombudo.  
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Figura 36.Remanescente primário visto de fora no Morro do Trombudo 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

  Na Isaura a área do remanescente possui 0,2 hectares e foram contabilizadas 

32 (trinta e dois) indivíduos adultos. É possível perceber, que embora seja pequeno 

esse remanescente há um número mais expressivo de exemplares. O remanescente 

no Morro do Ribeirão, possui 4,2 hectares e embora maior que o anterior, foram 

contabilizadas apenas 19 (dezenove) Ocotea catharinensis.  Na figura 37 é possível 

ver também por fora a fotografia com a testa do macaco onde se localiza o 

remanescente primário do Morro do Ribeirão. 

Figura 37.Testa do Macaco remanescente primário visto de fora no topo. 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 Na bacia hidrográfica da Lagoa do Peri, foi mapeado um remanescente 

possuindo 48,2 hectares, de forma que é o maior remanescente em área, contudo não 
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em número de espécimes identificados, sendo que foram contabilizados 127 (cento e 

vinte e sete) indivíduos, ficando este número abaixo do remanescente da Caieira da 

Barra do Sul. Contudo, uma observação importante é que os espaçamentos entre os 

espécimes são mais distantes neste último do que na Caieira. Na figura 38 é possível 

observar o contato entre a floresta secundária e o remanescente primário, a própria 

coloração da floresta muda, podendo se observar um verde mais escuro na floresta 

com remanescentes primários 

Figura 38.Foto de drone mostrando o contato da Floresta Primaria com a Floresta 
Secundária 

 

Fonte: Zé Paiva, 2023. 

O MONA Lagoa do Peri apresenta 67,5 hectares de remanescente primário 

sendo identificados ao todo 331 (trezentos e trinta e um) espécimes de Ocotea 

catharinensis. Esse total corresponde a 1,5 % da área total da UC. 
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 Figura 39.Remanescentes de floresta primária no Monumento Natural Municipal da 
Lagoa do Peri. 

 

Fonte: Autora,2022. 

O mapa da Figura 40 localiza 3 (três) remanescentes nos limites do Parque 
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Natural Municipal do Maciço da Costeira. O primeiro fica próximo à cachoeira do Rio 

Tavares e tem 0.3 hectares e possui 13 (treze) indivíduos adultos. O segundo fica 

próximo a região chamada Cova Funda, com 1,1 hectares onde foram identificados 

29 (vinte e nove) indivíduos adultos. O terceiro, ao norte da Cova Funda, apresenta 

0,8 hectares e apenas 6 (seis) indivíduos adultos de Ocotea catharinensis. 

Esses remanescentes totalizam 2,2 hectares de mata primária com 48 (quarenta e 

oito) indivíduos adultos de Ocotea catharinensis, o que corresponde a 0,14% da área 

da UC. 

 Figura 40. Remanescentes de floresta primária no Parque Natural Municipal do Maciço 
da Costeira. 

  

Fonte: Autora,2022. 

  Ao todo, nos maciços sul e central da ISC, foram identificados 72,8 hectares 

com remanescentes de mata primária, com 415 (quatrocentos e quinze) indivíduos da 

espécie Ocotea. catharinensis, com mais de 20 cm de DAP.  Ou seja, os 

remanescentes primários com Ocotea catharinensis na ISC representam somente 0,3 

% da FOD da Ilha. Destaca-se que também foram encontrados indivíduos isolados 
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em área de mata secundária, não marcados nestes mapas, pois não caracterizava um 

fragmento de mata primária, haja vista que não havia uma população conservada. Por 

população entende-se o conjunto de indivíduos, regenerantes ou adultos, que habitam 

um mesmo fragmento amostrado (MONTAGNA,2014). Embora 20 cm tenha sido o 

DAP mínimo para entrar no mapeamento dos espécimes primários, é preciso salientar 

que 1 cada 10 espécimes tinham 20 cm ou próximo disso, na grande maioria o DAP 

estava na média de 60 cm e algumas exceções chegavam a 90 cm ou 1 m de DAP, 

tais como os espécimes que por seu porte receberam nomes homenageando figuras 

históricas da Ilha. .  

 A densidade é o número de indivíduos de cada espécie na composição florística 

da comunidade. A densidade absoluta (DA) é obtida pela contagem do número de 

indivíduos amostrados de uma determinada espécie (ni), no caso, Ocotea 

catharinensis, em uma determinada área amostral por hectare (ha), no caso deste 

estudo, a área total em que ocorrem os espécimes em cada remanescente, 

geralmente expressa em hectare. Sendo assim, DA= ni/ha. No total teve-se as 

seguintes densidades absolutas de Ocotea Catharinensis conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1. Densidade absoluta de Ocotea catharinensis. 
. 

Remanescente 
Localidade Número 

de 
indivíduos 

Área total 
(ha) 

Densidade 
absoluta (em 

hectare) 
1 Naufragados 1 15 1,435 10,45 

2 Naufragados 2 13 0,458 28,38 

3 Naufragados 3 8 1,073 7,45 

4 Caieira 153 14,741 10,37 

5 Isaura 32 0,248 129,03 

6 Morro do Ribeirão 19 4,293 4,42 

7 Bacia hidrográfica 
da Lagoa do Peri 

127 48,270 2,63 

8 Costeira 1 13 0,310 41,93 

9 Costeira 2 29 1,093 26,53 

10 Costeira 3 6 0,884 6,78 

Fonte: Autora,2022. 

Os remanescentes de mata primária se caracterizam pela presença 

predominante de Ocotea catharinensis, mas aparecem também espécies arbóreas de 
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igual importância ecológica nas florestas maduras como a Aspidosperma olivaceum 

(peroba), Copaifera trapezifolia (pau-óleo), Cedrela fissilis (cedro), o Ocotea odorífera 

(sassafrás) e Virola oleifera (bicuíba). Em menor quantidade, mas também presente 

encontra-se a Buehenavla kieinü (Guarajuba), espécie climácica rara na Ilha, como 

indicado por Klein (1969), uma das maiores árvores desses remanescentes com até 

100 cm de DAP, na literatura é descrita como árvores que podem ter de 100 a 130 cm 

de diâmetro e com altura até 30 metros. 

Todas essas espécies são representantes de floresta madura, são árvores que 

formam dossel, cuja as copas estão a 20 metros como a Ocotea odorífera, e com 

emergentes de até 35 metros como a Aspidosperma olivaceun, Copaifera trapezifolia 

e Virola oleifera. Mas também há importantes espécies compondo o sub-bosque de 

importância econômica e ecológica bastante exploradas no passado ao ponto que 

hoje se tornam raras na Ilha de SC e ameaçadas de extinção, é o caso da Euterpe 

edulis (palmito-juçara). Outra palmeira que compõe o sub-bosque desses 

remanescentes é Geonoma gamiova (guaricana). O quadro 2 mostra as 

características das espécies de dossel e emergentes dos remanescentes. 

 

Quadro 2.Características das espécies dos remanescentes de floresta primária 
Características Descrição 
Grupo ecológico Climácicas 
Crescimento Muito lento 
Madeira Dura e pesada 
Sombreamento Tolerante e exigente 
Altura 
Regeneração 

20 a 35 metros 
Banco de plântulas 

Dispersão Zoocorica e barocoria 
Tamanho dos frutos e sementes Grandes e pesados 
Idade da primeira reprodução Tardia (mais de 20 anos) 
Tempo de vida Longo (mais de 100 anos) 
Ocorrência Dossel e emergentes 

Fonte: Autora 2022. 

Nesta pesquisa foram observadas 26 (vinte e seis) famílias e 33 (trinta e três) 

espécies arbóreas com DAP acima de 20 cm que fazem parte do grupo ecológico de 

estágio climácico em todos os remanescentes de floresta primária. Outras espécies 

menores em altura e DAP ocorrem, mas em menor quantidade, se sobressaindo as 

espécies listadas do Quadro 3.  
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Quadro 3.Lista de espécies adultas de estágio climácicos encontrados nos 
remanescentes primários na ISC. 

Família Espécie Nome Popular 
Annonaceae Porcelia macrocarpa Louro-branco 

Annona cacans Araticum-cagão 
Apocynoceae Aspidospera pyricollum Peroba 
Araliaceae Didymopanax morototoni Pau-Mandioca 
Arecaceae Geonoma gamiova Guaricana 

Euterpe edulis Juçara 
Bombacaceae Spirotheca passifloroides Mata-pau 
Boraginaceae Cordia trichotoma Louro-pardo 
Combretaceae Buchenavia kleinii Garajuva 
Burseraceae Protium kleinii Almécega ou Breu-branco 
Caricaceae Jaracatia spinosa Jaracatiá 
Cunoniaceae Lamanonia speciosa Guaperê 
Euphorbiaceae Alchornea triplinervia Tanheiro 
Fabaceae Pterocarpus violaceus Sangueiro 
Humiriaceae Vantanea compacta Guaraparim 
Leguminoseae Myrocarpus fronsosus Cabreúva 

Copaifera trapezifolia Pau-óleo 
Lauraceae Cinnamomum glaziovii Canela-garuva 

Ocotea catharinensis Canela-preta 
Ocotea pretiosa Sassafrás 

Magnoliaceae Talauma ovata Baguaçu-da-mata 
Malvaceae Pseudobombax 

grandiflorum 
Embiruçu 

Meliaceae Cedrela fissilis Cedro 
Moraceae Ficus cestrifolia Figueira-de-folha-miúda 
Myristicaceae Virola oleífera Bicuíba 
Myrtaceae Myrvianthes gigantea Araça-do-mato 

Cammomanesia 
xanthocarpa 

Gabirobão 

Eugenia multicostata Pau-alazão 
Proteaceae Roupala pallida Carvalho-brasileiro 
Phyllanthaceae Hyronima alchorneoides Licurana 
Rhamnaceae Calubrina rufa Sobragi 
Rubiaceae Bathysa australis Macuqueiro 
Sapindaceae Allophylus edulis Chau-chau ou Murta-

vermelha 
Sapotaceae Chrysophyllum viride Aguai 

Fonte: Autora,2022. 

  Nas figuras que seguem, 41 e 42 é possível observar a composição do sub-

bosque de floresta primária, com destaque para palmeiras juçara, guaricana, além de 

samambaiaçus e macuqueiro. 
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Figura 41. Floresta de Samambaiaçu (Cyathea sp. e Alsophila sp.) com macuqueiro 
(Bathysa australis) à esquerda 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

Figura 42.Sub-bosque de remanescente primário, presença de Juçara ( Euterpe edulis) 
e Samambaiaçu (Cyathea sp. e Alsophila sp.). 

 
Fonte: Autora,2020 

 Também é apresentado nas figuras 43 à 51 mais detalhes de algumas 

espécimes de Ocotea cathrinensis desses remanescentes. Alguns espécimes mais 

imponentes como já citado anteriormente, com os maiores diâmetros encontrados 

receberam nomes como o Aleixo Garcia, no remanescente Caiera da Barra do Sul, 

Sebastião Caboto em Naufragados e Dias Velho na Bacia da Lagoa do Peri. 
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Figura 43.Canela Dias Velho 1 m  de DAP– remanescente Lagoa do Peri 

 

Fonte: Autora, 2020. 

Figura 44.Canela Sebastião Caboto  0,98 m de DAP- Naufragados 

 

Fonte: Autora,2021. 
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Figura 45.Canela Aleixo Garcia 1,08 m de DAP- Caieira. 
 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

 

Figura 46. Duas canelas  próximas 

 
Fonte: Autora, 2020. 
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Figura 47. Canela preta 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

Figura 48.Frutos e folhas de canela-preta 

 
Fonte: Autora.2021. 
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Figura 49.Detalhe do tronco, lenticela e cor da madeira 

  
Fonte: Autora, 2020. 

Figura 50. Larva em Ocotea catharinensis 

 
Fonte: Autora, 2020. 

Figura 51.Plântulas de canela-preta 

 
Fonte: Autora.2020. 
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MAPEAMENTO POR GEOPROCESSAMENTO 

A fim de compreender os fragmentos florestais dentro da mancha de vegetação 

que cobre a Ilha de Santa Catarina e comparar com os dados obtidos em campo, foi 

realizado levantamento de Temperatura de Superfície do Terreno (TST) e o Índice de 

Vegetação (IV) (Figura 52 e 53), através da utilização de dados Normalized Difference 

Vegetation Index (NDVI). Foram extraídas imagens do satélite LANDSAT-8, sendo 

utilizadas as bandas 4 e 5 para o cálculo do índice de vegetação e banda 10 para a 

estimativa da temperatura da superfície da área de estudo. A data foi 04-04-2020, que 

era a data mais atual com pouca cobertura de nuvens de 0-10%. A Ilha de Santa 

Catarina quase sempre apresenta nas imagens camada de nuvens, o que dificulta as 

análises. Foi possível observar o quanto a vegetação influencia na temperatura, 

sobretudo quando a vegetação é primária ou pouco alterada. No âmbito do município 

é possível verificar as chamadas Ilhas de Calor, decorrentes da ausência de 

vegetação na região central da cidade e outras áreas urbanas nos balneários. Embora 

o centro de Florianópolis tenha pouca cobertura de vegetação, é a Planície Entre 

Mares que apresenta as maiores manchas de calor. 
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Figura 52.Mapa de temperatura de superfície.

  

Fonte: Autora,2022. 
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Figura 53.Mapa de NDVI 

 

Fonte: Autora, 2022. 
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As diferenças de temperatura do terreno encontradas têm variação alta das 

áreas onde se situam os remanescentes primários, matas secundárias apresentam 6º 

C a mais, e as áreas urbanas até 14º C a mais que os remanescentes. Ou seja, há 

uma diferença sensível na TST, o que confirma a importância desses remanescentes 

primários para o equilíbrio térmico na Ilha.  

O NDVI, está relacionado com parâmetros biofísicos da cobertura vegetal, 

como o índice de área foliar e biomassa (POZZONI, 2012). Quando se associa esses 

dois parâmetros é possível analisar a mudança na vegetação e no uso e cobertura da 

terra, quanto maior o índice, maior a concentração da vegetação. Embora haja um 

sombreamento do relevo que por vezes afeta a interpretação, a vegetação do maciço 

Sul da Ilha possui os valores mais altos, junto com o maciço da Costeira e seguido 

pelas morrarias do Maciço Norte. Contudo, essas análises de imagens levam a 

concluir que as mesmas podem dar noção de cobertura vegetal, mas jamais poderão 

substituir os trabalhos de campo. No mapa, se apresentam muito semelhantes os 

fragmentos de vegetação nas diferentes morrarias da Ilha, no entanto, existem 

diferenças fundamentais na composição da vegetação, não só em termos de 

densidade, mas também de variedade e qualidade arbórea como os campos 

demonstraram. 

O mapa de TST mostrou um resultado mais satisfatório com a realidade 

observada nos trabalhos de campo, conferindo com os remanescentes primários 

algumas das áreas com as temperaturas mais amenas da Ilha. Inclusive, no norte da 

Ilha, nas localidades da Vargem Grande e Saco Grande, confirmam uma área com 

maior cobertura florestal, cuja a temperatura de superfície é menor. Nesses dois locais 

durante os trabalhos de campo, foi encontrado um remanescente de mata mais 

conservada, no entanto não foi mapeado nessa pesquisa, pois embora encontrados 

alguns exemplares de espécies de floresta madura, a espécie bioindicadora dessa 

pesquisa é ausente. Além do fato do desmatamento seletivo nesses remanescentes 

terem sido mais intensos e não brando como no Sul que conservou mais as 

características e estrutura da floresta. 

No entanto, sobre o mapa de NDVI, esse  tipo de mapeamento não cosegue 

fazer a diferenciação das sucessões da vegetação, sendo que através desse não é 

possível  se chegar no que há de florestas mais preservadas para a Ilha. É um bom 

mapeamento para diferenciar classes de uso do solo, mas não se mostrou eficaz para 

fins de sucessão e qualidade da vegetação na ISC. 
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É possível encontrar remanescentes de floresta primária que mantiveram 

preservadas a estrutura florestal mais antiga na Ilha de Santa Catarina, em especial 

na região sul da Ilha, com remanescentes com desmatamento mais intenso no norte 

da Ilha. Klein (1980), relatou que uma floresta secundária, no seu aspecto externo 

(fisionômico), praticamente, não difere de uma floresta primária. Porém, nota-se 

ausência de indivíduos adultos de espécies mais exigentes, e isso foi constatado em 

campo nos remanescentes da ISC. 

Florestas com árvores de idades próximas são ecossistemas menos estáveis. 

Uma floresta que atinge um clímax abrigando árvores de idades próximas entra em 

processo de senescência, e degrada rapidamente. Ao levar em consideração o DAP, 

dos remanescentes primários estima-se que há existência de muitas árvores com 

“idade” próxima quando se trata das climácicas. Por outro lado, também são 

encontradas plântulas recrutadas que lançam luz à sucessão nos fragmentos da ISC. 

Sendo que as espécies climácicas nesses remanescentes quando não são bastante 

senis são muito jovens. Os ciclones com ventos que atingiram até 100 km nos últimos 

anos no território insular têm levado muitas dessas árvores senis ao chão (observação 

comum no campo). 

Os levantamentos de Veloso e Klein (1959), apontavam para densidades de 

Ocotea catharinensis variando desde 13 até 93 indivíduos por hectare, com DAP 

acima de 6,36 cm, para áreas do município de Brusque. Tarazi (2006), encontrou 

densidades variando desde 3,79 até 16,3 indivíduos por hectare com DAP acima de 

5 cm, para quatro áreas do Estado de Santa Catarina. Levando em consideração 

esses dados, a densidade da população remanescente na ISC superou as 

expectativas iniciais da pesquisa nesse ambiente insular, já que em remanescentes 

menores que 1 hectare foram encontrados 32 indivíduos com DAP acima de 20cm. E 

a densidade variou de 4,42 a 129,03 indivíduos por hectare. 

Com relação a conservação desses remanescentes primários na paisagem da 

ISC, existem dois fatores que contribuíram para a permanência sobretudo de Ocotea 

catharinensis. A primeira é por se tratar de áreas que embora hoje dentro de UC tem 

proprietários que preferiram conservá-las, como a área pertencente ao Colégio 

Catarinense na bacia hidrográfica do MONA Lagoa do Peri. O segundo fator está 

relacionado a topografia dos terrenos e a dificuldade na retirada da madeira, 

sobretudo no sul da Ilha, em que quase todas madeiras eram retiradas com carros-
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de-boi, já que em outras localidades da ISC chegavam caminhões, o que facilitava o 

processo de extração e transporte. 

 Os afloramentos rochosos, segundo Graeff (2015), são os ambientes onde se 

concentra a esmagadora maioria das raridades botânicas, exatamente por sua 

condição de refúgio ecológico. Talvez por motivos como esses, para além da questão 

da dificuldade em retirada da madeira, os afloramentos de rocha, as populares 

“pedreiras” nas encostas da Ilha tenham preservado indivíduos não só de Ocotea 

catharinensis, mas também de Ocotea odorifera e Aspidospera pyricollum. 

Oliveira et al. (2016), acreditam que a maioria dos dados coletados com relação 

à riqueza e composição de espécies da biodiversidade brasileira deixam lacunas, 

devido às diferenças do esforço amostral para cada grupo taxonômico, e o viés da 

beira de estrada afeta muitas pesquisas. Ou seja, na ISC não foi diferente, acreditava-

se que existia um número bem menor de remanescentes primários, sobretudo de 

Ocotea catharinensis, sendo o remanescente da Lagoa do Peri, o único conhecido e 

estudado até então, e mesmo assim, sem ter sido percorrido em toda a sua área de 

abrangência, de forma que os estudos se davam sempre em localidades próximas. 

Essa pesquisa foi para além das beiras de trilhas e caminhos conhecidos, buscando 

mesmo nos locais de difícil acesso, tendo agora esse mapeamento diferenciado para 

Ilha, descrevendo melhor o interior dessas florestas remanescentes.  Também foi 

além do mapa que aparece nos estudos ambientais de Florianópolis do ano de 1997. 

No mapa, havia três indicações de mata primária. 

As expedições de campo mostraram que a área correspondente ao Morro da 

Lagoa (figura 54), considerava apenas a cota maior da curva de nível como área de 

mata primária, no entanto essa região se encontra bastante alterada, houve um 

desmatamento seletivo intenso e o que predomina são espécies de sucessão 

secundária. 

  Quanto ao remanescente no Morro do Ribeirão (figura 55), também 

considerava apenas a curva de nível na cota de 500m, mapeando grosseiramente o 

que poderia ser primário. Já na encosta da Lagoinha do Leste (figura 56), não existe 

nada de Florestal que possa ser primário, já foi muito ocupada no passado essa região 

com engenhos e agricultura, sendo ali também vegetação secundária. 
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Figura 54.Floreta Primaria Morro da Lagoa 

 
Fonte: Florianópolis, 1997. Adaptado pela autora. 

 

Figura 55.Floresta Primária no Morro do Ribeirão 

 
Fonte: Florianópolis, 1997. Adaptado pela autora. 
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Figura 56.Floresta Primária Lagoinha do Leste 

 
Fonte: Florianópolis, 1997. Adaptado pela autora. 

 

Souza Sobrinho, Bresolin e Klein (1967) levantaram 147 famílias de 

angiospermas para a Ilha. Neste trabalho na Ilha, os autores já diziam que só 

sobraram manchas de floresta primária nos locais de mais difícil acesso na Ilha. 

As estações de estudo para esse tipo de floresta foram: Rio Vermelho, Caixa 

d’água – Rio Tavares, Costa da Lagoa, Ribeirão da Ilha e Saco Grande. Os estudos 

foram realizados em julho-setembro de 1965 e segundo os autores, todos os 

remanescentes das estações estão em floresta primitiva consideravelmente alterada. 

No entanto, complementam que em diversos pontos, esta intervenção não afetou 

significativamente o conjunto. 

 
Será preciso demarcar outros pontos no extremo sul da Ilha, de muito difícil 
acesso dependendo então de meios de transporte aquático e instalação de 
acampamento nas matas e uma permanência de 4 a 5 dias mensais na selva 
para efetuar um trabalho compensador (SOUZA SOBRINHO et al, 1967). 

 

Sobre a dificuldade de se alcançar certas localidades, já dizia também o 

General Vieira da Rosa, em um artigo no Jornal O Estado de 12 de janeiro de 1927; 

Edição 03782, em sua fala como é possível ver na figura 57.  
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         Figura 57.Texto recorte do Jornal. 

 
Fonte O ESTADO, 1927. 

 

O trabalho de Souza Sobrinho, Bresolin e Klein (1967) ficou incompleto, não 

sendo verificadas estas estações previstas para o extremo sul da Ilha e outras 

localidades, por isso, esses remanescentes na Caieira da Barra do Sul (figura 27) e 

em Naufragados não haviam sido descritos. Depois da Bacia Hidrográfica da Lagoa 

do Peri, esses são os melhores remanescentes analisados nesta pesquisa. Ainda 

assim, segundo eles, a Ilha teria mais de 1/3, cerca de 60% das espécies existentes 

no Estado de Santa Catarina. Das 180 Myrtaceae na ilha haviam sido colecionadas 

60, chegando provavelmente a 80. Das 60 espécies de lauráceas, existem 24 na Ilha. 

 Destaca-se aqui as espécies em risco de extinção em SC evidenciadas no 

Inventário Florístico Florestal de SC e que são encontradas nos remanescentes 

primários da ISC: Cedrela fissilis (VU) Euterpe edulis (VU) Ocotea catharinensis (VU) 

Ocotea odorifera (EN) Virola bicuhyba (EN). 

  O conhecimento da composição e distribuição das espécies é fundamental para 

a construção de hipóteses biogeográficas e macroecológicas para subsidiar ações de 

conservação eficazes (OLIVEIRA et al., 2016). Depende de análises de estudos como 

esse avaliar as condições, mapear e tentar garantir a proteção desses remanescentes 

primários, para que tais sirvam de matrizes para uma futura floresta estruturada e 

biodiversa como aquelas do passado. Se tratando da ISC, esse aspecto é mais 

preocupante do que no continente próximo, pois embora a Ilha não esteja muito 

afastada do continente e possua ainda uma matriz florestal, as baías e a 

impermeabilidade das bordas, dificultam a recolonização de muitas espécies uma vez 

que forem extintas da ISC. Essas manchas são verdadeiros relictos pois tiveram mais 

de 79% do ambiente natural original alterado. No passado, ficaram sujeitas a um efeito 
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de borda maior, pois praticamente tudo no entorno era pastagem e agricultura, hoje 

com as florestas regeneradas, a borda desses fragmentos está protegida por 

sucessões média a avançada, gerando uma barreira protetiva maior.  

Embora para uma Ilha com 21.800 hectares de Floresta Ombrófila Densa, os 

72,8 hectares encontrados, ou seja, 0,33% seja um número muito baixo de 

remanescentes primários, ainda assim quando esses dados são observados por 

Unidades de Conservação na qual estão inseridos, isso faz diferença. Encontrar 

espécies climácicas com idade avançada (centenárias) e atributos florestais 

relacionados ao solo, estrutura e diversidade de espécies daquelas que compõem o 

restante da Ilha, lança luz a nova estrutura que a floresta secundária poderá vir a ter, 

uma vez que temos essas espécies ainda que raras para servir de matriz. 

Destaca-se a importância das florestas primárias serem biologicamente mais 

diversas, abrigando diversas espécies raras e ou ameaçadas de extinção, sendo o 

desmatamento em florestas primárias um problema que contribui para a redução da 

biodiversidade, afetando não só a própria floresta, mas também as espécies que 

dependem do habitat criado pelas condições específicas destas florestas.  

O fato de todos os remanescentes identificados nessa pesquisa se 

encontrarem dentro de Unidades de Conservação garante a proteção, contudo é 

necessário um zoneamento nos futuros planos de manejo, em especial transformando 

em zona intangível ou zona primitiva, permitindo de fato apenas pesquisas para não 

causar maiores distúrbios e garantir a integridade das áreas com essas espécies, e 

que se tornem maiores com a futura dispersão. 
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ESPÉCIES ARBÓREAS DOS REMANESCENTES PRIMÁRIOS: FITOGEOGRAFIA 

DA ILHA DE SANTA CATARINA 

 

Aqui é apresentado algumas das espécies companheiras dos espécimes de 

Ocotea catharinensis do grupo ecológico de sucessão cimácica, que caracterizam 

mais os remanescentes de floresta primária encontrados e mapeados. 

 

Porcelia macrocarpa (louro-branco) Annonaceae 
 
Árvore de 30 a 35 metros de altura e atingindo entre 60-80 cm de diâmetro. 

Segundo Klein (1969), a espécie é pouco mais frequente na ISC, ao passo que é muito 

rara nas demais matas primárias do Sul do Brasil. 

A espécie está presente no remanescente primário no MONA Lagoa do Peri 

entre a Costeira do Ribeirão e Caieira da Barra do Sul. 

 

Figura 58.Tronco    Figura 59. flores e folhas. 

 
Fonte: Autora,2020.    Fonte: Autora,2019. 

 

Cordia trichotoma (louro-pardo) Boraginaceae 
 
Árvore de 30 a 35 metros de altura, podendo chegar entre 80-100 cm de 

diâmetro. Ocorre como uma árvore muito rara nas matas da Ilha. Exemplares estão 

presentes na Caieira da Barra do Sul e Lagoa do Peri. 
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60.Louro-pardo tronco e folhas 

 
. Fonte; Autora,2020 

 

Aspidosperma pyricollum (peroba) Apocynaceae 
 
Árvore de 30 a 35 metros de altura, com 70 a 100 cm de diâmetro. Uma das 

árvores mais importantes da floresta pluvial, junto com a canela-preta. A espécie 

ocorre nos remanescentes Caieira, Naufragados, Lagoa do Peri, Isaura, Rio Tavares. 

 

Figura 61.Folhas e frutos. 

 
Fonte: Autora,2020 
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Figura 62.Peroba antiga caída Figura 63.Sementes brotando. 

 

  
 Fonte:Autora,2020 Fonte: Autora,2020. 

 

Figura 64. Peroba na Lagoa do Peri 

 
Fonte: Autora,2020 

 

 

Copaifera trapezifolia (Pau-óleo) Leguminosae 
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Árvore de 30 a 35 metros de altura com 60 a 100 cm de diâmetro. Rara na 

Ilha de SC. Muito explorada em épocas anteriores, ocorre no Maciço da Costeira e 

Lagoa do Peri com a presença de plântulas também 

Fato interessante sobre a espécie, é que na Caieira da Barra do Sul, os 

moradores antigos que trabalhavam puxando madeira contam que nunca teve pau-

óleo ali. Possivelmente a exploração dessa espécie foi maior em séculos passados, 

não restando exemplares na região no século XX. 
 

Figura 65.Pau-óleo e Peroba MONA – Peri. 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

 

Figura 66.Plântula de Pau-óleo 

 
Fonte: Autora,2020 
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Virola bicuhyba (Bicuíba) Myristicaceae 
 
Árvore de 30 a 35 metros de altura chegando entre 80-100 cm de diâmetro. 

Característica da mata pluvial atlântica, tanto pelo porte como pela regular 

distribuição. Não é muito abundante, possivelmente foi bastante explorada na Ilha. 

Exemplares encontrados, na Caieira, Saco Grande, Lagoa do Peri. 

 
Figura 67.Bicuíba.a) tronco e b) detalhe da seiva escorrendo 

  

Fonte: Autora,2020. 

 

  

Figura 68.Folha da Bicuíba       Figura 69. Tronco inteiro da Bicuíba 

  
Fonte: Autora,2020 Fonte:Autora,2020 
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 Figura 70.Tronco Bicuíba. 

 
Fonte: Autora,2020 

 

 

           Figura 71.Fruto Bicuíba aberto. 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

 

 

Aiouea glaziovii (canela-garuva) Lauraceae 
 
Árvore de 25 a 30 metros de altura, com 60 a 80 cm de diâmetro. 
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Figura 72. Tronco e folha. 

 
Fonte: Autora, 2020. 

 

 

Buchenavia kleinii (garajuva) Combretaceae 
 
Árvore de 25 a 30 metros de altura, com 100 a 130 cm de diâmetro. Árvore 

muito típica e companheira muito importante da mata pluvial atlântica e pouco 

frequente na Ilha. 

 

Figura 73.Tronco de Guarajuba Caieira.  Figura 74.Folhas de guarajuba 

  
Fonte: Autora,2020 Fonte: Autora,2020 
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     Figura 75. Guarajuba                  Figura 76. Folhas da guarajuba 

  

Fonte:  Autora,2020 Fonte: Autora.2020.   

  

 

   Figura 77.Guarajuba Naufragados e Guarajuba Lagoa do Peri 

  

Fonte: Autora,2020.       Fonte: Zé Paiva,2023. 

 

 

Jacaratia spinosa (jaracatiá) Caricaceae 
 
Árvore de 25 a 30 metros de altura, podendo chegar entre 80-100 cm de 

diâmetro. Prefere solos úmidos e depressões de encostas. Árvore rara nas matas da 

Ilha e pouco frequente na região Sul do Brasil. 
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Figura 78.Jaracatiá 

 
 

                                                            Fonte: Autora,2020. 

 

Figura 79.Jaracatiá na Tapera do Sul vivo (esq) e morto após dois anos (dir). 
                            

 
                                      Fonte: Autora,(2018,2020). 

 

Vantanea compacta (guaraparim)  Humiriaceae 
 

 Árvore de 25 a 30 metros de altura, com 80 a 120cm de diâmetro. Prefere 

encostas íngremes e topos de morros.  Nos remanescentes, sobretudo no MONA 

Lagoa do Peri, foram encontrados alguns espécimes notáveis em altura e diâmetro. 
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Figura 80.Guaraparim no MONA Lagoa do Peri. 

 
                                       Fonte: Autora,2020. 

 

Eugenia multicostata (Pau-alazão) Myrtaceae 

 
Árvore de 20 a 25 metros de altura, com 30 a 60 cm de diâmetro. Muito rara 

na Ilha e pouco frequente na mata pluvial de encosta atlântica. Apresenta distribuição 

irregular. 
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Figura 81. Pau-alazão,a) fruto e b)tronco. 

 
             Fonte: Autora,2020. 

                     Figura 82. Fruto predado no solo da floresta. 

 

Fonte: Autora,2020. 
 

Protium kleinii (Almécega) Burseraceae 
 
Árvore de 20 a 25 metros de altura, chegando entre 40-60 cm de diâmetro. 

 

Figura 83.Troncos de Almécega 

 

          Fonte: Autora,2020. 
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Figura 84.Almécega soltando seiva 

 
Fonte: Autora,2020. 

         Figura 85.Tronco e seiva 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

Didymopanax morototoni  (Pau-mandioca) Araliaceae 
 
Árvore de 25 a 30 metros de altura chegando entre 60-80 cm de diâmetro. 

Pouco frequente nas matas da Ilha. 

Figura 86.Tronco Pau-mandioca.           Figura 87.árvore Pau-mandioca 

  
Fonte: Autora,2020. Fonte: Autora,2020. 
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Pseudobombax grandiflorum (Embiruçu) Malvaceae 
 
Árvore de 25 a 30 metros de altura, atingindo entre 60-90 cm de diâmetro. 

Espécie rara nas matas da Ilha segundo klein (1969), mas com vasta dispersão pela 

floresta atlântica do Sul do Brasil. 

 

Figura 88.Folhas jovens.                                 Figura 89. Folha 

  
Fonte: Autora,2020. Fonte: Autora,2020. 

 
 

Figura 90.Tronco Embiriçu   Figura 91. Tronco 

  
Fonte: Autora,2020.  Fonte: Autora,2020. 
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Spirotheca rivieri (Mata-pau) Malvaceae. 
 

Se desenvolve sobre outras árvores que depois mata pelo estrangulamento. 

Com 20 a 25 metros de altura e entre 40-60 cm de diâmetro. Pouco frequente nas 

matas. 

 

 

Figura 92. Mata-pau florida na Lagoa do Peri.              Figura 93. Mata pau florida. 

  

Fonte: Autora,2020. 

 

Fonte: Autora,2020. 

Figura 94. Flores. 

 
Fonte: Autora,2020. 
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Roupala pallida (Carvalho) Proteaceae. 
 
Arvoreta de 5 a 15 metros de altura.  Ocorre em topos de morro. Essa espécie 

além de rara é endêmica da Ilha de Santa Catarina segundo Klein (1969). De acordo 

com Prance (2007), R. pallida é endêmica de Santa Catarina (ocorre também em 

Laguna). 

     Figura 95.Folha da Roupala 

 

Fonte: Autora,2020. 
 

 

Euterpe edulis (Juçara) Arecaceae 

 
Árvore de 20 a 25 metros de altura, chegando em estágio adulto com cerca 

de 5 m e 15 a 20 cm de DAP. Foi quase totalmente extinta na Ilha, foi uma das árvores 

mais abundantes e importantes da mata pluvial atlântica, com cerca de 120 

exemplares adultos e cerca de 800 entre 1 e 10 metros de altura por hectare. 
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Figura 96.Juçara em sub-bosque de mata primária. 

 

Fonte: Autora,2020. 
 

Geonoma gamiova (Guaricana) Arecaceae 
 
Arvoreta de 2 a 4 metros de altura de crescimento lento, típicas de sub-bosque 

de florestas em áreas com grande pluviosidade. Está na lista da flora ameaçada do 

Rio Grande do Sul como criticamente em perigo. 

 

    Figura 97. Guaricana  com frutos no sub-bosque 

 
Fonte: Autora,2020. 
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      Figura 98.Guaricana e Juçara sub-bosque 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

Cedrela fissilis (Cedro) Meliaceae 

Árvore de 25 a 35 metros de altura e com 70-90 cm de diâmetro. Rara na Ilha, 

encontrada geralmente em depressões ou fundos de vales. Aparece nas florestas 

nativas do Sul do Brasil, mas pode ser encontrada em baixa densidade: cerca de três 

árvores por hectare segundo Carvalho (1994). Isso ocorre segundo o mesmo, devido 

a espécie necessitar de distúrbios naturais na floresta como as clareiras por exemplo, 

para se desenvolver e atingir o dossel. A espécie é parcialmente esciófita no estágio 

juvenil e heliófita no estágio adulto. 

 
Figura 99.Frutos de Cedro                   Figura 100.Folha de Cedro 

  

 Fonte: Autora,2020. Fonte: Autora,2020. 
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Figura 101.Tronco e folha de Cedro. 

 

Fonte: Autora,2020. 

 

Figura 102.Árvore Cedro. 

 

Fonte: Autora,2020. 

 

Annona cacans (Araticum-cagão) Annonaceae 

Árvore semicaducifólia, com 9 a 20 m de altura e 20 a 60 cm de DAP, podendo atingir 

até 30 m de altura e 100 cm de DAP, na idade adulta. Entre as espécies brasileiras 

do gênero Annona, é a que atinge as maiores dimensões. 
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Figura 103.Tronco de araticum-cagão. 

 

Fonte: Autora,2019. 

Ocotea odorifera (Sassafrás) Lauraceae 

Árvore de 20 a 25 metros de altura com 50 a 70 cm de diâmetro. Pouco 

frequente na Ilha. Conhecida pelo nome de canela-sassafrás devido a extração de 

óleo sassafrás, também utilizada em construções em geral. 

                                                       Figura 104.Fruto do sassafrás 
Figura 105.Folha do sassafrás.

  

Fonte: Autora,2020. 

 

 

 

 

Fonte: Autora,2020. 
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Campomanesia xanthocarpa (Gabirobão) Myrtaceae 
 

Arvore de 15 a 20 metros de altura, as árvores maiores atingem dimensões 

próximas de 25 m de altura e 70 cm de DAP. Preferem solos úmidos da mata. 

  

Figura 106.Tronco de Gabirobão. 

 

Fonte: Autora,2020. 
 

Lamanonia speciosa (Guaperê) Cunoniaceae 

Árvore de 20 a 25 metros de altura, chegando a 60-80 cm de diâmetro. Pouco 

frequente aqui, prefere as encostas íngremes bem como os topos de morro. 

Abundante na submata dos pinhais. 

Figura 107.Guaperê tronco e folhas 

 

. Fonte: Autora,2020. 
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Alchornea triplinervia (Tanheiro) Euphorbiaceae 

Árvore de 25 a 30 metros, chegando a 80-110 cm de diâmetro. 

Fisionomicamente muito contribui na caracterização dos agrupamentos vegetais, 

tanto pela abundância com pelo seu porte (no continente). Bastante rara na Ilha 

Figura 108.Folhas e Frutos de Tanheiro 

. 

Fonte: Autora,2020. 

Magnolia ovata (Baguaçu-da-mata) Magnoliaceae 

Árvore de 25 a 30 metros de altura chegando a 80-130 cm de diâmetro. 

Prefere solo úmido, na mata é encontrada geralmente em depressões. 

Figura 109.fruto e folhas    Figura 110.Folhas 

  

Fonte: Autora,2022.                                                     Fonte: Autora,2022. 
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Figura 111.Folhas e frutos de baguaçu da mata 

 

 Fonte: Autora,2020. 
 

Myrcianthes gigantea (Araçá-do-mato) Myrtaceae 
 

Árvore perenifólia (que mantem suas folhas todo o ano). Sua altura atinge até 20 m 

e seu diâmetro 90 cm. Tronco avermelhado com a soltura de escamas  

 

Figura 112.Troncos de Araça do mato 

 

Fonte: Autora,2020. 
 

Ficus cestrifolia (Figueira-da-folha-miúda) Moraceae 
 

Árvore de 20 a 30metros de altura, com100a 200 cm de diâmetro.  Comum nas 

Planícies e várzeas de solos muito úmidos, bem como nas matas com solos de 

drenagem lenta. Muito abundante nas várzeas e planícies, parcialmente encharcadas, 



154 

durante as épocas das chuvas de verão; bastante rara nas matas das encostas e nos 

topos de morro. 

 
Figura 113.Ficus cestrifolia no alto da morraria 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

Figura 114. Raízes tabulares de Ficus cestrifolia. 

 

Fonte: Autora,2020. 
 

A Composição florística das florestas primárias na ISC é formada por esse 

conjunto de árvores com maior diversidade do que as florestas secundárias, que 

variam em sua maioria entre 20 e 30 metros, mas também por uma diversidade de 

lianas, e epífitas como bromélias e orquídeas e o sub-bosque rico em palmeiras 

principalmente jussara (figura 115), além de xaxins. O espaçamento entre as árvores 

é maior do que na floresta secundária e a ausência de espécies herbáceas devido ao 
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maior seombreamento permitem uma caminhada mais tranquila nesse ambiente. O 

solo da floresta é rico em matéria orgânica e necromassa, onde além de galhos, 

troncos de algumas espécies se encontram no chão, algumas em decomposição e 

outras como a peroba (figura 116), e a própria canela-preta, resistindo quase intactas 

ao tempo. A riqueza de fungos também é algo que merece destaque (figura 117) 

 

Figura 115. Perfil fitofisionomico da Floresta Primária na Ilha de SC 

 
Fonte: Elaborado pela Autora,2023. 
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Figura 116.Peroba caída no remanescente da Caieira da Barra do Sul 

 
Fonte: Autora,2020. 

 

 

Figura 117.Diversiddade de fungos nos remanescentes de floresta primária 

 
Fonte: Autora,2023. 
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CAPÍTULO IV –  ANÁLISE DE FAUNA NOS REMANESCENTES DE FLORESTA 
PRIMÁRIA: ZOOGEOGRAFIA DA ILHA DE SANTA CATARINA 

 

 

O Antropoceno tem se caracterizado pela fragmentação de habitats e a 

redução da biodiversidade, bem como uma homogeneização nos ecossistemas quase 

sempre através da ação humana. Diversas espécies, sobretudo em Ilhas, como é o 

caso da Ilha de Santa Catarina (ISC), tem se extinguido através da caça, redução de 

habitats, crescimento urbano desordenado e falta de conectividade.   

 A extinção local, global ou funcional de espécies ou populações de animais, 

conhecida como defaunação, pode corroer importantes serviços ecológicos nas 

florestas como a capacidade de dispersão das sementes de espécies arbóreas. Essa 

pesquisa, além dos remanescentes arbóreos de floresta primária investigou também 

a fauna, que ocorre nesses remanescentes primários de Floresta Ombrófila Densa 

(FOD) na ISC com Ocotea catharinensis (Oc). A Oc é uma espécie longeva, que 

apresenta papel estruturante na FOD e com potencial de manter interações com uma 

expressiva diversidade de fauna. A pesquisa foi realizada nos anos de 2019 a 2021 

em três Unidades de Conservação (UC) na ISC, com a instalação de armadilhas 

fotográficas (AF).  

A preocupação maior da pesquisa com a fauna, vem do fato de que as árvores 

dos remanescentes de floresta primária são em sua maioria zoocóricas, ou seja, 

dependem da fauna para sua dispersão. Portanto, é importante a investigação da 

fauna que se faz presente nesses remanescentes e interagem com os frutos. Tinha-

se como hipótese inicial que em remanescentes primários a fauna seria mais 

abundante pelo baixo impacto que há nesses ambientes, onde não há trilhas e 

visitação pública, e sobretudo por contar com espécies arbóreas climácicas e 

zoocóricas. Outra hipótese é de que a fauna seria diferenciada na floresta primária 

com relação a floresta secundária.  

A Ilha de Santa Catarina possui 421,98 km² de extensão, tendo sido totalmente 

recoberta por Mata Atlântica no passado. Porém, desde o início da colonização até a 

década de 1970, com o intenso uso da terra sobretudo para a agricultura, perdeu 

76,1% de cobertura vegetal (CARUSO, 1990). Atualmente há um processo de 

regeneração florestal, que se deu com o declínio da agricultura e principalmente com 

a criação de Unidades de Conservação, que representam 44% do território nos dias 



158 

atuais (FLORIANÓPOLIS, 2022).        

 Muitas espécies desapareceram da Ilha de Santa Catarina no processo de 

desmatamento, sendo muitas extintas localmente, de acordo com Olímpio (1995), 

dezesseis espécies de mamíferos de médio e grande porte entre eles  tamanduá-

bandeira (Myrmecophaga tridactyla), bugio (Alouatta fusca), puma (Puma concolor), 

onça (Panthera onca), jaguatirica (Leopardus pardalis), gatos-do-mato (três espécies), 

anta (Tapirus terrestres), porco-queixada (Tayassu pecari), porco-cateto (Tayassu 

tajacu), cervo do pantanal (Lastocerus dichotomus), veado-campeiro (Ozotocerus 

bezoarticus) e veado-mateiro (Mazama americana).      

 A caça reduziu populações de diversas espécies, principalmente de mamíferos 

de médio e grande porte, ocasionando uma série de alterações na cadeia trófica. Esse 

número representa 53% das espécies de mamíferos extintas num período de 200 

anos de efetiva colonização Europeia. Com a recuperação das florestas, algumas 

espécies que no passado foram dadas como extintas estão retornando para Ilha. Isso, 

vem ocorrendo com as espécies que não encontram no fator insular como barreira, 

ou seja, algumas aves e mamíferos nadadores como a capivara, extinta na década de 

1980 e hoje de volta tendo atravessado as baías norte e sul. No entanto, a ISC passa 

por um processo intenso de urbanização que vem crescendo de forma acelerada, em 

especial a partir da década de 1980. Essa urbanização é o impedimento para que 

algumas espécies possam retornar e até mesmo serem reintroduzidas. 

Ainda que haja dificuldades nos estudos com populações de grandes 

mamíferos, variações de densidade nas populações de mamíferos devem ser 

conhecidas e estudadas, pois auxiliam a previsão de padrões e, desse modo, podem 

direcionar esforços para conservação (GALETTI et al. 2009). Mamíferos herbívoros e 

aves possuem um papel fundamental na estruturação das comunidades de plantas e 

dispersores de sementes. 

No Neotrópico, os maiores herbívoros (mais visados por caçadores) são a 

Tapirus terrestris (anta) (HENRY et al. 2000), espécie que já existiu na Ilha, que pode 

chegar a quase 300 kg e a Tayassu pecari (queixada), com cerca de 30 kg. A perda 

desses ungulados representa a ruptura de importantes processos ecológicos e pode 

reverberar em diferentes níveis tróficos, alterando a dinâmica florestal e gerando 

cascatas tróficas, de forma ainda mais marcante em ilhas continentais (HANSEN; 

GALETTI, 2009). Dentre os processos ecológicos que podem ser afetados por esses 
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herbívoros está a dispersão e a predação de sementes, a herbivoria e o pisoteio de 

plântulas como importantes promotores da diversidade vegetal (PAINE; BECK 2007).  

Mamíferos de médio e grande porte são conhecidos como um grupo chave para 

a manutenção e regeneração das florestas tropicais (CARRILLO; WONG  CUARON, 

2000). Portanto este grupo pode ser visto como um dos mais importantes para 

atividades de manejo na Mata Atlântica (REDFORD et al. 2011). Com base nessas 

pesquisas, este estudo apresenta os mamíferos registrados nos remanescentes 

primários através de AF, mas traz também as aves que foram observadas em campo 

ao longo de 3 (três) anos de registros, que tem relação mais direta com os frutos das 

árvores do grupo ecológico climácico que acompanham a Ocotea cathrinensis. 

 

CARACTERIZAÇÃO DOS REMANESCENTES DE FLORESTA PRIMÁRIA COM 

ARMADILHAS FOTOGRÁFICAS 

 

Embora o Projeto Fauna Floripa, tenha estudado a fauna para toda a Ilha de 

Santa Catarina, caracteriza-se aqui apenas os remanescentes de floresta primária 

onde foram alocadas as armadilhas fotográficas para essa pesquisa específica de 

fauna em remanescentes primários. 

 Na localidade de Naufragados, fazendo parte do Parque Estadual da Serra do 

Tabuleiro (PAEST), foram instaladas duas armadilhas fotográficas (P1 e P2), figura 

10. É importante salientar que todos os pontos se encontram na Fitofisionomia de 

Floresta Ombrófila Densa Submontana. No P1, a armadilha fotográfica encontrava-se 

numa sucessão secundária média, trata-se de uma vegetação mais mexida e 

mais próxima da trilha principal que tem mais uso diário, com cerca de 700 m de 

distância e 25 m de elevação. Mas a característica interessante desse ponto é a 

proximidade com a área alagável do rio e outros cursos d’água menores inseridos 

nessa bacia hidrográfica.  

No P2, a câmera estava a 186 m de altitude, exatamente na borda da transição 

entre a vegetação secundária avançada com um remanescente de floresta primária 

com desmatamento seletivo brando. A transição de ambientes é perceptível à medida 

que temos um grande Schizolobium parahyba próximo a AF deste ponto e a poucos 

metros um exemplar de Ocotea catharinensis com mais de 30 cm de diâmetro. 

As armadilhas fotográficas no P3, P4 e P5 (figura 10) estavão dentro do 

Monumento Natural Municipal da Lagoa do Peri. A armadilha fotográfica no P3 estava 



160 

a 352 m de altitude integralmente num remanescente de floresta primária onde 

predomina a Ocotea catharinensis. As árvores no geral têm porte grande e diâmetro 

acima de 30 cm, uma boa cobertura do dossel devido às árvores emergentes e poucas 

herbáceas. A armadilha fotográfica no P4 estava próxima a cumeada do morro a 362 

m de altitude e a vegetação é secundária avançada. A armadilha fotográfica no P5 

estava numa área de borda a 337 m de altitude, em que sofreu as consequências da 

agricultura tardia por estar próxima de uma área em que ainda é de pastagem. No 

entanto, essa vegetação é um remanescente de floresta primária com desmatamento 

seletivo intenso. 

Do P1 ao P5 a vegetação é contínua, ou seja, mesmo se tratando de 

fragmentos com vegetação diferenciada no que diz respeito à sua sucessão ecológica, 

trata-se de uma área com conectividade de vegetação, não sendo interrompidas por 

estradas por exemplo. Os pontosP6, P7 e P8 (figura 10), só tem essa continuidade 

interrompida pela estrada que atravessa a localidade do Sertão do Ribeirão, uma 

estrada de chão, ainda rustica e numa localidade rural, o que embora quebre a 

conectividade estrutural, não quebra a conectividade funcional pensando nos 

corredores ecológicos. Ou seja, pelas características estudas da vegetação e pelos 

resultados mostrados com a pesquisa de fauna, a ponta sul da Ilha de Santa Catarina 

entre as UC PAEST e MONA Lagoa dom Peri são as mais preservadas, sobretudo o 

MONA que teve uma riqueza de 10 espécies de mamíferos terrestres (quadro 5), além 

de maior número de aves registradas.   

As armadilhas fotográficas do P6 e P7 (figura 10) estavam também no 

Monumento Natural Municipal da Lagoa do Peri, porém, dentro da bacia hidrográfica 

da lagoa, em altitudes diferentes, uma mais próxima da lagoa a 35 m de altitude e 

outra mais próxima a cumeada a 290 m de altitude. A vegetação no entorno do P6 é 

secundária avançada na borda da primária e o ponto 7 se encontrava 

integralmente dentro de mata primária com desmatamento seletivo. 

O P8 (figura 10) foi um ponto em que precisou ser retirado da pesquisa pelo 

roubo de equipamento e presença de caçadores.  

O P10 (figura 10) encontrava-se no Parque Natural Municipal do Maciço da 

Costeira a 215 m de altitude na transição entre a floresta secundária avançada e um 

remanescente primário com desmatamento seletivo. O P12 também se localizava na 

UC PNMMC, do lado oposto ao P10 a 120 m de altitude. Essa vegetação é secundária 

e próxima de um importante queda d’água conhecida como “poção”.  
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REGISTROS DE MAMIFEROS E AVES  

 

O que os registros nas armadilhas fotográficas no geral indicam é a defaunação 

na Ilha, sobretudo no que diz respeito a mastofauna. Isso se reflete também nos 

remanescentes mais preservados, onde a expectativa era a presença de mais 

animais. A fauna mais constante que aparece repetidamente é de Dasyprocta azarae 

(cutia), seguida por Cerdocyon thous (cachorro-do-mato) e Dasypus novemcinctus 

(Tatu-galinha), Dasyprocta azarae e Dasypus novemcinctus, caracterizadas pela alta 

plasticidade e tolerância a ambientes antropizados, de forma que foram registrados 

tanto na mata primária como na secundária. 

Um problema, principalmente se tratando de fragmentos reduzidos, é a 

presença da espécie Callithrix penicillata e outras espécies de sagui, sobretudo em 

remanescentes de floresta primária. Essa espécie é exótica na Ilha de Santa Catarina 

e está espalhada por toda a sua extensão, e não havendo um predador natural causa 

uma série de impactos, em especial predação de filhotes de pássaros e ovos. Para as 

florestas é extremamente preocupante, pois são as aves que vão dispersar as 

sementes e contribuir para a manutenção desses remanescentes, principalmente na 

ausência de mastofauna expressiva. A Ilha, assim como a Mata Atlântica no todo, é 

altamente fragmentada e com baixa conectividade entre os remanescentes.  

Contudo, muito além da preocupação direta com a ausência das espécies de 

grandes mamíferos extirpadas por caça ou perda de hábitat, está a preocupação da 

extinção dos serviços ecológicos por elas prestados (HARRISON, 2011). As variações 

nas densidades das populações de mamíferos podem causar modificações na 

estrutura vegetal, causando rupturas em processos de frugivoria, dispersão e 

predação de sementes (BECKMAN; MULLER-LANDAU, 2007, LEHOUCK et al. 

2009).  

No caso de Dasyprocta azarae (cutia), figura 118, são os maiores registros nas 

AF na Ilha inteira, tanto em remanescente primário como na floresta secundária, 

preocupa com relação as sementes que gerarão novas árvores sobretudo na floresta 

primária. As cutias são predadoras de sementes, as sementes que escapam da 

predação são apenas aquelas enterradas e não reencontradas posteriormente 

(SMYTHE,1989).          

 Existe o entendimento de que a ausência ou a redução da densidade destes 
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mamíferos implicasse em um acréscimo no sucesso reprodutivo destas plantas (DE 

STEVEN & PUTZ 1984, SORK 1987), levando em consideração que a predação por 

estes animais causa uma mortalidade próximo à planta-mãe, de modo que, quando 

ausente, o recrutamento e a sobrevivência das plântulas nestes locais sejam 

possíveis. Logo, a grande quantidade de cutias atualmente na Ilha, preocupa. Estudos 

mostram (FERRAZ, 2005) que as cutias com mais frequência roem os meristemas 

das plântulas estabelecidas na floresta, inviabilizando desta forma a sobrevivência 

destas plantas. Mas, ainda assim, existe a possibilidade que as cutias consigam 

carregar as sementes dispersando-as sem predá-las.  Se contarmos com esse fator, 

as cutias podem ser grandes aliadas na dispersão das sementes nos remanescentes 

de floresta primária, já que são os mamíferos mais abundantes. 

 

Figura118..Dasyprocta azarae 

.  

Fonte: AF do Fauna Floripa,2020. 

Destaca-se abaixo o quadro 04 com a mastofauna captada pela AF nos 

remanescentes de floresta primária nas três Unidades de Conservação com a 

presença de Ocotea catharinensis.  
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Quadro 4. Mastofauna capturada nas Armadilhas fotográficas nas UC com 
remanescentes primários. 

 

Fonte: Autora,2023. 

Foram levantadas 18 espécies de mamíferos para a ISC através dos dados de 

AF no âmbito do projeto Fauna Floripa,e 04 espécies exóticas, no entanto dentro dos 

remanescentes de floresta primária apareceram nas armadilhas fotográficas apenas 

11 espécies, mais as quatro exóticas que são preocupantes para o equilíbrio ecológico 

dessas florestas, os saguis, cachorro doméstico, gato doméstico e javali.  

Com relação aos saguis, nas áreas primárias houve apenas o registro do 

Callithrix.penicillata (sagui-de-tufos-pretos), no entanto no restante da Ilha também 

ocorrem o C. Jacchus (sagui-de-tufos-brancos) e o C. Geoffroyi (sagui-de-cara-

branca).   

Os cachorros domésticos, preocupam, pois, ao que indica os capturados pelas 

AF são cães usados por caçadores. Cabanas de caçadores foram encontradas 

também durante a pesquisa conforme figura (119). 
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Figura119.Cachorro e acampamentos de caça nos remanescentes de floresta primária. 

 

Fonte: Autora, 2020 

Quanto aos gatos domésticos (figura 120), evidências sugerem a possibilidade 

de se tornarem selvagem na Ilha de Santa Catarina, ou que já venha ocorrendo isso. 

Os gatos assim, chamados ferais, são da mesma espécie dos gatos domésticos, mas 

vivem e se reproduzem na mata sobrevivendo da caça. Dado a ausência de registros 

de espécies de felinos selvagens, esse predador especializado tem o potencial de 

desempenhar o papel funcional dos felinos silvestres menores, incluindo o controle 

populacional de pequenos mamíferos, roedores e marsupiais. Aqui na Ilha, além de 

caçarem aves, podem estar caçando cutias, já que a população atual na Ilha tem 

demosntrado ser grande. Na Australia, por exemplo, o governo declarou guerra contra 

os gatos desde 2015, pois a espécie voltou ao estado selvagem em algumas regiões, 

sendo responsável por graves perdas de biodiversidade. Segundo a professora Sarah 

Legge, da Universidade Nacional Australiana um gato doméstico mata, em média, 

cerca de 186 mamíferos, aves, répteis e sapos por ano. Portanto, é crucial 

compreender o papel funcional dos gatos domésticos na Ilha, e recomenda-se a 

realização de estudos para avaliar o potencial de controle biológico. A reintrodução de 

pequenos felinos silvestres pode ser uma alternativa. 
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Figura120.Gato doméstico em remanescente de floresta primária. 

 

Fonte: AF do Fauna-Floripa,2020, 

Com relação ao Sus scrofa (Javali), em ambientes naturais provoca impactos 

como:  a diminuição e morte de diversas espécies nativas da flora e risco à fauna, 

(pois o javali é predador de ovos e filhotes de outras espécies); transmissão de 

doenças para os animais nativos; aceleração do processo de erosão e o aumento do 

assoreamento dos rios (IBAMA, 2020). Destaca-se a sua facilidade de adaptação 

sobretudo na ausência de predadores naturais. Dentro do MONA Lagoa do Peri, pode 

causar estragos nas plantações da comunidade do Sertão devido ao seu hábito de 

forragear plantações e pisoteio.  

No entanto, na ausência expressiva de mamíferos, temos como destaque as 

aves quadro (05) observadas durante o estudo, em sua maioria registrada ao acaso 

(não através das AF), através de observações durante expedições da Tese para o 

levantamento da flora. 

 

Quadro 05. Aves observadas sem utilização das armadilhas fotográficas 
Espécie Nome Popular Guilda UC 

Família Trogonidae 
Trogon surrucura Surucuá variado Frugívora PST, MLP 
Família Ramphastidae 
Ramphastos vitellinus Tucano de bico preto Frugivora PST, MLP,PNMMC 
Ramphastos dicolorus Tucano de bico-verde Frugivora PST, MLP,PNMMC 
Família Dendrocolaptidae 
Xiphocolaptes albicollis Arapaçu de garganta 

branca 
Insetívora PST 
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Sittasomus 
griseicapillus 
 

Arapaçu-verde Insetívora PST, MLP,PNMMC 

Família Accipitridae 
Amadonastur 
lacernulatus 

Gavião pombo 
pequeno 

Rapinante MLP,PNMMC 

Família Tinamidae 
Crypturellus obsole Inhambu-guaçu Frugívora PST, MLP,PNMMC 
Família Formicariidae 
Formicarius colma Galinha do mato Insetívora PST, MLP,PNMMC 
Família Rallidae    
Aramides saracura Saracura do mato Insentivora e frugivora  PST, MLP,PNMMC 
Conopophaga lineata Chupa dente Insetívora PST, MLP,PNMMC 
Cyanocorax caeruleus Gralha azul Insentivora e frugivora PST, MLP,PNMMC 
Família Cracidae 
Tinamus solitarius Macuco Frugívora MLP 
Penelope obscura Jacuguaçu Frugívora MLP 
Família Tyrannidae 
Myrmoderus 
squamosus   

Papa-formiga-de-grota Insetívora PST, MLP,PNMMC 

Eleoscytalopus 
indigoticus   

Macuquinho Insetívora MLP,PNMMC 

Attila rufus  Capitão de saíra  PST, MLP,PNMMC 
Spizaetus tyrannus 
 

Gavião-pega-macaco Rapinante PST, MLP,PNMMC 

Strix virgata    Coruja-do-mato Rapinante MLP 
Família Thraupidae 
Hemithraupis ruficapilla  Saíra-ferrugem Insentivora e frugivora PST, MLP,PNMMC 
Tangara cyanocephala  Saíra militar Insentívora e frugívora PST, MLP,PNMMC 
Tangara seledon  Saíra sete cores Insentivóra e frugívora PST, MLP,PNMMC 
Thraupis palmarum  Sanhaço do coqueiro Insentívora e frugívora PST, MLP,PNMMC 
Thraupis sayaca 
 

Sanhaço-cinzento Insentóvora  frugívora PST, MLP,PNMMC 

Euphonia violacea  Gaturamo verdadeiro Insentóvora  frugívora PST, MLP,PNMMC 
Família Psittacidae 
Piaya cayana  Alma de gato  Insentívora PST, MLP,PNMMC 
Pionus maximiliani  Maitaca-verde  Frugívora PST, MLP,PNMMC 
Forpus xanthopterygius Tuim   Frugívora MLP 
Stilpnia preciosa Saíra-preciosa  Frugívora PST, MLP,PNMMC 
Familia Nyctibiidae 
Nyctibius griseus  Urutau   PST, MLP,PNMMC 
Família Picidae 
Melanerpes candidus  Pica-pau-branco 

Melanerpes candidus 
Insentivora MLP  

Dryocopus lineatus  Pica-pau-da-banda-
branca  

Insentivora MLP 

Picumnus nebulosus  Pica-pau-anão-carijó  Insentívora PST, MLP,PNMMC 
Celeus flavescens  João-velho  Insentívora PST, MLP,PNMMC 
Família Pipridae    
Chiroxiphia caudata Tangará (capitão do 

mato) 
Insentivora e frugívora PST, MLP,PNMMC 



167 

Manacus manacus  Rendeira ou estala-
bilro  

Frugívora PST, MLP,PNMMC 

Familia Tityridae 
Tityra cayana  Anambé-branco de 

rabo preto  
Insentívora e frugívora MLP 

Família Emberizidae 
Coryphospingus 
cucullatus  

Tico-tico-rei  Frugívora MLP 

Família Cotingidae 
Pyroderus scutatus Pavãozinho-do-mato  Frugívora MLP 
Procnias nudicollis Araponga Frugívora MLP 

Fonte: Autora,2023.  

Legenda: MLP = Mona Lagoa do Peri; PST= Parque Estadual da Serra do Tabuleiro; 

PNMMC= Parque Natural Municipal Macicço da Costeira 

 

Uma das espécies em destaque é o Xiphocolaptes albicollis (Arapaçu-de-

garganta-branca), figura 121, fotografado em campo no remanescente de mata 

primária na localidade de Naufragados. Embora não seja frugívoro, é uma espécie 

que ocorre apenas em matas mais preservadas sendo assim, bioindicativo da 

qualidade do remanescente. Além disso, a espécie é rara na Ilha e ter registrado a 

sua ocorrência no remanescente foi fundamental para a compreensão da qualidade 

de preservação dos habitats. 

 

Figura121.Xiphocolaptes albicollis. 

 
Fonte: Autora.2020 

 

As aves de rapina também são importantes na relação de áreas preservadas. 

Na mata atlântica a presença do Pseudastur polionotus (gavião-pombo-grande), 

Spizaetus ornatus (gavião de penacho), e Spizaetus tyrannus (gavião-pega-macaco), 

https://www.wikiaves.com.br/wiki/cotingidae
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indica a integridade da área, já que essas aves exigem extensas áreas de floresta 

para viver e se reproduzir (MAÑOSA & PEDROCCHI, 1997 apud TONHASCA JR, 

2005). O Buteogallus lacernulatus (gavião pombo pequeno), figura 122, foi registrado 

em vídeo no remanescente da localidade do Maciço da Costeira e em fotografia em 

campo no remanescente Caieira (dentro do MONA Lagoa do Peri). Ainda na MONA, 

o Spizaetus tyrannus (gavião-pega-macaco) foi registrado sobrevoando o dossel das 

árvores primárias. 

 

Figura 122. Buteogallus lacernulatus 

 
Fonte: Fauna Floripa,2020. 

 

Segundo Snow (1982 apud TONHASCA JR 2005), surucuás, tucanos e 

cotingídeos são essenciais na dispersão de sementes grandes. Segundo o autor, as 

lauráceaes são especialmente abundantes nas áreas de ocorrência dos cotingídeos 

e a correspondência aproximada entre o tamanho das sementes e o diâmetro da 

garganta dos pássaros que ocorrem em um mesmo local sugere um passado co-

evolutivo.  

Durante a pesquisa foi registrado em campo o Trogon surrucura (surucuá) 

figura 123, nas UC Mona Lagoa do Peri e PAEST. O surucuá tem a dieta composta 

de insetos, mas principalmente frutos, os quais são apanhados em voo e que 

geralmente são grandes demais para serem engolidos por pássaros menores (SNOW, 

1981 apud TONHASCA JR, 2005). As sementes são expelidas intactas por 

regurgitação ou defecção, muitas vezes em pontos distantes de onde foram 

apanhadas (SANTANA et al,1986 apud TONHASCA JR, 2005).  

Esse Fator é extremamente importante para que as sementes não fiquem 
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próximas da árvore mãe e não tenha competição a ponto de não ser recrutada. 

Outro cotingídeo importante nesse papel é Procnias nudicollis (araponga). 

Havia muito tempo que não se tinha mais registros na Ilha e que agora começam a 

retornar aos poucos. 

Figura 123. Trogon surrucura 

 
Fonte: Autora,2019. 

 
O Ramphastos vitellinus (tucano de bico preto) e o Ramphastos dicolorusforam 

(tucano de bico verde) foram visualizados nas três UC desta pesquisa.  Sobretudo 

Ramphastos vitellinus (Figura 124) foi registrado em campo se alimentando de frutos 

de Lauraceae. 

Figura124.Ramphastos vitellinus se alimentando de frutos de Lauraceae 

 
Fonte: Autora,2020. 
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Outra ave importante registrada foi o Tinamus solitarius (macuco), (figura 125), 

que percorre solitário os grotões úmidos em busca de alimento, constituído de frutos, 

sementes e pequenos artrópodes coletados no chão (TONHASCA JR, 2005). Esses 

mesmos grotões onde as canelas permaneceram em parte devido à dificuldade de 

extração das Ocotea catharinensis. Os frutos das canelas representam parte 

expressiva da sua dieta (FRISH & FRISH,1964 apud TONHASCA JR, 2005). Logo é 

uma espécie importante na dispersão de sementes dessas árvores e de outras 

espécies típicas de floresta primária. A presença do macuco (Tinamus solitarius), foi 

visualizada em campo no remanescente do MONA da Lagoa do Peri e em outros 

locais na ISC (LIMA-SILVA et al, 2020). Esse registro lança uma luz, no sentido de 

que as lauráceaes especialmente a Ocotea Catharinenisis possa ser dispersada e 

garantir a perpetuação e continuidade da espécie no futuro.  

 

Figura 125.Tinamus solitarius 

 
 Fonte: LIMA-SILVA et al, 2020 

 

Ao Final da pesquisa, no ultimo momento antes de sua finalização apareceu o 

Pyroderus scutatus chamado de (pavãozinho-do-mato), um contigideo, frugívoro, 

espécie que os antigos como o Sr Bi, relatou que existia na Ilha, mas fazia muito tempo 

que não era visto, devido a caça. O registro dessa espécie ao fim da pesquisa foi uma 

grata surpresa. Infelizmente, como o registro foi feito através da filmagem com celular, 

a foto (figura 126), que foi printada do vídeo não ficou com boa qualidade, mas valeu 

o registro desta espécie rara hoje na Ilha. 
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Figura 126.Pavãozinho-do-mato ou Pavó 

 
Fonte: Moacir Basílio Pires Filho 

 

Outa ave vista recentemente foi o Jacuguaçu (Penelope obscura) (figura 127), que 

habita matas e eventualmente desce em campos abertos para se alimentar. É 

predominantemente frugívoro, e altamente especializado, no entanto, alimente-se 

também de folhas, brotos, grãos e insetos. 
 

Figura 127.Jacuguaçu 

 
Fonte: Moacir Basilio Pires Filho 

 

Destaca-se também nesses ambientes florestais a presença de Crypturellus 

obsoletus (inhambu-guaçu) frugívoro terrícola que ocorre em maior quantidade que o 

macuco, tendo esse papel importante na dispersão de frutos. Também alguns 

passeriformes de sub-bosque sensíveis a alterações florestais como Formicarius 

colma (galinha-do-mato), Myrmoderus squamosus (papa-formiga-de-grota) e 

Sittasomus griseicapillus (arapaçu-verde). Dentre as áreas com florestas primárias a 
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unidade de conservação com maior riqueza de espécies registrada foi no MONA 

Lagoa do Peri. 

 

O inventário faunístico de uma região é fundamental para o seu manejo 

adequado, por meio da análise ecológica da lista da fauna e seus papéis funcionais é 

possível ter uma ideia do estado de conservação desses remanescentes e determinar 

ações de manejo necessárias para manter ou enriquecer a resiliência ecológica. 

Os dados da pesquisa mostram que as espécies exóticas encontradas nos 

remanescentes podem se tornar um risco cada vez maior comprometendo a 

biodiversidade. Depende de políticas públicas usar os dados de pesquisas como essa 

para tomar atitudes cabíveis, antes que os estragos sejam irreversíveis, pois em 

ambientes insulares, o agravante tende a sempre ser pior. 

A guilda trófica dominante na Ilha de Santa Catarina foi de onívoros, seguida 

por herbívoros roedores, e de carnívoros mustelídeos. 

Os dados também mostram que apesar do número reduzido de mamíferos, 

sobretudo herbívoros que contribuam com a dispersão das sementes, as aves nos 

remanescentes primários têm se mostrado diferenciadas, em comparação com as 

aves registradas nos fragmentos de floresta secundária. 

Por fim, os resultados deste estudo indicam que os remanescentes de Floresta 

primária das três UC desempenha importante papel na conservação da mastofauna, 

mas sobretudo avifauna da Ilha de Santa Catarina, e, estas aves contribuem 

diretamente para a disseminação da Ocotea catarinenses, espécie bioindicadora dos 

remanescentes de floresta primária na Ilha de Santa Catarina. 

As florestas na ISC não possuem mais mastofauna expressiva de médio e 

grande porte responsável pela dispersão das sementes de lauráceas ou de outras 

espécies do mesmo grupo ecológico, dependentes da zoocoria. Contudo, através dos 

registros por AF e observações em campo, nota-se um retorno na Ilha de aves que 

exercem essa função, algumas no passado foram extintas da ISC, de forma que a 

barreira insular tem sido superada havendo um retorno do continente próximo. 

Pequenos mamíferos que ainda ocorrem também contribuem para a dispersão de 

sementes dessas árvores.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Não resta dúvida que os espécimes encontrados nessa pesquisa se tratam 

de remanescentes de floresta primária. Tendo em vista que os indivíduos adultos 

remanescentes de Ocotea catharinensis e árvores do mesmo grupo climácico têm 

estimadamente mais de 100 (cem) anos, levando em conta a demora do seu 

crescimento e o diâmetro à altura do peito (DAP). Embora variem, a maioria dos 

representantes em pé passam de 20 centímetros de DAP a média desses indivíduos 

fica entono de 60 cm, chegando a mais de 1 metro. 

Esta pesquisa confirma a hipótese de existência de florestas primárias na Ilha de 

Santa Catarina com processos de extração da madeira diferenciados no Norte e Sul da 

Ilha sendo mais tardia e branda no Sul da ilha e mais antiga e intensa no Norte. A 

pesquisa também revela que a espécie Ocotea catharinensis nos dias atuais é uma 

bioindicadora de remanescentes de floresta primária.     

 Com relação a biodiversidade, no que diz respeito a flora, o sul da Ilha possui 

maior diversidade florística que apesar do desmatamento seletivo, conservou a estrutura 

e composição desses remanescentes sobretudo mantendo exemplares de Ocotea 

Catherinensis de pé ao ponto de constituir uma comunidade dessas Lauraceae e não 

apenas um ou outro espécime isolado.      

 Diferentemente foi a paisagem florestal encontrada nas expedições no norte da 

Ilha, cuja a facilidade de estradas e chegada de caminhões facilitou a retirada da 

madeira, além da proximidade com o centro da cidade.  Por se tratar de uma extração 

mais intensa, foram encontrados fragmentos com espécies climácicas de forma isolada 

e com pouca biodiversidade quando comparado ao sul da Ilha, além disso, a ausência 

de Ocotea catharinensis. No quesito lauraceae aparecem alguns espécimes de Ocotea 

odorífera nas regiões de afloramentos rochosos nas encostas norte. No entanto, com 

relação a biodiversidade de fauna, havia uma expectativa de haver uma diversidade 

maior nas florestas primárias do sul da Ilha, mas devido a intensidade da caça, onde 

essas florestas primárias eram inclusive preservadas para a caça, a diversidade animal 

não foi grande como imaginado inicialmente. Porém, isso é valido para a mastofauna, 

com relação as aves, de fato esses remanescentes de floresta primária abraçam uma 

rica diversidade que inclusive garantem a continuidade das espécies como a Ocotea 

catharinensis que depende da zoocoria para dispersão.  No Norte da Ilha, existe uma 

tendência de aparecer mais representantes da mastofauna, pelo simples fato das 
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espécies que temos hoje na Ilha serem extremamente generalistas. Do contrário do que 

se espera, acabam sendo encontrados com mais facilidade nas bordas das florestas, 

atraídos sobretudo pela facilidade de alimento e o contato humano. 

De maneira geral, os remanescentes de vegetação na ISC não possuem mais 

uma mastofauna nativa expressiva, em especial de porte médio e grande, como visto 

no capítulo III, que seriam responsáveis pela dispersão das sementes de lauráceas 

que são dependentes da zoocoria, sobretudo devido a caça no passado. Martins 

(2013), indica a caça como processo indireto que contribuiu com 21% no 

desaparecimento das lauráceas. Essa pressão sobre os dispersores da espécie pode 

estar contribuindo para a redução populacional, aumento nas taxas de endogamia e 

isolamento dessas populações arbóreas. 

Com relação aos antigos mapas da década de 1980 e 1990 de fato essa pesquisa 

mostra que as florestas remanescentes primárias são de tamanhos diferentes dos 

apresentados nesses mapeamentos baseados em fotogrametria somente. O que ficou 

claro nesses estudos do passado, foi que a presença de vegetação na paisagem após o 

desmatamento para a agricultura independente da sua composição florística era 

considerada primária. Ao investigar nas expedições da pesquisa, a estrutura dessas 

florestas que haviam sobrado, sobretudo no Norte já era bastante alterada. 

Por último, a hipótese de que a localização dos chamados “engenhos de serra” 

somados à topografia foi o que fez diferença na retirada da madeira nas morrarias dos 

maciços do norte e sul da Ilha se confirmou com as conversas com os atores que fizeram 

parte dessa história. Mas sem dúvida uma das descobertas nesse sentido mais 

interessantes foi chegar à conclusão de que os maiores remanescentes de floresta 

primária existem até hoje, pois haviam proprietários nessas terras que não tinham 

interesse de vender a sua madeira. E a outra parte se manteve conservada somando-se 

a topografia acentuada e os afloramentos rochosos de difícil transposição. 

Outras considerações sobre esses remanescentes é que aparentemente, levando 

em consideração o DAP dessas árvores, essas, aparentam terem idades próximas. O 

ideal seria no futuro fazer a datação para saber a idade mais exata dessas árvores. Uma 

floresta remanescente com árvores de idade próxima é preocupante pois tende a 

morrerem em tempo próximo também. Por outro lado, também foi encontrado plântulas 

recrutadas que lançam luz à continuidade dos remanescentes primários da ISC.  Então, 

cabe no futuro próximo estudar a datação e o número de plântulas dessas espécies 

climáxicas remanescentes. 
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Essas manchas de floresta remanescente são verdadeiras relictos na paisagem 

pois hoje são somente 0.3 % numa Ilha que teve mais de 79% do ambiente natural com 

corte raso e os 21% que haviam sobrado foi bastante alterado. Essas áreas são 

sensíveis na paisagem pois já estiveram bem expostas ao efeito de borda pela 

agricultura. Nos dias de hoje o efeito de borda fica mais atenuado pois encontra-se em 

sucessão avançada gerando uma barreira maior protetiva para este núcleo de floresta 

com espécies diferenciadas daquelas encontradas comumente no restante da Ilha. 

Na Teoria de Biogeografia de Ilhas, McArthur & Wilson (1967) enfatizaram que a 

diversidade de espécies está relacionada ao tamanho do fragmento e a distância das 

fontes de propagação. As métricas de área e vizinho mais próximo da ecologia da 

paisagem dão suporte para esta ênfase. Correlacionando com as teorias, os 

remanescentes são ilhas biogeográficas pequenas, mas que encontram conectividade 

entre si nas morarias do sul da Ilha, sobretudo aqueles protegidos dentro do MONA 

Lagoa do Peri e PAEST, pois são áreas verdes continuas em diversos estágios de 

sucessão, isso promove ainda conectividade para a passagem da fauna que vai 

dispersar essas sementes e polinizar suas flores. O único corte nesse mosaico de 

floresta é a estrada do Sertão do Ribeirão, que enquanto manteve a ruralidade com 

estrada de chão, facilitava trocas pela ausência de transito intenso e velocidade reduzida 

pela própria dificuldade do terreno. No entando, com o ínicio do calçamento da estrada 

essa será uma ruptura de impacto.  O mesmo já não ocorre com os remanescentes do 

Parque Natural Municipal do Maciço da Costeira, pois ali as três ilhas remanescentes só 

terão conexão entre elas mesmas, gerando uma fragilidade no futuro genético dessas 

espécies.  

No Norte da Ilha, pela ausência de número expressivo de espécies remanescentes 

de estágio Climácico, é recomendado que agora tendo toda a morraria norte proteção 

dentro do Refúgio Municipal da Vida Silvestre Municipal Meiembipe, sejam feitos 

esforços a fim de se restaurar as áreas com esses núcleos mais protegidos dos efeitos 

de borda em sucessão avançada plantando espécies com as matrizes das florestas 

primárias do Sul da Ilha.  

Uma outra observação importante é que em nenhum dos remanescentes foi 

verificada a presença de espécies vegetais arbóreas exóticas invasoras, o que lança luz 

para a manutenção dessas áreas. No entanto com relação a fauna os saguis já estão 

dentro desses remanescentes preocupando no que diz respeito a predação de pássaros 

e ovos, os mesmos pássaros que são os plantadores desses remanescentes e vão 



176 

garantir sua continuidade na ausência de mastofauna expressiva. Nesse mesmo sentido, 

os gatos ferais também preocupam. 

Fazendo uma rápida comparação com os números inventariados nas unidades 

amostrais pelo Inventário Floristico Florestal para o estado de Santa Catarina 

(MONTAGNA et al, 2017), a Ocotea Catharinensis foi encontrada em 75 das 421 

Unidades amostrais do estado, somando 29,6 hectares mensurados. Na Ilha de Santa 

Catarina a área em que se chegou com remanescentes de Ocotea catharinensis foi 

de 72 hectares, ou seja, maior área com presença da espécie do que inventariado no 

estado todo. O número total de indivíduos no estado foi de 404 e na Ilha de Santa 

Catarina, foi de 415. Lembrando que no IFFSC não havia nenhuma unidade amostral 

na Ilha com presença de Ocotea catharinensis, haviam na Ilha apenas duas UA, uma 

em restinga e uma em FOD. 

Dentre os dez remanescentes de floresta primária, destaca-se o remanescente 

na localidade Isaura, pois a densidade absoluta em hectare ficou 129,03. Embora seja 

a menor área remanescente, teve um número expressivo de espécimes, totalizando 

32 indívidos em menos de 1 hectare.  A localidade em que se obteve o maior número 

de indíviduos foi na Caieira, totalizando 153, no entanto, precisa ser destacado aqui 

que na bacia hidrográfica da Lagoa do Peri embora se tenha chegado em 127 

índividos é uma área que pode expandir mais. Após finalizar os dados da tese, novos 

índividuos foram localizados não entrando nestes dados a tempo. O que demostrou a 

tendência de em novas varreduras ampliar a área e número de espécimes. 

  Rozendaal et al (2019), em um estudo sobre as florestas tropicais chegaram à 

conclusão de que as velocidades de recuperação dos atributos da floresta demoram 

de forma diferente, para a fertilidade do solo ocorre por volta de 10 anos, e para o 

funcionamento das plantas ocorre em menos de 25 anos, para a estrutura e 

diversidade de espécies ocorre entre 25 a 60 anos, sendo mais lenta para a biomassa 

acima do solo e para a composição de espécies o que pode levar mais de 120 anos. 

Ou seja, faltam ainda cerca de 90 anos para que as nossas florestas secundárias 

cheguem próximo do que foi a floresta primária um dia na sua composição de 

espécies, por isso os remanescentes de floresta primária que temos ainda 

conservados são verdadeiros tesouros.  

Outra importância da conservação desses remanescentes de floresta com 

árvores grandes e antigas é que prestam funções que não podem ser exercidas por 

árvores pequenas ou médias. Elas fornecem um habitat único, influenciando 
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fortemente a floresta ao seu redor, além de armazenarem grande quantidades de 

carbono. De acordo com Caron (2021), a quantidade de carbono que as florestas 

podem sequestrar dependem da abundância de árvores grandes. 

Além do sequestro de carbono, como foi analisado através do mapeamento de 

temperatura de superfície, os remanescentes com árvores maiores e mais antigas, 

mantem as temperaturas mais amenas, chegando a manter até 6º a menos do que a 

floresta segundária, sendo assim, esses remanescentes importantes na regulação 

climática da cidade.  

Por fim, essa pesquisa foi para além das beiras de trilhas e caminhos 

conhecidos, buscando mesmo nos locais de difícil acesso, tendo agora esse 

mapeamento diferenciado para Ilha, descrevendo melhor o interior dessas florestas 

remanescentes 

 

. 
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